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RESUMO 
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 
 
 
O presente trabalho aborda a reinvenção do patrimônio cultural de Ilhéus-BA pela obra do escritor Jorge 
Amado que reconstruiu a imagem do centro histórico da cidade e revalorizou o seu patrimônio edificado 
como um lugar de memória, um documento histórico e cultural. Essa memória resignificada pelas obras 
do escritor reforça a identidade da cidade vinculada ao período do cacau e contribui no processo de 
transformação do patrimônio cultural em recurso econômico e turístico. Nesse sentido, a pesquisa reflete 
sobre as relações existentes entre o planejamento urbano, a atividade turística e o patrimônio arquitetônico 
da cidade de Ilhéus-BA, assim como seus reflexos nas estratégias de inclusão social. Para tanto, foi 
realizada um discussão teórica, que interpreta o patrimônio histórico arquitetônico não apenas como 
formas a serem preservadas, mas formas-conteúdo que respondem, historicamente, à dinâmica social 
(SANTOS, 2002). Assim, constata que Ilhéus vem buscando, por meio de seus planos estratégicos 
preparar parte de seu território para a implantação e a dinamização da atividade turística no município. 
Essas estratégias demonstram que o processo de refuncionalização turística do patrimônio cultural produz 
e consome o espaço, assinalando mesmo que de forma ínfima, maior fluxo de visitantes, equipamentos e 
serviços requeridos pela atividade. A importância deste trabalho se resume no aprofundamento das 
reflexões sobre as estratégias de acesso democrático ao patrimônio cultural, e não apenas de sua 
refuncionalização turística. 
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AND CULTURAL CENTER AND ARCHITECTURAL HISTORY OF THE CITY OF 
ILHÉUS / BA 
 
 
ABSTRACT  
DISSERTAÇÃO DE MESTRADO  
 
This paper discusses the reinvention of the cultural heritage of Ilheus-BA by the work of writer Jorge 
Amado who rebuilt the image of the historic city center and revised its equity built as a place of memory, 
a cultural and historical document. This memory works by the writer resignified reinforced the identity of 
the city linked to the period of cocoa and contributes to the transformation of cultural heritage in tourism 
and economic resource. In this sense, the research reflects on the relationship between the urban planning, 
tourism and architectural heritage of the city of Ilheus, Bahia, as well as its impact on social inclusion 
strategies. For this purpose, we performed a theoretical discussion, which interprets the architectural 
heritage not only as ways to be preserved, but content-types that respond historically to the social 
dynamics (Santos, 2002). Thus, there has been seeking to Ilheus, through their strategic plans to prepare 
part of its territory for the deployment and boosting tourism in the municipality. These strategies show that 
the process of cultural heritage tourism refunctionalisation produces and consumes space, noting albeit 
tiny, increased flow of visitors, equipment and services required for the activity. The importance of this 
work is summarized in-depth reflections on the strategies of democratic access to cultural heritage, not 
just your refunctionalisation tourism. 
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INTRODUÇÃO 
 
Quando escolhi o processo de cenarização e a consequente espetacularização do 
patrimônio histórico e arquitetônico de Ilhéus como objeto de pesquisa, tinha como preocupação 
principal o fato de que a cidade vinha tendo seu valor simbólico transformado em mercadoria e 
direcionado para a atividade turística e que, por meio de uma refuncionalização turística ocorria 
uma alteração acentuada no seu uso e na sua apropriação.  
Durante as atividades de campo, constatei que grande parte das edificações históricas, de 
certa forma, turistificadas, tinham sido construídas a partir de uma imagem baseada na literatura. 
Essa observação articulada às orientações de trabalho com a professora Tereza Paes, fizeram 
surgir outra questão a ser discutida: bem mais do que a cenarização do patrimônio edificado seria 
a reinvenção de uma tradição imaginada a partir da literatura.  
A representação literária de Ilhéus como a terra do cacau e de Jorge Amado derivou do 
período em que o município tinha como principal atividade econômica a produção e 
comercialização do cacau. Durante esse período, igrejas e casarões foram construídos pelos 
coronéis, formando o que viria a ser, o patrimônio histórico e arquitetônico da cidade.  
O escritor Jorge Amado retratou em grande parte de seus trabalhos as edificações 
históricas construídas nessa fase, como o Bataclã, a Catedral de São Sebastião e o Bar Vesúvio, 
que serviram de paisagem para os seus principais romances. Assim, as formas pretéritas foram 
adquirindo valor por fazerem parte da memória local e por serem testemunhas da fase áurea do 
cacau. Essa importância reinventou o patrimônio ilheense a partir de um conteúdo simbólico 
baseado nas obras do escritor, o que elevou esses edifícios ao estado de documento dessa 
imagem. 
Com a decadência da lavoura cacaueira, marcada por crises provocadas pelas condições 
climáticas adversas, pela baixa cotação do produto nos mercados interno e externo e pelo ataque 
da vassoura-de-bruxa (Crinipellis perniciosa), a economia da região cacaueira entrou em colapso. 
Principal produtor de amêndoas, Ilhéus passou por sérios problemas de ordem social e 
econômica, forçando o setor público e privado a buscarem novas alternativas de 
desenvolvimento. Apoiados no discurso de que a atividade turística estaria gerando altos 
rendimentos financeiros, gestores de órgãos públicos e empreendedores deram início a uma série 
de incentivos para o desenvolvimento turístico da cidade.  
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Por esse motivo, a paisagem natural e histórica de Ilhéus passou a ser alvo de planos e 
programas do poder público, que tinha por objetivo impulsionar áreas consideradas potenciais à 
atividade turística. Nesse contexto, o governo Federal lançou o Programa de Desenvolvimento do 
Turismo (PRODETUR-NE I, II) com a finalidade de investir em infra-estrutura urbana: rodovias, 
energia, saneamento e transportes. Na mesma direção, o governo do Estado por meio da 
BAHIATURSA define as regiões turísticas como estratégicas na organização do turismo para 
fins de planejamento e gestão, e propõe a estruturação, o ordenamento e a diversificação da oferta 
turística, enquanto rede de serviços, agentes, espaços e atrativos. 
Desse modo, a Bahia se apropria de uma maneira diferenciada do Programa Federal 
PRODETUR NE I, II, criando seu próprio programa PRODETUR-BA que desenvolve estratégias 
de reordenamento do território, calcado no Programa Estadual Caminhos da Bahia e cria dessa 
forma, centros turísticos integrados ao longo do território estadual, localizados em zonas que 
geralmente manifestam potencial turístico. Assim, o Estado da Bahia assume o compromisso de 
desenvolver e delinear o PRODETUR-BA, dividindo o Estado em sete regiões turísticas: Litoral 
Norte, Baía de Todos os Santos, Litoral Sul, Litoral Extremo Sul, Chapada Diamantina, Lagos do 
São Francisco e Caminhos do Oeste. 
Ilhéus é o principal representante da zona turística Costa do Cacau, que por sua vez, está 
inserida na região turística do Litoral Sul. A Costa do Cacau abarca ainda os municípios de 
Itacaré, Canavieiras, Santa Luzia, Una e Uruçuca, sendo caracterizada pelos mesmos segmentos 
turísticos e pela presença da lavoura cacaueira.  
Deste modo, apoiado pela diversidade do seu patrimônio natural, o já consolidado turismo 
de Sol e Praia, Ilhéus, de acordo com os empresários da cidade, apresenta também grande 
potencialidade para o desenvolvimento do Turismo Histórico Cultural. Nesse sentido, amparado 
pela visibilidade que os romances de Jorge Amado deram às antigas formas, o mercado turístico 
vem viabilizando e ratificando o conteúdo simbólico de um imaginário que se criou sobre a 
cidade, a partir das obras do escritor. O reforço da imagem e dos novos usos aponta para a 
apropriação da cultura pelo turismo que super valoriza o centro histórico a partir de elementos 
patrimoniais que testemunham e enaltecem a obra de Jorge Amado. 
Dessa forma, o patrimônio arquitetônico acaba passando por processos de 
refuncionalização que visam melhorar os equipamentos turísticos e preparar o território para 
atender as necessidades do turista. Essas intervenções geralmente originam uma série de 
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alterações na dinâmica socioespacial do território, tais como a elitização do seu uso, a 
descaracterização ou resignificação da cultura. De qualquer forma, o que se observa, é que 
quando não ocorre essa turistificação o patrimônio é abandonado. 
Tomando por base esta investigação, indagamos:  Como vincular a interpretação do 
planejamento, a valorização do patrimônio e do turismo? Como evitar que o patrimônio histórico 
cultural e arquitetônico de Ilhéus seja apropriado unicamente pelo turismo, acessível apenas na 
esfera do consumo? Como a atuação dos agentes do turismo e do poder público sobre o 
patrimônio cultural e arquitetônico de Ilhéus vem influenciando a organização do território 
enquanto espaço coletivo? 
Com esta pesquisa tivemos, portanto, a intenção de refletir sobre as relações existentes 
entre o patrimônio arquitetônico, o planejamento urbano e a atividade turística, assim como seus 
reflexos nas estratégias de usos mais democráticos do patrimônio histórico e arquitetônico. Nesse 
sentido, partimos da hipótese de que a atividade turística em Ilhéus promove a reinvenção do seu 
patrimônio arquitetônico e cultural, mas, institucionalmente, os órgãos de proteção não o 
consideram relevante a ponto de realizar os processos de tombamento necessários para a sua 
salvaguarda. Tal reflexão permite ainda, uma discussão, mais acentuada sobre o processo de 
refuncionalização turística do patrimônio arquitetônico do centro histórico da cidade de Ilhéus, e 
as alterações em seus usos sociais.  
Para alcançar tais objetivos tomamos a interpretação do patrimônio histórico arquitetônico 
não apenas como formas a serem preservadas, mas formas-conteúdo que respondem, 
historicamente, à dinâmica social (SANTOS, 2002). Para construir a pesquisa, incorporando a 
interpretação do conteúdo simbólico do patrimônio como campo de tensões sociais, fez-se as 
releituras de importantes aportes teóricos, assim como a revisão bibliográfica relativa aos temas 
relacionados ao patrimônio cultural, à refuncionalização dos centros históricos, ao turismo 
cultural, à regionalização turística, às verticalidades e horizontalidades no planejamento urbano. 
Além disso, a empiria forneceu resultados importantes a partir do trabalho de campo realizado. 
Os resultados desta pesquisa são apresentados a partir de três partes temáticas que 
compõem os itens do trabalho e que norteiam a exposição dos procedimentos metodológicos. 
A primeira parte da pesquisa aborda a evolução histórica de Ilhéus enfatizando a 
importância da cacauicultura na formação do seu patrimônio arquitetônico, apresentando os 
diversos usos do território do município e seus efeitos na organização do espaço urbano local. 
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Além de compreender a evolução urbana e a sua relação dinâmica com o território local a partir, 
da crise na produção do cacau. Esta discussão apoiou-se na revisão bibliográfica nacional e local, 
na qual se destacaram como de fundamental importância, as obras de Aroldo de Azevedo (1981); 
Andrade (2003); Barbosa (1996); Campos (1981); Menezes (2004); Neves (2007); Neves (2009); 
Oliveira (2009); Pinto (2008) que apontam e analisam as principais características da expansão 
urbana de Ilhéus e da formação do patrimônio. A primeira parte abrange a reinvenção e 
apropriação do patrimônio arquitetônico de Ilhéus pela atividade turística, enquanto objeto 
selecionado, valorizado pela construção da imagem fundamentada nas obras de Jorge Amado. 
Aponta também, as novas formas de uso e apropriação do patrimônio arquitetônico cultural a 
partir das relações orgânicas estabelecidas com a cidade.  
A segunda parte avalia o processo de institucionalização do turismo na Bahia, analisando 
as implicações do Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR NE I, II) no Pólo 
Litoral Sul. Aborda as ações deste programa no território baiano e entende como o planejamento 
turístico toma às vezes do planejamento urbano, por meio de investimentos direcionados a infra-
estrutura urbana (CRUZ, 2006). A segunda parte da pesquisa avalia, ainda, o reordenamento do 
território que aponta a estratégia de descentralização, no qual, a BAHIATURSA se tornou 
precursora tanto que, acabou se tornando quase que um modelo de organização do território para 
os outros estados brasileiros. Reflete-se sobre a Costa do Cacau, enquanto região turística, 
considerando as singularidades históricas e a base estrutural de consolidação da Costa em 
questão, através da análise de indicadores socioeconômicos e ambientais. Esta discussão foi 
complementada com os dados obtidos nas publicações oficiais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 
Ingressando nos resultados da pesquisa empírica, a terceira parte demonstra, por meio do 
uso e ocupação do solo, as territorialidades presentes no centro histórico de Ilhéus (Apêndice). 
Foram realizados trabalhos de campo entre os meses de Novembro e Dezembro de 2010 com o 
objetivo de registrar a localização dos imóveis, por meio, do aparelho GPS (Global Position 
System) modelo Garmin Legend HCx e máquina fotográfica e catalogar os diferentes tipos de 
uso e ocupação dos imóveis localizados no centro histórico da cidade. Esses registros foram 
digitalizados no mapa cadastral da cidade de Ilhéus, utilizando o software Arc Gis 2011, e 
agrupados em categorias de uso e ocupação a fim de facilitar a análise dos resultados em tabelas e 
gráficos.  
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Foram analisadas, ainda, através de questionários semi-estruturados, as diferentes 
representações dos discursos dos moradores, usuários, turistas e comerciantes do Centro 
Histórico sobre o patrimônio arquitetônico ali presente. A aplicação do questionário (Anexo) foi 
realizada no mês de Março de 2011, durante o horário comercial, dentro do perímetro que 
delimita o centro histórico da cidade, com um universo de pesquisa de 200 pessoas entrevistadas, 
entre as quais: 50 moradores; 50 usuários (os usuários entrevistados residiam fora do perímetro 
do centro histórico); 50 comerciantes e 50 turistas. Após a aplicação do questionário, digitamos 
as respostas obtidas em planilhas do programa Microsoft Excel 2007, transformando os 
resultados em quadros que foram analisados posteriormente. Com o mesmo objetivo, foram 
entrevistados os secretários de cultura e turismo do município de Ilhéus. 
Assim, apresentamos a importância do planejamento urbano como ferramenta para se 
fazer a gestão do território e para se construir uma perspectiva de reforma que negocie com os 
atores que conflitam nesse campo de disputa da valorização turística do patrimônio cultural. 
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PARTE I 
 
 
De capitania hereditária às terras dos frutos de ouro: uma história de conquista, riqueza e 
conflitos 
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CAPÍTULO 1 
 
Ascensão e declínio na produção cacaueira: a expansão urbana e a formação do patrimônio 
arquitetônico local 
 
Antes de tornar-se a “terra dos frutos de ouro”, a expansão urbana da cidade de Ilhéus 
remonta à época das capitanias hereditárias, quando Francisco Romero a mando de Jorge 
Figueiredo veio tomar posse das terras que foram chamadas de São Jorge dos Ilhéos. Campos 
(1981) ressalta que a Capitania de São Jorge dos Ilhéos foi fundada em 25 de abril de 1534, até 
então, um pequeno povoado que vivia do milho, do feijão, da mandioca e da cana-de-açúcar. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.1: A primeira pintura que retratou a vila de São Jorge dos Ilhéus – do príncipe: 
Maximiliano D'Áustria 
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=3237&nggpage=2; Acesso: 08/07/2010 
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O sítio de fundação da cidade foi o Outeiro de São Sebastião, no qual, foi instituída a vila 
de São Jorge dos Ilhéos, marcada pela construção das primeiras casas, da primeira igreja e das 
primeiras fortificações (Macedo, Ribeiro, 1999). Caracterizando os primeiros aglomerados do 
século XVI como “remotos embriões de nossas cidades” Azevedo (1994, p.25) assinala que as 
primeiras vilas do Brasil eram: 
 
Simples pontos de escala das expedições exploradoras enviadas pelo governo de 
Portugal, verdadeiras "cabeças de ponte" aqui plantadas naqueles anos incertos que 
imediatamente se seguiram à descoberta, tais feitorias significavam um sinal de posse, 
serviam de base para o policiamento da costa infestada de contrabandistas franceses, ao 
mesmo tempo em que representavam o papel de entrepostos para o incipiente tráfico do 
pau-brasil e de local de aguada para as naus que demandavam as índias ou policiavam 
nossas águas. (AZEVEDO, 1994, p.25) 
 
 
Segundo Campos (1981, p.12), a vila era marcada por “construções feitas em desordem, 
no qual, o aumento no número das casas formava ruas tortuosas, becos e vielas”. Durante algum 
tempo São Jorge dos Ilhéos viveu períodos de prosperidade, quando a mesma foi dividida em 
sesmarias iniciando-se a plantação e a produção da cana-de-açúcar. Barbosa (1994) ressalta que a 
capitania progredia, de forma a produzir de 12 a 14 mil arrobas de açúcar nos primeiros anos de 
fundada, tendo cerca de oito engenhos. Sendo considerada uma das mais prósperas capitanias do 
Brasil, contando na época com aproximadamente 80 casas (CAMPOS, 1981). Albagli (1999) 
lembra que a Santa Casa da Misericórdia, já funcionando em 1546, a primitiva Igreja Matriz de 
São Jorge, que teve sua construção iniciada em 1556 e a Casa dos Jesuítas construída em 1563 
eram os principais edifícios do período da produção canavieira.  
No entanto, após um colapso econômico provocado pela guerra contra os índios 
tupiniquins e pela má administração, ocorreu a decadência na produção da cana-de-açúcar. 
Segundo Freitas (2001, p.20) a concorrência do açúcar das Antilhas e, internamente, das 
capitanias da Bahia e de Pernambuco; a queda dos preços deste produto no mercado 
internacional; os confrontos entre os colonos e os índios; as dificuldades em lhe dar com a 
densidade e dimensão da floresta e as características peculiares do relevo local, foram as 
principais causas do fracasso do ciclo da cana - de - açúcar na vila de São Jorge do Ilhéos.  
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Segundo Oliveira 2008, a capitania dos Ilhéos teve a sua economia estagnada por quase 
quatro séculos “[...] até a introdução da lavoura cacaueira, responsável pela formação da base 
econômica e fundiária da região e de sua estruturação política e social” (OLIVEIRA 2008, p. 68). 
A partir do ano de 1746 iniciaram-se as primeiras tentativas de plantio do cacau na região, 
mas só a partir de 1822 que a produção cacaueira começou a progredir. Com a ampliação da 
cultura do cacau, a vila de Ilhéos inicia um processo de desenvolvimento que propicia a expansão 
da mesma, para áreas planas mais próximas. Com a introdução do cacau, a região foi sendo 
densamente povoada, pois a lavoura cacaueira exigia grande quantidade de mão-de-obra, gerando 
muitos empregos diretos e indiretos. 
Dessa forma, por conta da sua importância comercial a vila de S. Jorge dos Ilhéos foi 
elevada a município, em 28 de junho de 1881, tendo como primeiro Intendente o Dr. João Batista 
de Sá Oliveira. 
 Em 1903, o cacau torna-se o principal produto exportado superando os demais na pauta de 
exportação do Estado, promovendo um maior crescimento da população regional, em torno de 
340%, com o seu plantio (SILVA, 1987, p.80). Com a afirmação da produção cacaueira no 
município, sua crescente riqueza fez com que o núcleo urbano se tornasse maior, transformando-
se em um belo centro urbano. Campos (1981) ressalta o desenvolvimento das edificações na 
cidade de Ilhéus: 
 
[...] sua edificação já se estendia pela margem ocidental do rio. As vias públicas, que 
talvez ainda conservassem o antigo calçamento de tijolos de topo, eram geralmente 
direitas, e de largura mais ou menos uniforme, indo as novas edificações retificando as 
irregularidades do alinhamento antigo. A maior parte das casas eram assoalhadas, 
havendo diversas, de gosto moderno, vistosas, e solidamente construídas. Bem como já 
se contavam alguns sobrados (CAMPOS, 1981, p. 262).  
 
De acordo com Andrade (2003), Ilhéus se destacou na primeira metade do século XX 
como a cidade mais afortunada do interior da Bahia e de maior índice populacional. A autora 
salienta ainda, que nessa mesma época foram construídos: “[...] belos casarões, estrada de ferro, o 
porto de Ilhéus, rede para iluminação elétrica, esgotos, escolas, cinemas luxuosos, cabarés e 
cassinos. Em 1915, a cidade já tinha 22 ruas e 8 praças”. Deste modo, Oliveira (2008) sobrepõe, 
“a cidade possuía cento e vinte casas de comércio e estabelecimentos industriais, duas escolas 
primárias e duas farmácias e sua população contava com 1.042 habitantes”. A autora (p. 74, 
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2008) ressalta também, que no período de 1900 a 1920 a aglomeração urbana de Ilhéus 
localizava-se ao norte da fazenda Veloza, atual bairro do Malhado, ao sul com povoado de 
pescadores denominado São João da Barra, atual bairro do Pontal e no centro, expandindo-se 
para os altos da Vitória e Conquista. 
Dessa forma, foi com a riqueza gerada pela produção e a comercialização do cacau que 
Ilhéus atingiu o seu período áureo. Atraídos pelos trabalhos oferecidos na lavoura, os imigrantes 
e forasteiros chegavam à cidade, em busca da realização de um sonho: tornar-se coronel do 
cacau. É importante destacar que a elite social da época do cacau era formada principalmente 
pelos coronéis. Segundo Oliveira (2006, p. 49) “o coronel do cacau era, em sua maioria, dono de 
grandes propriedades de terras, detentor de uma produção vultosa de cacau, possuindo prestígio 
político, influência social e aparato pessoal próprio, formado por jagunços e trabalhadores”. 
Andrade (2003) esclarece que havia dois tipos de coronéis: os que compravam a patente na 
Corporação dos Oficiais da Guarda Nacional e o outro tipo, que era formado por homens ricos, 
com poder político e o respeito da população que, em sinal de reverência, os chamavam de 
coronéis.  
A ascensão na produção cacaueira transformou Ilhéus no centro urbano da região, 
concentrando a prestação de serviços e o comércio. Milton Santos em seu livro “Zona do cacau” 
(1955. p. 08), avalia o cacau como cultura predominante, responsável pelo desenvolvimento da 
economia nessa área do Estado da Bahia. 
As intervenções urbanas configuraram uma nova paisagem para Ilhéus, representando o 
prestígio político e social dos principais coronéis e comerciantes. De acordo com Campos: 
 
[...] em 1911, foi constituído o alinhamento e o calçamento moderno de ruas e praças, 
bem como o ajardinamento destas, inaugurou-se o serviço de abastecimento d’água 
canalizada, contratou-se o de iluminação elétrica, e iniciou-se o de esgotos, assim como 
outros melhoramentos, a obra do grupo escolar, por exemplo, posteriormente concluída. 
(CAMPOS, 1981, p. 328). 
 
Do período de 1920 a 1940 o cacau tornou-se o principal sustentáculo econômico da 
região, a produção cacaueira, de acordo Heine (2009), respondeu com mais de 60% da receita do 
Estado da Bahia, do início do século XX. Segundo Campos (1981), em 1934 foi construído o 
Mercado Municipal na Avenida Dois de Julho (Figura: 1.2).   
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Figura 1.2: Avenida Dois de Julho com o antigo porto e mercado municipal em 1940 
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=3237; Acesso: 08/07/2010 
 
 
Tal crescimento econômico proporcionou a construção do porto marítimo que possibilitou 
a exportação direta do cacau de Ilhéus para o exterior do país. O porto de Ilhéus foi o mais 
importante para a zona do cacau, exportando em 1946 cerca de, 65.794 mil toneladas de 
amêndoas. Santos (1958b, p. 252) aponta que a construção do porto marítimo provocou 
alterações nas dinâmicas das cidades de Ilhéus que passara a negociar diretamente com o 
mercado externo e de Itabuna que organizou funções e serviços por compor uma localização 
geográfica específica de entreposto comercial. De acordo com Oliveira (2008, p. 76), a expansão 
urbana de Ilhéus no período de 1940 a 1960 foi marcada principalmente por registrar a “primeira 
ocupação em área de manguezal da cidade”, atual Avenida Princesa Isabel.  
A reorganização do espaço de Ilhéus tinha a finalidade de reestruturá-lo, com o intuito de 
atender às demandas do capital mercantil e aos novos costumes e interesses da elite econômica 
local, provocando uma intensa expansão urbana. O cacau proporcionou um grande 
desenvolvimento ao município, as intervenções urbanas configuraram uma nova paisagem para 
Ilhéus, representando o prestígio político e social dos principais coronéis e comerciantes. Diante 
dos acontecimentos, os cacauicultores não estabeleciam limites para a ostentação de seu poder, 
muitos coronéis passaram a morar na cidade, construindo palacetes que evidenciavam a sua 
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fortuna. Nesse período, Ilhéus adquiriu uma série de edificações que atualmente são considerados 
patrimônio arquitetônico da cidade, evidenciado por igrejas, casarões e sobrados da era do cacau 
que comprovavam a sua riqueza. A expansão urbana ocasionada pelo aumento da circulação 
econômica originou muitas modificações, ampliando o número de residências e originando 
grandes melhorias na infra-estrutura, adquirindo inclusive, funções comerciais. Tais 
modificações, além de trazer à Ilhéus uma feição urbana, geraram um belo conjunto arquitetônico 
de prédios, característicos da elite das famílias tradicionais do cacau.  
Após um período de ascensão a economia regional começou a sofrer oscilações em seu 
crescimento econômico provocada por crises na produção cacaueira. Segundo Andrade (2003), a 
primeira crise enfrentada pela lavoura cacaueira ocorreu entre os anos de 1929 e 1930, gerada 
pela tensão internacional e queda nos preços das amêndoas. Na tentativa de reverter o quadro, em 
1931 o Governo do Estado cria o Instituto de Cacau da Bahia (ICB), responsável, pelo fomento 
do crédito agrícola e divulgação dos preços de mercado, o que evitava a especulação. No entanto, 
devido às pressões internas, administrativas e políticas, o ICB não conseguiu promover a lavoura 
cacaueira. (BAIARDI, 1984). Ainda na tentativa de reverter o quadro de crise foi criado, em 
1942, a Cooperativa Central do Cacau – Coopercacau, voltada para a defesa da lavoura cacaueira 
(ANDRADE, 2003). Coincidência ou não, esse ano assinalou uma retomada na produção, 
indicando um aumento no índice da comercialização e exportação do cacau. 
O ano de 1957 foi caracterizado por uma nova crise da lavoura cacaueira, ocasionando 
queda na produtividade e nos preços oferecidos no mercado internacional. Andrade (2003 p.93) 
ressalta que “os produtores estavam empobrecidos, endividados e desiludidos”. Tal crise fez com 
que o governo federal criasse, no mesmo ano, a Comissão Executiva do Plano de Recuperação da 
Lavoura Cacaueira (CEPLAC), com o objetivo de recuperar e racionalizar a produção de cacau, 
além de proporcionar apoio financeiro através de créditos rurais e atuar em pesquisas 
agronômicas, possibilitando assistência técnica aos lavradores. 
De acordo com Andrade (2003), apesar das crises sofridas pela lavoura cacaueira em 
Ilhéus, ora em decorrência da queda na produtividade, ora em decorrência da baixa nos preços, 
devido à expansão do cacau no sudeste da Ásia, a cidade ainda viveu um grande momento em 
1970, quando houve uma alta na produção e os preços dispararam no mercado internacional. 
Contudo, foi em 1988, com surgimento da Crinnipellis perniciosa, que houve uma 
redução drástica na produção de amêndoas de cacau passando de 400 mil toneladas /ano para 127 
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mil (ANDRADE, p. 94, 2003). A propagação da doença fúngica denominada vassoura de bruxa 
(Crinipellis perniciosa) (Figura: 1.3), mudou a realidade socioeconômica de Ilhéus.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.3: Fruto contaminado pela vassoura-de-bruxa 
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=3237; Acesso: 08/07/2010 
 
 
A Fundação Centro de Projetos e Estudos da Bahia define este período como o de: 
 
[...] estagnação da cacauicultura, caracterizado pelo declínio da produção e 
produtividade, elevação substancial dos custos de produção, excessiva tributação, 
perda de mercados, ociosidade do parque de processamento de cacau, 
enfraquecimentos das empresas nacionais de exportação, falência do cooperativismo 
e, sobretudo redução da confiança nas ações do governo e em geral quanto às 
potencialidades do complexo agroindustrial cacau (FCEB 1993, p.2). 
 
Assistiu-se, assim, ao mais alto nível de desemprego na região, afetando cerca de 250 mil 
trabalhadores rurais. O faturamento médio que era de US$ 600 milhões/ano caiu para menos de 
US$ 200 milhões deixando de circular US$ 1,5 bilhão na região de Ilhéus (FCEB 1993). A crise 
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cacaueira levou a região à estagnação econômica e a um rápido empobrecimento da classe média 
regional e da classe trabalhadora de menor poder aquisitivo. 
Em busca de melhores condições de vida, os trabalhadores das fazendas de cacau 
migraram para a cidade, provocando o crescimento da população urbana e o decréscimo da 
população rural. Ainda que, o ano de 1991 tenha caracterizado um crescimento expressivo da 
população rural, devido à migração dos habitantes da região cacaueira para o município de 
Ilhéus, caracterizando um acréscimo de 28.893 habitantes na zona rural do município (Tabela 
1.1). 
 
 
 
PERÍODO 
 
 
POPULAÇÃO 
TOTAL URBANA RURAL 
Quantidade de 
habitantes 
Taxa de 
Crescimento % 
Quantidade 
de 
habitantes 
Taxa de 
Crescimento 
% 
Quantidade de 
habitantes 
% 
Taxa de 
Crescimento % 
1940 113.269 - 33.426 - 79.843 - 
1950 134.240 1,71 50.141 4,14 84.079 0,52 
1960 104.429 - 2,49 56.936 1,28 47.493 -5,55 
1970 107.971 0,33 66.045 1,5 41.925 -1,24 
1980 131.456 1,98 80.831 2,04 50,625 1,9 
1991 223.750 4,95 144,232 5,4 79.518 4,19 
2000 222.127 -0,08 162.277 1,32 59.850 -2,97 
2007 220.144 -0,13 * - * - 
Tabela 1.1: – Evolução da população do Município de Ilhéus (1970-2000) - Resultados 
preliminares 
Fonte: Góes et al 2010; IBGE – Censo demográfico de 1940, 1950, 1960, 1971, 1980, 1991, 2000, 2007 
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As migrações do campo para a cidade geraram grandes mudanças no seu contexto sócio 
espacial, provocando alterações na dinâmica produtiva da cidade que reorganizaram o território, 
promovendo a ocupação de novas terras em decorrência da fragmentação das grandes 
propriedades rurais preexistentes.  
Percebe-se então, a expansão da cidade marcada pela ocupação das poucas áreas centrais 
ainda vazias, caracterizada pelo Centro Antigo e pela transformação das grandes propriedades 
produtoras de cacau (fazendas) em bairros residenciais. Nesse sentido, a fragmentação das 
fazendas Pimenta Rombudo, Boa Sorte, Carilos e Outeiro de São Sebastião, promoveu a 
expansão do centro antigo originando a ocupação dos Bairros: altos da Vitória, do Outeiro de São 
Sebastião e da Conquista. A fazenda Opaba deu origem aos bairros Cidade Nova e Boa Vista, 
enquanto as fazendas Boa Vista de Fora originou o bairro Alto Ceará, a Veloza foi transformada 
no bairro do Malhado e a Santa Maria foi convertida no bairro Nelson Costa (Figura: 1.4). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.4: Fragmentação das Grandes Propriedades Rurais 
Fonte: SOUB, 2005 
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Diante da ocupação da cidade, que aconteceu de forma desordenada entre os anos de 1960 
e 1980, o Plano Diretor do Município (PLAMI), identificou três tipos de favelas em Ilhéus: favela 
de encosta, de mangue e de areia.  
Andrade (2003, p. 56) caracteriza as favelas identificadas pelo PLAMI (1969) observando 
que as favelas de “areia”, referida pelo plano diretor em questão, são constituídas por cabanas 
cobertas de palhas erguidas e à beira-mar, situadas principalmente numa restinga denominada 
São Miguel, localizada ao norte do município. Atualmente encontra-se esse tipo de favela 
localizada na praia Boca da Barra, ainda ao norte do município de Ilhéus. Já as favelas de 
mangues caracterizam-se, segundo Andrade (2003, p. 56), pelo aterro dos mesmos e construção 
de barracões de tijolos e tábuas, geralmente situados às margens do rio Fundão, o que 
corresponde atualmente à parte da Avenida Princesa Isabel e da Avenida Esperança, além da Rua 
do Mosquito e do bairro Teotônio Vilela. E, finalmente, as favelas “de encosta”, que ocupam 
áreas íngremes de morros, geralmente inadequados ao uso e ocupação (Andrade 2003, p. 56). As 
favelas de encostas são formadas por edificações construídas em alvenaria, madeira ou plásticos e 
atualmente abrange áreas menos valorizadas como o bairro da Conquista, do Basílio, da Tapera, 
Coqueiro, além da parte alta do Malhado e da Avenida Itabuna (Figuras: 1.5, 1.6, 1.7). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.5: Favela de “areia 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.6: Favela de “mangue” 
Fonte: PEMAS, 2001 
 
Figura 1.7: Favela de “encosta” 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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A pressão ocasionada por invasões em áreas inadequadas à ocupação obrigou a prefeitura 
de Ilhéus a instalar alguns equipamentos urbanos com o intuito de legitimá-las. O bairro Teotônio 
Vilela assentado sobre área de manguezal é um exemplo dessa ação, pois a prefeitura do 
município, mesmo de forma deficitária, ofereceu parte da infra-estrutura básica ao bairro, 
pavimentando ruas e canalizando as redes de água e esgotos. Já na Avenida Itabuna foi 
construído o terminal rodoviário, o presídio Ariston Cardoso, a polícia federal e algumas 
garagens de transporte público. 
A migração do campo para a cidade originando o aumento da população reestruturou as 
áreas urbanas de Ilhéus: 
 
Os sítios urbanos do município foram inchados por uma população carente, de baixo 
índice de saúde, de pouca capacitação para o trabalho e com precárias condições de 
moradia, agravando a pressão sobre o meio ambiente, pois, em geral, ocupa áreas de 
preservação (principalmente manguezais), morros e encostas (áreas sujeitas a 
deslizamentos nos períodos chuvosos) (TC/BR, Relatório I, 2001:19). 
 
Na década de 1990 a economia do município Ilhéus baseava-se na agricultura, na 
indústria e principalmente no turismo, que se destacou por promover a valorização de 
determinados espaços, intensificando a especulação imobiliária na região. Andrade (2003) 
ressalta que Ilhéus possui três vetores de expansão, ou seja, no sentido oeste, norte e sul (Figura: 
1.8).  
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Figura 1.8: Vetores de Expansão do Município de Ilhéus 
Fonte: Oliveira, 2008, p. 62. 
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A expansão urbana no sentido oeste foi assinalada pela construção da rodovia BR 415, 
que liga Ilhéus ao município de Itabuna, importante centro econômico da região. Esse trecho é 
caracterizado pela consolidação dos bairros: Banco da Vitória e Salobrinho que abriga a 
Universidade Estadual de Santa Cruz, atualmente um dos equipamentos mais importantes da 
micro-região cacaueira. Recentemente, a rodovia em questão, tem sido alvo de empreendimentos 
comerciais (Figuras: 1.9, 1.10, 1.11, 1.12, 1.13, 1.14). 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.9: Bairro Banco da Vitória 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.10: Bairro Salobrinho 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.11: Universidade Estadual de Santa Cruz 
(UESC) 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.12: Comissão Executiva do Plano de 
Recuperação da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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A construção da ponte do Pontal em 1966, do aeroporto Jorge Amado e o asfaltamento da 
rodovia Ilhéus-Olivença BA 001, na década 1980, favoreceram a expansão urbana e a atividade 
turística para o vetor sul de Ilhéus, que viabilizou o acesso a Estância Hidromineral de Olivença. 
Ao longo da rodovia foram instituídos novos loteamentos como: Gabriela e o Jardim Atlântico. 
Este vetor apresenta-se como um dos pontos turísticos mais visitados de Ilhéus, onde se formam 
hotéis e um número variado de pousadas, campings, cabanas de praia e loteamentos para casas de 
veraneio, sem contar o número de bairros populares que se encontram em seu entorno. (Figuras: 
1.15, 1.16, 1.17, 1.18, 1.19, 1.20, 1.21, 1.22, 1.23, 1.24). 
Figura 1.13: Rede de super mercados Atacadão 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.14: Rede de super mercados Makro 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.15: Baía do Pontal antes da 
construção da ponte 
Fonte: www.ilheusamado.com.br/gallery; 
Acesso: 08/07/2010 
 
 
Figura 1.16: Baía do Pontal depois da 
construção da ponte 
Fonte:www.ilheusamado.com.br/gallery; Acesso: 
08/07/2010 
 
 
 
Figura 17: Aeroporto Jorge Amado 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.17: Aeroporto Jorge Amado 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.18: Estância Hidromineral de Olivença Tororomba 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.19: Litoral Sul 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
 
Figura 1.20: Loteamento Jardim Atlântico 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.21: Complexo de lazer turístico Batuba Beach 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
 
Figura 1.22: Bairro Nelson Costa 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
 
Figura 1.23: Associação atlética Banco do Brasil 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Dos anos de 1960 a 1980, Oliveira (2008) aponta que a expansão urbana de Ilhéus seguiu 
em direção ao norte pela Barra de Itaípe, bairro Savóia e bairro do Iguape, ocupando todas as 
encostas de morros adjacentes. 
Andrade (2003) lembra que em 1974 foi criado o Distrito Industrial do Iguape, nessa 
época o seu funcionamento estava fortemente atrelado ao beneficiamento e transformação do 
cacau. Contudo, após o declínio na produção do cacau, em 1995, o governo estadual e local, 
através de incentivos fiscais, criou o Pólo de Eletrônicos, Informática e Telecomunicações de 
Ilhéus (Figuras: 1.25, 1.26, 1.27, 1.28, 1.29, 1.30). 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.24: Hotel Opaba 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.25: Fachada principal da empresa Joanes; Distrito Industrial do Iguape 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.26: Fachada do armazém principal da  
Barry Callebault; Distrito Industrial do Iguape 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.27: Fábrica Chocolate Caseiro de 
Ilhéus 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.28: Extinto Pólo de Confecções; 
Distrito Industrial do Iguape 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Segundo Andrade: 
 
A primeira a se instalar foi a Bahiatech, em 1995. Em 2000, contava-se com 34 
empresas; o faturamento das empresas de informática saltou de US$ 80 milhões, em 
1996, para US$ 420 milhões, em 2000, contribuindo para o município alcançar o 4º 
lugar em arrecadação no estado (ANDRADE, 2003 p. 107) 
 
Embora tenha tido um faturamento de R$ 1,97 bilhão e contribuído com R$ 24 milhões na 
receita do município no ano de 1994, muitos problemas causados pela crise cambial do Dólar 
provocaram a redução dos funcionários, desarticulando o projeto de crescimento. Já no ano de 
1995 foi construída na área PII, o Pólo de Confecções caracterizado pela junção de micro e 
pequenos empresários do setor têxtil, que buscavam incentivos e infra-estrutura, no entanto, por 
falta de uma reestruturação no setor de vendas, as fábricas fecharam ou migraram de Ilhéus para 
outros municípios. (ANDRADE, p. 63, 2003). 
Na década de 1990 os investimentos públicos novamente, deram prioridade ao vetor norte 
de Ilhéus, promovendo à articulação Ilhéus-Itacaré visando o desenvolvimento do turismo. Essa 
articulação promoveu os loteamentos residenciais: Jóia do Atlântico, Mar e Sol, São Domingos, 
Juerana, Ponta da Tulha, e o Loteamento São Domingos. O setor Norte conta ainda com alguns 
Figura 1.29: Empresa de informática 
Bitway; Distrito Industrial do Iguape 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.30: Empresa de informática 
INVIX; Distrito Industrial do Iguape 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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empreendimentos turísticos de pequeno porte, hotéis e pousadas, residências fixas e de veraneio 
(Figuras: 1.31, 1.32, 1.33, 1.34, 1.35, 1.36). 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.31: Rodovia BA 001; Trecho: Ilhéus / Itacaré 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.32: Litoral Norte do município de Ilhéus 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Figura 1.33: Condomínio residencial 
Japará 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.34: Vila Juerana 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
Figura 1.35: Casa de Veraneio no litoral Norte do 
município de Ilhéus 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
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Nas últimas décadas, a expansão urbana em Ilhéus caracterizou-se por dois motivos 
principais, o primeiro, devido ao êxodo rural provocado pelas crises na lavoura cacaueira e, o 
segundo, devido à especulação imobiliária acentuada pelas tentativas de desenvolvimento da 
atividade turística na região. Apoiados na supervalorização das paisagens naturais e na 
refuncionalização do patrimônio histórico da cidade, empresários e gestores públicos vem 
direcionando a economia ilheense para o desenvolvimento da atividade turística. Assim, a 
expansão caracterizada em 1980 para o vetor sul, e em 1990, para o vetor norte, ocorreu 
principalmente para atender as exigências da atividade turística, que para ser desenvolvida, 
necessitava de infra-estrutura nesses trechos. 
Nesse contexto, Oliveira (2008) destaca: 
 
[...] foi atraído para a região um grupo empresarial suíço administrado pela holding 
Corviglia, que introduz no litoral ilheense os resorts.  [...] e como estratégia 
econômica a holding suíça adquiriu diversas propriedades na região como: casas, 
fazendas de cacau e gado, o Morro de Pernambuco, Bar Vesúvio (OLIVEIRA, 2008, 
p. 87). 
 
Ilhéus passara por fortes modificações na configuração de seu território, da importância 
econômica obtida na época áurea do cacau, restam apenas alguns exemplares da arquitetura em 
estado de conservação regular que foram transformados em atrativos turísticos.  
Figura 1.36: Hotel Eden Village 
Fonte: Dados do campo, julho/2011 
 
 35 
 
É interessante ressaltar que a cidade apresentou um período extenso caracterizado pela 
tentativa de recuperação econômica, e que, embora esse período seja marcado por crises cíclicas 
em sua economia, a população não parou de crescer. Esse crescimento resultou em grandes 
mudanças na paisagem, no uso e na ocupação do solo urbano de Ilhéus. Apesar da prefeitura do 
município ter elaborado alguns planos urbanísticos que buscavam um crescimento ordenado, com 
equipamentos necessários às boas condições de vida da população, as sucessivas gestões 
municipais realizaram apenas algumas das intervenções propostas.  
Ao longo do período de expansão urbana de Ilhéus (Figura: 1.37) verificou-se a que a 
formação do espaço urbano está diretamente ligada a formação da economia cacaueira, ocasião 
que definiu a organização social e econômica da cidade. 
No momento atual, investimentos do mercado imobiliário em Ilhéus apresentam sinais 
mais precisos de recuperação econômica da cidade. A confirmação de investimentos expressivos 
no município pelo Governo da Bahia favorece esse cenário. O principal empreendimento público 
anunciado pelo governo do Estado foi a construção do Porto Sul, um porto “offshore”, que será 
articulado a uma extensa ferrovia desde a região Oeste, além da duplicação da rodovia BR 415 e 
construção e um aeroporto internacional. Essas promessas de investimentos vêm estimulando o 
turismo e a geração de novos negócios. 
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Figura 1.37: Ocupação da cidade de Ilhéus                  Adaptação: Cristiano Marcelo; Ísis Lima 
Fonte: PLAMI, 1989 
Elaboração: Olga Oliveira 
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Nesta perspectiva, empresários do setor vêm investindo no município, por meio da 
construção de empreendimentos residenciais1 de alto padrão e condomínios residenciais que 
contam ou não com o programa “Minha Casa, Minha Vida” do governo Federal que oferece 
incentivo fiscal e linhas de créditos para faixas de renda baixa e média. A Cicon Construtora e 
Incorporadora lançou este ano, o primeiro empreendimento odonto-médico e empresarial de 
Ilhéus, o denominado “Premier Business Center, o evento de pré-lançamento comemorou 50% do 
imóvel vendido (Figuras: 1.38, 1.39, 1.40). 
 
  
 
 
 
 
 
Figura 1.38: Empreendimentos residenciais de alto padrão em Ilhéus 
Fonte: http://www.cicon.com.br/empreendimentos.asp 
Acesso: 25/06/2011 
  
 
 
  
 
 
 
Figura 1.39: Condomínios residenciais populares em Ilhéus 
Fonte: http://www.cicon.com.br/empreendimentos.asp 
Acesso: 25/06/2011 
 
 
__________________________ 
1
 Os empreendimentos residenciais retratados tratam-se de figuras de maquetes 
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Figura 1.40: Empreendimento odonto-médico e empresarial de Ilhéus 
Fonte: http://www.cicon.com.br/empreendimentos.asp 
Acesso: 25/06/2011 
 
 
Apesar das dificuldades socioeconômicas ocasionadas pelas crises cíclicas do cacau, é 
necessário reconhecer que a economia cacaueira foi o principal vetor de desenvolvimento da 
cidade de Ilhéus. Entender a sua evolução urbana, assim como, compreender a dinâmica 
territorial local e a sua relação com a dinâmica territorial da região cacaueira nos permite 
compreender o contexto em que foi criado patrimônio histórico arquitetônico de Ilhéus, 
atualmente transformado em atrativo turístico. 
No capítulo a seguir analisaremos como a imagem do patrimônio histórico e arquitetônico 
de Ilhéus passou a ser valorizado pela construção fundamentada nas obras de Jorge Amado e 
como esse patrimônio vem sendo apropriado pela atividade turística. 
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CAPÍTULO 2 
 
 
Apropriação da cultura pelo turismo: a reinvenção do patrimônio histórico arquitetônico 
ilheense a partir das obras de Jorge Amado 
 
A imagem de Ilhéus como a “terra do cacau” não resultou apenas do período em que o 
município era responsável por 80% na produção de amêndoas cultivadas na Bahia. Mas, 
principalmente pela importância das obras do escritor Jorge Amado que, através de sua produção 
literária, projetou a imagem do município no contexto da cultura nacional e internacional.  
Importante escritor brasileiro, Jorge Amado foi também jornalista e memoralista. Nasceu 
em Ferradas, distrito que pertence ao município de Itabuna-BA, em 10 de agosto de 1912 e 
morreu em Salvador em 2002 (TOREZANI, 2005). Filho do "coronel" João Amado de Faria e de 
Eulália Leal Amado, viveu em Ilhéus sua infância e juventude, dedicando-se a escrever num 
misto de ficção e realidade as características sócio-culturais e históricas da cidade, 
transformando-a, em cenário dos seus principais romances literários: Terras do Sem Fim (1942), 
São Jorge dos Ilhéus (1944), Gabriela, Cravo e Canela (1958) (Figura: 2.1). As ficções escritas 
pelo autor em seus romances se desenvolviam num cenário real caracterizados por praças, casas e 
igrejas da cidade. Nesse sentido, as edificações do Bar Vesúvio, Igreja Matriz de São Jorge, 
Catedral de São Sebastião, Bataclan e a residência do coronel Tonico Bastos faziam parte do 
imaginário literário do autor (TOREZANI, 2005). 
Embora os romances de Jorge Amado tenham adquirido grande êxito no contexto cultural, 
sendo traduzidos para 55 países em 49 idiomas, suas obras alcançaram visibilidade ainda maior 
ao serem adaptadas para o cinema, o teatro e a televisão (MOURA, 2004). Em 1975, a edição da 
novela Gabriela, dirigida por Walter Avancini e transmitida pela rede Globo de Televisão e mais 
tarde, nos anos de 1980, a versão cinematográfica do romance Gabriela Cravo e Canela, dirigida 
por Bruno Barreto, provocou a curiosidade sobre os ambientes que inspiraram a criação e a 
filmagem do romance, assim como o local onde nasceu e viveu o autor Jorge Amado. Nesse 
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contexto, na medida em que as obras do autor iam sendo divulgadas, os lugares descritos por ele 
em seus livros iam gradativamente adquirindo relevância cultural. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.1: Produções literárias do escritor Jorge Amado 
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/wp-content/gallery/album04/MVC_462F.jpg 
Acesso: 04/07/2011 
 
 
Visualizando a possibilidade de transformar as edificações históricas da cidade de Ilhéus 
em atrativo turístico, o turismo favoreceu o processo de valorização do patrimônio edificado 
como bens simbólicos que povoam o imaginário social através das obras de Jorge Amado. A 
reinvenção desse patrimônio não representou apenas interesses econômicos, mas também a 
criação de um sentimento de pertencimento e identidade da população para com a cidade. 
Segundo Moura (2004, p.58): “a Gabriela dos turistas, se não é a mesma dos ilheenses que 
cultivam esta vertente de identificação, não seria tão diferente e, certamente, não seria contrária 
àquela”. 
Desta maneira, a imagem turística institui e torna visível um patrimônio cultural baseado 
no conteúdo imaginado pelas obras de Jorge Amado, estabelecendo uma relação direta com a 
população. Para Moura: 
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Amplos setores da população ilheense se deixaram tocar por essa interpelação. Seja a 
classe média que habita e circula pelos sítios transformados em atração turística, 
sejam os técnicos oficialmente encarregados da administração do turismo, sejam 
ainda as diversas categorias profissionais, são tantos os que se sentem envolvidos e 
participantes do mundo tropical e feliz de Nacib e Gabriela (MOURA, 2004, p.59). 
 
 
 A consolidação do patrimônio como identidade cultural de determinado grupo social 
desperta o sentimento de pertencimento e identidade em relação à paisagem a que está inserido, 
associando-o à memória social. Esta memória elabora a identidade de um determinado grupo, 
sendo criada e reinventada na dinâmica da história da sociedade. De acordo com Paes, em 
diálogo com Vincent Berdoulay (2009):  
 
Os lugares de memória permitem que uma coletividade atribua uma imagem a ela 
mesma, tanto para se reconhecer como para se fazer reconhecer por sua singularidade 
em relação aos outros. Esta imagem funcionaria como uma mediação entre o grupo 
social e seu meio, lembrando que a produção de imagens pode ser tanto visual quanto 
discursiva (PAES, 2009, p. 165). 
 
Deste modo, é necessário pensar o conceito de patrimônio de forma ampla, cogitando a 
preservação dos bens que retratam a memória como conteúdo simbólico que compõe a identidade 
cultural de um determinado lugar. Embora a palavra patrimônio designe a idéia de bens 
transmitidos por herança, nos tempos atuais o conceito de patrimônio incorporou concepções de 
nação, território e identidade aos quais se atribuíram valores simbólicos representativos da cultura 
específica de cada lugar, caracterizando-o como bem coletivo. (CHOAY, 2001; SANTOS, 2003, 
p. 162). De acordo com Toledo: 
 
Patrimônio cultural é a riqueza comum que nós herdamos como cidadãos, transmitida 
de geração em geração. Constitui a soma dos bens culturais de um povo. Ele 
conserva a memória do que fomos e somos, revela a nossa identidade. [...] Apresenta 
no seu conjunto, os resultados do processo histórico. Permite conferir a um povo a 
sua orientação, pressupostos básicos para que se reconheça como comunidade, 
inspirando valores, estimulando o exercício da cidadania, a partir de um lugar social 
e da continuidade do tempo. 
 
 
O processo recente de patrimonialização (JEUDY, 2005) dos bens culturais, desperta o 
interesse de visitantes e vem estimulando o desenvolvimento do turismo cultural. Segundo o 
Ministério do Turismo (2011, p. 32), entende-se por turismo cultural “as atividades turísticas 
relacionadas à vivência do conjunto de elementos significativos do patrimônio histórico e cultural 
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e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura”. A 
junção das características próprias do patrimônio ao seu reconhecimento institucional reconhece a 
sua legitimidade. Assim, cada vez mais, o patrimônio passa a ser estimado pelo turismo cultural, 
concentrando investimentos públicos e privados direcionados a sua elevação como atrativo 
turístico. 
A valorização turística dos bens patrimoniais tem sido alvo de estratégias do marketing 
turístico, no processo de construção da imagem de um lugar que, em larga medida, orienta as 
escolhas e os deslocamentos. A imagem é avaliada como um dos principais agentes que 
influenciam os fluxos turísticos em direção a um destino. Nesse contexto, Maffesoli afirma que:  
 
Não existe produto sem uma imagem que o torne conhecido, permitindo difundi-lo ou 
vendê-lo. Nada escapa a essa colocação em forma. O produto literário, religioso ou 
cultural. O mesmo acontece com as cidades, regiões ou países que, dessa maneira são 
ilustrados e que pelo slogan ou outro design interpostos pretendem oferecer de si 
mesmos uma imagem que deixa marcas e que favorece sua dinamização externa e sua 
animação interna (MAFFESOLI, 1995, p.125). 
 
O processo de construção da imagem de uma localidade se caracteriza pela dinamicidade 
e está vinculado, de acordo com Sotratti (2010, p. 97), “ao ciclo produtivo, baseado no 
planejamento econômico, no planejamento territorial e no marketing de cidades, que reafirma a 
imagem do lugar”.  
A idéia de uma cidade fundamentada nos “causos” amadianos vem contagiando quase 
todos os segmentos discursivos, de forma a culminar, na preleção do marketing turístico, que 
impulsionado pela mídia televisiva e cinematográfica passa a identificar Ilhéus apenas por meio 
dessa imagem. A publicidade surge então, como um mecanismo de grande relevância na 
composição do imaginário que se formou em torno de Ilhéus, utilizada como cenário de 
importantes personagens das obras de Jorge Amado. A turistificação do patrimônio exerce 
importante função na criação e formatação da imagem desses locais turísticos, reforçando o papel 
diferenciado dessas localidades. Os símbolos criados para representar a coletividade são 
consumidos antes da viagem se realizar, incentivando um fluxo cada vez maior de consumidores 
do turismo cultural para tais cidades. Assim, o turismo recria o patrimônio e forja identidades, 
cumprindo um papel ideológico de diferenciação social. Nesse contexto, Paes adverte que: 
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Interpretado desta maneira, o patrimônio não é só a expressão da sociedade, ele 
movimenta, aviva, põe em evidência as passagens, as vias de acesso entre o material 
e o simbólico, entre o sujeito e o seu meio, entre uma razão prática e uma razão 
simbólica. O patrimônio cultural torna-se um fato social (PAES, 2009, p. 163). 
 
O patrimônio cultural como fato social revela uma série de discursos vinculados a 
interesses específicos de determinados setores da sociedade, que resulta na seleção e valorização 
patrimonial de alguns bens culturais em detrimentos de outros. A seleção desse patrimônio pela 
propaganda turística corrobora imagens de mundo através da escolha e valorização de objetos, 
que muitas vezes destoam da realidade local. 
As imagens de Ilhéus, difundidas por meio de revistas, jornais e sites de internet, estão, 
fortemente, relacionadas às características da sua oferta turística, pois derivam, principalmente, 
da ênfase dada a alguns de seus elementos, como por exemplo, aos atrativos naturais e culturais. 
Entre os principais atrativos turísticos estão o patrimônio natural, o patrimônio material e 
imaterial (Figura: 2.2). 
O turismo de Sol e Praia é considerado o único segmento turístico consolidado em Ilhéus. 
Caracterizado por praias, desde as mais badaladas, repletas de barracas, até as semi-desertas, 
propícias para momentos de tranquilidade. Outro segmento turístico que vem ganhando 
visibilidade atualmente é o turismo cultural, baseado nos atrativos histórico-culturais, 
fundamentado nas festas religiosas e, principalmente, no patrimônio arquitetônico situado no 
centro histórico da cidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.2: Atrativos turísticos baseados no patrimônio natural e cultural de Ilhéus 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/catedral.htm; Acesso: 04/07/2011 
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O patrimônio cultural e arquitetônico de Ilhéus está distribuído pelo município, tanto na 
área rural, caracterizado pelo conjunto de imóveis históricos do Rio do Braço, a Capela de 
Santana no Rio do Engenho e a Igreja Nossa senhora da Escada no distrito de Olivença, quanto 
na área urbana abrangendo os imóveis históricos situados fora e dentro dos limites do centro 
histórico da cidade. A relação desse patrimônio com o turismo cultural está diretamente ligada 
aos conflitos de interesses advindos de fatores econômicos, políticos e sociais. Nesse contexto, os 
bens patrimoniais submetidos às intenções de mercado têm alterado suas formas de usos 
influenciando na organização do território. Já a lógica política influencia o desenvolvimento dos 
núcleos urbanos, normatizando-os, inclusive estabelecendo parcerias com a iniciativa privada, de 
acordo com os projetos a serem desenvolvidos (Cifelli, 2010). Enquanto na esfera social a 
comunidade tenta constituir uma relação de identificação com os bens culturais, estes se inserem 
na “interação e subordinação das esferas de produção, circulação e consumo dos bens simbólicos 
aos interesses políticos e econômicos” (CIFELLI, 2010, p. 121). 
Os conflitos de interesses apontam a coexistência de velhas e novas práticas que 
reconfiguram a organização socioespacial local. Em Ilhéus, o discurso sobre o patrimônio 
cultural e arquitetônico traz ainda que de forma suave a tensão no campo de interesses das 
diferentes classes, ao passo em que se institui, através da seleção e valorização, os bens que 
interessam a determinados setores da sociedade, em detrimento de outros. Nesse contexto, 
Bertoncello (2009, p. 39) adverte, “[...] El turismo puede dar lugar a procesos de selección 
patrimonial que estén más vinculados a los critérios e interesses de las sociedades de origem de 
los turistas, que a los de las sociedades que poseen dicho patrimônio [...]”. 
Apoiado na literatura amadiana o turismo em Ilhéus agregou valor às velhas formas, 
reconhecendo-as como patrimônio, carregados de simbolismos e representações. A reinvenção do 
patrimônio pelo turismo reconstruiu a configuração identitária da sua população, por meio das 
memórias da cidade descritas nos livros de Jorge Amado. Assim Moura alerta que: 
 
[...] mesmos os ilheenses que não seriam alcançados diretamente pelo fomento da 
turistificação se reconfiguram em termos de imaginário pela referência ao mundo dos 
romances de Jorge Amado, comprovando a importância especial que as atividades 
turísticas detêm no jogo complexo de conformação da identidade local (MOURA, 2004, 
p. 57). 
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A valorização dos conteúdos simbólicos por meio da imagem divulgada pelo turismo 
reinventou o patrimônio ilheense e seu imaginário coletivo. A supremacia do turismo na criação 
desse patrimônio imaginado fica clara nas ações do poder público no município que prioriza, em 
suas ações, as velhas formas eternizadas nas obras de Jorge Amado, em detrimento da 
diversidade da cultura local. Nesse sentido, o turismo acaba se apropriando somente das 
expressões que vislumbram a literatura amadiana, favorecendo-se da imagem de Jorge Amado e 
dos elementos que constam na obra Gabriela Cravo e Canela (Figuras: 2.3, 2.4, 2.5).  
Os cenários das narrativas de Jorge Amado fazem parte do Patrimônio de Ilhéus, assim 
como os elementos que fizeram parte da vida do autor. Todo esse conteúdo simbólico contribui 
para a afirmação dos processos de significação e representação dessas identidades imaginadas. 
Contudo, é importante avaliar o patrimônio como campo conflituoso que apresenta diversos usos 
e consumos (NIGRO, 2010). Nesse contexto, o patrimônio exerce papel fundamental nas 
estratégias políticas de desenvolvimento turístico e urbano, ao apresentar uma imagem 
fortemente associada a apenas um aspecto importante da localidade, podendo funcionar como 
fator responsável por provocar a seletividade dos espaços (VAZ, 2002, p. 124). 
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Figura 2.3: Folheto promocional da Secretaria de Turismo de Ilhéus 
Fonte: Figueiredo, Antônio Marcus, 2005 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.4: Animação de entrada do site. (Ilhéus Praia Hotel) 
Fonte: Figueiredo, Antônio Marcus, 2005 
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Figura 2.5: Site do Ilhéus Praia Hotel 
Fonte: Figueiredo, Antônio Marcus, 2005 
 
Bertoncello (2009, p. 49) esclarece que “solo el patrimônio que pueda ser transformado 
em mercadería com demanda efectiva em el mercado será convertido em atractivo turístico”. 
Essa idéia fundamenta-se no conceito de redução narrativa, desenvolvido por Berdoulay (2009, 
p. 18-19), onde “o planejamento e a promoção turística reduzem a complexidade e diversidade 
histórica, social e cultural dos lugares a imagens estereotipadas e distorcidas para atrair públicos 
crescentes a tais lugares”. (SOTRATTI 2010, p. 192). 
Não vamos esquecer que apesar de Ilhéus apresentar quinhentos anos de história, ter sido 
capitania hereditária com certa relevância na economia açucareira da região e ter formando uma 
das primeiras vilas do Brasil, não são esses aspectos que a faz importante. A relevância que se 
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atribui a formação da cidade leva-se em conta apenas a implantação da economia cacaueira. Sem 
citar que o patrimônio oficial do município representado pela Capela de Sant’Ana (período 
colonial), tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), e as Igrejas 
Nossa Senhora da Escada e Matriz de São Jorge dos Ilhéus (período colonial), tombadas pelo 
Instituto de Proteção Artístico e Cultural (IPAC),  não fazem parte das construções históricas do 
período áureo do cacau, tão retratadas nas obras de Jorge Amado e divulgadas por propagandas 
turísticas. 
Sotratti (2010, p. 105), utilizando Bourdieu (2009, p. 117-118) esclarece que os objetos 
simbólicos passam por um processo de produção e consagração.  Sotratti explica ainda que: 
 
A consagração está relacionada diretamente ao modo de produção de determinado objeto 
simbólico. Objetos produzidos e reproduzidos dentro de uma esfera aceitável do ponto 
de vista cultural e intelectual recebem imediatamente a consagração dos grupos 
hegemônicos e assim, tornam-se objetos de dominação subjetiva. Em contrapartida, se 
determinados objetos são produzidos dentro de uma linha de produção industrial, 
apresentam relutância significativa de aceitação por parte desses grupos. (SOTRATTI, 
2010, p. 115) 
 
De acordo com Neves (2008), as edificações antigas em Ilhéus começaram a ser 
valorizadas como patrimônio cultural da cidade no início dos anos de 1980, com o interesse do 
poder público nessas edificações visando o desenvolvimento do turismo. Com isso, o patrimônio 
cultural passou a ser mais preservado na medida em que o interesse turístico pelos prédios 
históricos tornava-os economicamente viáveis, ao serem refuncionalizados.  
Ao avaliar o patrimônio histórico de Ilhéus considera-se a possibilidade de seu 
desaparecimento, já que, embora existam leis de proteção, poucos são os prédios tombados, o que 
vem permitindo o processo de descaracterização e demolição das velhas formas. Figueiredo 
(2005) referido por Neves (2008, p. 121) aponta ações do poder público no processo de 
preservação do patrimônio cultural de Ilhéus. 
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Quadro 2.1: Ações públicas sobre o patrimônio histórico do município de Ilhéus 
Fonte: Figueiredo (2005); Neves (2008) 
 
Considerando também o fato de que foi o turismo o responsável pela criação desse 
patrimônio imaginado, e que os prédios históricos que apresentam preservação regular são 
justamente aqueles considerados atrativos turísticos, pondera-se um meio de vincular a 
interpretação do planejamento, a valorização do patrimônio e desenvolvimento do turismo. Para 
Bertoncello: 
 
El turismo cultural se basa, em gran medida, em la valorización del patrimônio como 
atractivo turístico [..] porque , por uma parte, el turismo permite el conocimento y 
disfrute del patrimonio por parte de amplios conjuntos de población turista, lo que 
contribuye  a su valoración  y disfrute social. [...] a través del turismo pueden obtenerse 
los recursos (materiales pero también  simbólicos) necesarios para la preservación de 
dicho patrimônio.[..] La sociedad puede beneficiarse com la actividades económicas que 
se activan a partir del turismo y, de este modo, obtener um beneficio extra de su 
patrimônio(BERTONCELLO, 2009, p. 35). 
 
Embora exista o risco do patrimônio ser desfrutado pelo turismo apenas na esfera do 
consumo, como vem acontecendo com o patrimônio de vários centros históricos (Ouro Preto, São 
Luís do Paraintinga, Pelourinho), é necessário buscar uma série de ações que visem a preservação 
do patrimônio e que garanta o acesso democrático da população local a esses bens culturais. 
Por outro lado, observamos que o patrimônio cultural e arquitetônico de Ilhéus aponta 
uma relação orgânica positiva com a cidade, já que algumas das velhas formas funcionam como 
DATAS AÇÕES SOBRE O PATRIMÔNIO HISTÓRICO DE ILHÉUS 
Maio de 
1978 
Lei municipal nº 1.183: instituição da Fundação Casa de Cultura de Ilhéus. Dentre as 
competências dessa fundação estava cooperar para a preservação do patrimônio 
histórico de Ilhéus. 
Janeiro de 
1985 
Lei municipal nº 2.175: dispõe sobre o uso e ocupação do solo delimitando as áreas 
de interesse histórico e cultural e destacando a importância da preservação de 
construções dessas áreas. 
1988 O governo estadual enumerou alguns bens patrimoniais8 da cidade após realizar o 
Inventário de Proteção do Acervo Cultural da Bahia (IPAC). 
1989 O poder público municipal criou o Centro Histórico de Ilhéus, na área central da 
cidade onde se localizam os palacetes, casarões e ruas construídas no início do 
século XX pelos coronéis do cacau. 
Início dos 
anos 
2000 
A Prefeitura Municipal, visando ao desenvolvimento do turismo, buscou revitalizar 
o centro histórico de Ilhéus com a criação de dois roteiros turísticos – o roteiro 
Cravo e o roteiro Canela (referências à obra de Jorge Amado). 
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sede de Organizações Sócios Culturais Locais e Organizações de Interesse Público, o que pode 
garantir o seu acesso. 
Algumas edificações históricas da cidade de Ilhéus encontram-se razoavelmente 
preservadas apresentando grande relevância arquitetônica e histórica atestadas pelo Instituto do 
Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC). Atualmente essas edificações passaram a ser 
valorizadas pelo mercado turístico, o que geralmente conduz a processos de apropriação 
diferencial, por conta dessa variante, apresentamos resumidamente as principais características, 
assim como o uso e a ocupação de alguns prédios históricos que foram transformados em 
atrativos turísticos da cidade de Ilhéus. 
Localizado no perímetro que determina o centro histórico da cidade o Palácio Paranaguá 
(Figuras: 2.6, 2.7) foi construído entre os anos de 1898 a 1907 na Praça J J Seabra para ser sede 
municipal. Segundo o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC): 
 
O edifício possui relevante interesse arquitetônico, apresenta uma planta retangular 
desenvolvida, em dois pavimentos, em torno de um grande vestíbulo central, onde esta 
localizada a escadaria, tipo imperial. O prédio possui fachadas, decoradas por profusa 
modenatura neoclássica, que são respaldadas por platibandas com estatuetas de figuras 
humanas e zoomórficas (IPAC, 1981, p. 96). 
 
Em 1923, o Palácio sofreu grande reforma, quando foram substituídos os assoalhos por 
lajes de concreto e a cobertura primitiva por três telhados paralelos. É importante salientar que 
apesar do Palácio Paranaguá ser tombado pelo decreto municipal de nº 034/91, atualmente sua 
fachada apresenta um estágio de conservação considerado medíocre, já que a pintura encontra-se 
desgastada e em alguns espaços o limo e as ervas daninhas já se fazem presente, sem citar o 
interior do ambiente que denota uma situação de desleixo e abandono. Atualmente o Palácio 
continuar a desempenhar o mesmo uso institucional para o qual foi construído. 
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 O Palacete Ramiro de Castro (Figura: 2.8) foi construído no início do século XX para ser 
a residência do coronel Ramiro Ildefonso de Araújo Castro. Conforme o relatório do IPAC: 
 
O prédio possui relevante interesse arquitetônico, evidenciado no ecletismo, com que 
está decorado. Apresenta uma planta constituída por grandes salões que se abrem 
para um “hall" central, onde se localiza a escadaria em U, com guarda-corpos 
torneados. Suas fachadas são profusamente decoradas com elementos de modenatura 
e as platibandas possuíam, originalmente, pinhas, estatuetas e águias. (IPAC, 1981, p. 
96). 
 
 Segundo o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC), a construção do 
Palacete é, fundamentalmente, um ato de afirmação de prestígio e poder. O Palacete passou por 
algumas restaurações, principalmente em 1972 quando o seu interior foi adequado para se tornar 
sede de uma escola da rede privada (Instituto D. Eduardo) atualmente (Colégio Impacto) 
exercendo uma nova função. Embora, o atual proprietário mantenha a fachada do prédio pintado, 
o seu estado de conservação é considerado ruim, assim como o seu interior. 
 
 
 
  
Figura 2.6: Palácio Marquês  
de Paranaguá em 1920 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/pparanagua.htm; 
Acesso: 08/07/2010 
 
Figura 2.7: Palácio Marquês de 
Paranaguá (Dias atuais) 
Fonte:http://www.ilheense.com.br/pparanagua.htm; 
Acesso: 08/07/2010 
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Figura 2.8: Palacete Ramiro Castro (Dias atuais) 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/terminalurbano.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
 
A residência da família Amado (Figura: 2.9) foi construída em 1926 na antiga Rua 28 de 
Junho, atualmente denominada Rua Jorge Amado, localizada no perímetro do centro histórico. O 
imóvel possui relevante interesse arquitetônico evidenciado pelos grandes salões ornamentados 
em jacarandá e mármore de Carrara (IPAC, 1981, p. 84). A sua importância histórica se da, pelo 
fato de ter sido, residência do escritor Jorge Amado durante grande parte de sua vida, além de ter 
sido o local onde o escritor escreveu seu primeiro romance “O País do Carnaval”. A casa passou 
por reformas que lhe custaram algumas alterações em seus dados tipológicos, contudo, o prédio 
encontra-se em estado de conservação satisfatória. Atualmente, a residência da família Amado 
teve seu uso alterado passando a funcionar como Fundação Cultural denominada Casa de Jorge 
Amado. Embora, seja uma casa de cultura com o objetivo de difundir a vida e a obra do escritor 
Jorge Amado, o centro cultural caracteriza-se também por ser um equipamento turístico, já que é 
aberta a visitação turística. Salienta-se que a Casa de Cultura Jorge Amado está sobre o decreto nº 
026/93 de tombamento. 
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Figura 2.9: Casa Jorge Amado 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/jorgeamado.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
A residência do Cel. Domingos Adami de Sá (Figura: 2.10), foi construída em 1890, na 
Rua 28 de Junho, chamada atualmente de Rua Jorge Amado, localizada no centro histórico da 
cidade. Embora, o seu interior tenha sido modificado para atender às necessidades do novo uso, 
atualmente abriga uma organização cultural chamada Casa dos Artistas, a fachada do prédio foi 
preservada evidenciando certa relevância arquitetônica, já que a mesma destaca-se na rua pelo 
seu tratamento requintado, com modenatura exuberante e platibanda em balaustrada culminada 
por pináculos (IPAC, 1981, p. 85). Salienta-se que o prédio não dispõe da lei de proteção 
ficando-o a mercê de políticas locais que na maioria das vezes, não possuem compromisso de 
preservação. Em 2003, a edificação em questão, passou um longo período de quase abandono. Os 
artistas autônomos que se apresentam na “casa” tentaram resistir com doações de empresas 
privadas, apresentações gratuitas de artistas renomados e contribuições de turistas. A situação só 
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voltou a se regularizar quando a fundação cultural voltou a receber da prefeitura proventos que os 
ajudam na manutenção da Casa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.10: Casa dos Artistas 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/jorgeamado.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
A Associação Comercial foi construída em 1932 e, durante muitas décadas, representou o 
esplendor das classes produtoras de cacau. O prédio (Figura: 2.11) possui uma incontestável 
relevância histórica e cultural e destaca-se na arquitetura por lembrar detalhes arquitetônicos da 
“Belle Époque” referente ao florescimento total do belo, de transformações, avanços e paz entre o 
território francês, onde este movimento se centralizou, e os países europeus mais próximos 
(IPAC, 1981, p. 96). Embora, não possua nenhum tipo de proteção proposta, o prédio passou por 
algumas restaurações que lhes proporcionou um estado de conservação satisfatório tanto da 
fachada quanto no seu interior. Ressalta-se ainda que o prédio mantém o seu uso original de 
Associação Comercial do Cacau. 
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Figura 2.11: Associação comercial de Ilhéus  
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=3237&nggpage=2; Acesso: 08/07/2010 
 
A Catedral de São Sebastião (Figura: 2.12), atualmente, é umas das mais belas edificações 
da cidade, sua construção foi iniciada em 1931 e concluída em 1967. No espaço onde foi 
edificada a Catedral existia antes uma capela secular (Figura: 2.13) em homenagem a São 
Sebastião, que foi demolida para que fosse iniciada a sua construção (HEINE, 2004). Localizada 
na Praça Dom Eduardo, no perímetro do centro histórico, a Catedral de São Sebastião demonstra 
inquestionável relevância histórica ao assinalar a identidade regional, confirmando a história e as 
peculiaridades que ilustram e confirmam a opulência da elite cacaueira contada nos livros do 
escritor Jorge Amado. Portanto, é um ponto de referência do turismo. No entanto, a relevância 
arquitetônica da Catedral é questionada por alguns autores regionais que criticam o ecletismo da 
obra, que mistura o estilo neoclássico, com vitrais artísticos, colunas gregas e abóbadas romanas.   
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O bar Vesúvio (Figura: 2.14, 2.15) é atualmente uma das construções históricas mais 
conhecidas pela população local e pelos turistas por conta da visibilidade que ganhou ao ser 
cenário de Gabriela e Nacib, no romance Gabriela do autor Jorge Amado (HEINE, 2004). 
Embora mantenha a fachada em estilo eclético, a sua estrutura externa foi reformada por seus 
proprietários atuais, que alteraram o uso da parte superior (antes residência), apresentando 
atualmente comércio no andar inferior e superior. O prédio possui curiosa relevância histórica por 
ter sido palco das estórias de lutas e conquistas dos coronéis, que de certa forma, se confunde 
com a história real da cidade e acaba propagando através da literatura amadiana a imagem de 
Ilhéus como a “terra do cacau”. 
  
Figura 2.12: Catedral de São Sebastião 
Fonte:http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=
3237&nggpage=2; Acesso: 08/07/2010 
Acesso: 08/07/2010 
Figura 2.13: Capela de São Sebastião   
Fonte:http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=3
237&nggpage=2; Acesso: 08/07/2010 
 
 
 
Acesso: 08/07/2010 
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 O Cine-Teatro Ilhéos (Figura: 2.16) teve sua construção iniciada no ano de 1930, sendo 
inaugurado em 22 de dezembro de 1932. A partir de sua inauguração, o cine-teatro teve uma 
participação ativa na construção da cultura local, proporcionando o lazer dos cacauicultores e 
suas famílias. O Cine-Teatro Ilhéos funcionou regularmente até a década de 1950, quando 
ingressou em um grande processo de decadência. No dia 10 de julho de 1986 o então prefeito, 
Jabes Ribeiro ordenou a sua reconstrução. O Teatro Ilhéos localizado na Praça Dom Eduardo 
surgiu totalmente restaurado mantendo a sua fachada em estilo eclético, o que facilitou a 
preservação da sua história, no entanto, a sua parte interna ressurgiu renovada com uma estrutura 
moderna (HEINE, 2004). Atualmente o Cine Teatro continua exercendo o uso de equipamento 
cultural e não conta com Lei de proteção ao patrimônio. 
 
 
 
 
 
Figura 2.14: Antiga fachada do bar  
Vesúvio 
Fonte:http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=
3237&nggpage=2;Acesso: 08/07/2010 
 
 
Figura 2.15: Fachada atual do bar 
Vesúvio 
Fonte:http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=
3237&nggpage=2;Acesso: 08/07/2010 
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Figura 2.16: Teatro Municipal de Ilhéos 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/jorgeamado.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
 
O Bataclan foi o cassino / cabaré mais famoso de Ilhéus na época áurea do cacau (Figura: 
2.17). Construído na década de 1920 o antigo bordel era frequentado pelos grandes latifundiários 
do cacau e funcionou até os anos de 1950. Segundo Vinháes (2001), ainda nos anos 1950 após 
seu fechamento, o prédio do Bataclan sofreu restaurações com o intuito de ser refuncionalizado e 
transformado em boate. Com o fracasso do negócio o prédio foi abandonado, até que a prefeitura 
o desapropriou e com recursos da Lei Rouanet, da Petrobrás e do PRODETUR NE II foi 
novamente submetido ao processo de refuncionalização com o intuito de ser explorado 
turisticamente já que, o bordel ficara famoso por fazer parte da literatura amadiana. 
Recentemente o prédio abriga um novo uso, tornou-se o Espaço Cultural Bataclan (NEVES, 
2009).  
A fachada do prédio ainda guarda o estilo eclético, característica da época do cacau e 
mantém um estado de conservação satisfatório. Já o interior do prédio, totalmente modificado, 
guarda uma réplica do quarto de Maria Machadão, personagem famosa do livro Gabriela, 
contando ainda com uma loja de artesanatos regionais, um café e um espaço para shows. 
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Localizado no perímetro do centro histórico, na Rua Dois de Julho, o prédio não conta com 
nenhuma lei de proteção. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.17: Bataclã 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/doisdejulho.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
 
O Ilhéus Hotel (Figura: 2.18) foi construído em 1930 no estilo neoclássico, em cimento 
armado e em sistema misto de concreto, alvenaria de tijolos e radiês de concreto armado. O 
prédio ocupou um quarteirão tendo 5 pavimentos, no qual, o térreo abrigava o banco de seu 
proprietário, além de dois depósitos de cacau. Os demais pavimentos destinavam-se à instalação 
de um grande e luxuoso hotel. 
Mesmo passando por reformas, o prédio procurou preservar o estilo original e, embora, 
sua parte interior tenha sido adaptada às necessidades da hotelaria moderna (HEINE, 2004). 
Atualmente o Ilhéos Hotel apresenta o mesmo uso do período em que foi construído, com 
exceção do banco e dos depósitos de cacau, que não existem mais. Sem lei de tombamento, o 
Ilhéos Hotel se vale da nova classificação da Empresa de Turismo (EMBRATUR), de único hotel 
histórico da cidade de Ilhéus para atrair turistas. 
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Figura 2.18: Ilhéos Hotel 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/eustaquiobastos.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
 
O Palácio Misael Tavares (Figura: 2.19) foi construído em estilo neoclássico em 1914 e 
inaugurado em 1922 para ser residência do coronel Misael Tavares. Mesmo passando por 
algumas reformas a fachada do prédio ainda mantém suas características arquitetônicas. É 
importante destacar que o interior do palacete foi modificado e hoje é ocupado pela atividade de 
maçonaria. Sem tombamento, o Palácio Misael Tavares está localizado na Praça Ruy Barbosa, no 
perímetro do centro histórico da cidade. 
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Figura 2.19: Palácio Misael Tavares 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/antoniolavigne.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
 
A igreja Nossa Senhora da Piedade (Figura: 2.20, 2.21) é composta pelo convento, capela, 
escola e museu. Foi fundada em 1916 pelas freiras ursulinas embora, sua construção tenha sido 
concluída no ano de 1928. O prédio possui relevância arquitetônica por assinalar características 
em estilo neogótico, apresentando um altar-mor, além de vitrais, que retratam as “Sete Dores de 
Maria” e proporcionam a iluminação no interior da capela (IPAC, 1981, p. 85). 
O colégio Nossa Senhora da Piedade conjuntamente com o Palácio Episcopal é o único 
prédio histórico da área urbana de Ilhéus, protegido pelo decreto Estadual de nº 30/10/08 que 
determina tombamento provisório como patrimônio arquitetônico e cultural da cidade. Encontra-
se fora do perímetro do centro histórico e constitui-se um dos atrativos culturais mais visitados 
pelos turistas que pagam uma taxa para visitar o interior do prédio. 
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Figura 2.20: Igreja Nossa Senhora da Piedade 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/convento.htm; Acesso: 08/07/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.21: Altar mor da Igreja Nossa Senhora da Piedade 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/convento.htm; Acesso: 08/07/2010 
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As construções seguintes (Figuras: 2.22, 2.23), fogem ao estilo peculiar da época do 
cacau, caracterizando o estilo colonial, no entanto, faz parte de nossas referências como 
importante patrimônio arquitetônico da cidade. 
A Igreja de Nossa Senhora da Vitória foi construída em 1565 em estilo proto-barroco de 
característica simples e pintura lisa. Devido a incêndios e períodos extensos de abandono o prédio 
teve alterado a sua fachada e sua estrutura interna. Segundo Andrade (2003), a igreja passou por 
duas reformas, a primeira em 1905 e a segunda em 1913, embora não apresente quase nada do 
seu projeto original, o prédio ainda revela detalhes coloniais. A igreja Nossa Senhora da Vitória 
que não possui lei de tombamento, é considerada por muitos autores regionais, patrimônio 
arquitetônico da cidade com significativa relevância histórica. Atualmente o estado de 
conservação da Igreja é regular, embora, necessite de restaurações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.22: Igreja Nossa Senhora da Vitória 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/vitoria.htm; Acesso: 08/07/201 
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De acordo com o relatório do IPAC, a Igreja Matriz de São Jorge é uma construção do 
final do século XVII de relevante interesse arquitetônico e histórico. Segundo dados tipológicos 
fornecido pelo mesmo instituto a Matriz de São Jorge possui uma construção apurada, a qual 
possui cercaduras com ressaltos nos cantos e torre piramidal. Ao longo do século, a igreja sofreu 
diversas intervenções, no entanto, mantém seu estilo primitivo, embora necessite de restauração. 
É importante lembrar que a igreja Matriz de São Jorge não é um bem cultural tombado, o que 
vem facilitando a sua degradação através do tempo. Vale ressaltar que ao lado da Igreja funciona 
o Museu de arte sacra que guarda uma imagem secular de São Jorge, documentos sacros, valiosas 
peças sacras dos séculos XVI, XVII e XVIII. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.23: Igreja Matriz de São Jorge 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/cdantas.htm; Acesso: 08/07/201 
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As igrejas e casarões de Ilhéus construídos no período áureo do cacau evidenciam, 
atualmente, uma paisagem envelhecida da cidade que convive com as novas formas produzidas 
pela dinâmica urbana. Essa dinâmica, além de constituir e organizar novas formas e funções 
preserva formas pretéritas que assumem ou não novas funções. 
As formas antigas, ou rugosidades (SANTOS, 1996), quando inseridas em um novo 
contexto sócio-espacial evidenciam a materialização do passado como atestado histórico: 
 
Chamemos rugosidade ao que fica do passado como forma, espaço construído, 
paisagem, o que resta do processo de supressão, acumulação, superposição, com que as 
coisas se substituem e acumulam em todos os lugares. As rugosidades se apresentam 
como formas isoladas ou como arranjos (SANTOS, 1996, p. 113). 
 
Assim, as rugosidades revelam as relações socioespaciais inscritas no território pela 
sociedade e por seus objetos técnicos, materializados através de suas formas e funções. A 
compreensão da apropriação diferencial das formas justifica a importância de analisá-las 
articuladas às suas funções ou conteúdos. Nesse sentido, Santos adverte: 
 
As rugosidades não podem ser apenas encaradas como heranças físico-territoriais, mas 
também como heranças socioterritoriais ou sociogeográficas [...] o valor de um dado 
elemento do espaço, seja ele o objeto técnico mais concreto e mais performante, é dado 
pelo conjunto da sociedade. E se exprime através da realidade do espaço que se encaixou 
(SANTOS, 1996, p.36). 
 
A cidade de Ilhéus, num outro dado momento, detinha forma e função intra-urbanas 
específicas, mas, com o declínio na produção cacaueira, os fatores que a determinava como 
dinâmica e ativa foram sendo modificados mediante a transição do cenário econômico. Sua nova 
funcionalidade, especificamente comercial, provocou modificações territoriais urbanas, 
originando a adaptação entre as formas cristalizadas e o novo dinamismo econômico da cidade. 
Como nos lembra Santos: 
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Em cada período, há, também, um novo arranjo de objetos. Em realidade, não há apenas 
novos objetos, novos padrões, mas, igualmente, novas formas de ação. Como um lugar 
se define como um ponto onde se reúnem feixes de relações, o novo padrão espacial 
pode dar-se sem que as coisas sejam outras ou mudem de lugar. É que cada padrão 
espacial não é apenas morfológico, mas, também, funcional. Em outras palavras, 
quando há mudança morfológica, junto aos novos objetos, criados para atender a novas 
funções, velhos objetos permanecem e mudam de função (SANTOS, 1992, p. 77). 
 
Nesse contexto, a organização do território de Ilhéus é marcada por uma nova 
dinamicidade econômica em que as formas passadas tentam manter conexão com os processos 
sócio-territoriais atuais. A relação orgânica do patrimônio arquitetônico de Ilhéus com a cidade se 
dá no presente. Muitos imóveis históricos receberam novas funções como: comércio local, hotéis, 
pousadas, agências de turismo, restaurantes, escolas e centros culturais, apesar de alguns 
apresentarem o mesmo uso, geralmente residencial ou institucional. A questão é que o acesso a 
esses bens culturais é diferencial, sendo realizado por uma elite, caracterizada pela classe média e 
classe média alta de empresários, políticos, servidores públicos e turistas. A classe baixa 
assinalada pela população que vive em bairros periféricos de manguezais, encostas e areiais, 
comumente não tem acesso aos bens culturais da cidade. 
No intuito de analisar a relação entre as intervenções territoriais urbanas e a construção 
simbólica do lugar a serviço do turismo, na II parte abordamos o processo de institucionalização 
da Bahia, assinalando o Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR NE I, II) como 
plano estratégico na criação de uma imagem turística do lugar. Avaliamos a base estrutural de 
consolidação da Costa do Cacau enquanto zona turística por meio da análise de indicadores 
socioeconômicos e ambientais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 67 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PARTE II 
 
Turismo, regionalização turística e suas territorialidades 
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CAPÍTULO 3 
 
O turismo e o reordenamento do território na Bahia 
 
O crescimento do turismo nos últimos anos vem sendo considerado, como um dos 
principais responsáveis pela apropriação e reordenamento de determinadas porções do território. 
Essa apropriação quase sempre impõe uma lógica de mercado que converte suas características 
em objetos de consumo provocando “mudanças, transformações, adaptações, novas relações e 
novos sentidos na vida dos moradores desses lugares” (CRUZ, 2001, p. 12). Para compreender 
tais alterações é importante compreender a dinâmica espacial da atividade turística no que tange 
os aspectos sociais, materiais e simbólicos. Nesse contexto, o Estado realiza uma série de 
investimentos que subsidiam projetos e políticas públicas visando o melhoramento e a 
implementação de infra-estruturas básicas, a criação e inserção de equipamentos turísticos que 
facilitem o acesso do fluxo de turistas e promovam a melhoria da qualidade de vida das cidades 
turísticas (CRUZ, 2007). Na concepção De La Torre a atividade turística é acentuada como: 
  
[...] um fenômeno social que consiste no deslocamento voluntário e temporário de 
indivíduos ou grupo de pessoas que, fundamentalmente por motivos de recreação, 
descanso, cultura ou saúde, saem do seu local de residência habitual para outro, no qual 
não exercem atividade lucrativa nem remunerada, gerando múltiplas inter-relações de 
importância social, econômica e cultural (DE LA TORRE, 1992, p.19) 
 
Alguns autores advertem que o conceito de turismo vai além do simples processo de ir e 
vir, ele abarca o envolvimento de uma série de serviços e também da participação e apropriação 
de outros espaços. Fundamentada na definição de que o espaço é, elementarmente, o principal 
objeto de consumo do turismo, Cruz (2003, p. 5) declara que “há diferenças importantes entre a 
forma como o turismo de lazer se apropria dos espaços e os (re) organiza e a forma como outras 
modalidades de viagem o fazem”. 
Raffestin (1993, p. 143) revela que o território configura um campo de tensão calcado na 
disputa política, econômica e simbólica, o que resulta na conformidade de novas ações e 
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significados. Assim, no intuito de fabricar um produto turístico, gestores de órgãos públicos 
resignificam seu patrimônio natural, material ou imaterial e tecnificam o território preparando-o 
para a atividade turística.  
O turismo é uma das principais atividades econômicas na Bahia, caracterizando-se no 
principal vetor de modificações culturais e socioespaciais em seu território. Vários autores 
regionais escreveram sobre a evolução turística baiana, entre eles, consideramos a obra de 
Queiroz (2002), Turismo na Bahia, que apresenta a trajetória turística da Bahia desde suas 
primeiras atividades até os tempos atuais, uma importante referência. 
O marco inicial do desenvolvimento da atividade turística na Bahia data do início da 
década de 1930, com a criação da Secção de Turismo da Diretoria do Arquivo e Divulgação pela 
Prefeitura Municipal de Salvador. Os primeiros sinais de atividade turística no Estado ocorreram 
no ano de 1934 quando a Secção de Turismo organizou “a primeira intervenção governamental 
no carnaval de Salvador, reunindo o poder público e os representantes dos Fantoches, dos 
Inocentes e de outros clubes carnavalescos, encarregando-se da decoração da cidade para a 
festa”. (QUEIROZ, 2002, p.26). Essa articulação configurava indícios de políticas vinculadas a 
atividade turística e ao consumo cultural, que viriam favorecer a imagem da Bahia como lugar de 
festa e turismo. 
De acordo com Spínola (2000, p.38) em 1937, o estabelecimento da estância 
Hidromineral de Itaparica, Olivença, Águas de Cipó e Caldas do Jorro representava a presença da 
atividade turística fora da capital baiana. Ainda assim, o turismo desenvolvido no Estado até os 
anos de 1950 foi caracterizado por Guimarães (2009) como insipiente, recebendo fluxos 
esporádicos de turistas. Embora o Estado já demonstrasse atenção para com a atividade ao 
estabelecer a Taxa de Turismo em 1951, conferindo a dispensa no pagamento de impostos 
municipais para estabelecimentos de hospedagem (Lei 398 de 30/ 06/ 1953) (BRASILEIRO, 
2008, p.27). 
Em 1953, a Secção de Turismo foi convertida na Diretoria Municipal do Turismo (DMT), 
apoiando eventos importantes e buscando informações sobre a história da cidade e a cultura 
baiana. Segundo Brasileiro (2008) em 1954, o órgão em questão, lançou o primeiro Plano Diretor 
de Turismo do país, com o intuito de solucionar problemas de acessibilidade, infra-estrutura e 
serviços turísticos. 
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No mesmo período foi criado o Departamento de Turismo e Diversões Públicas (DTDP), 
ligado a Secretaria Municipal de Educação e Cultura responsável pelas ações de marketing e 
qualificação da mão-de-obra turística em Salvador. Esse Departamento rearticulou o Conselho de 
Turismo criado no início da década de 1950, e deu início a uma tímida apropriação de elementos 
simbólicos da cultura baiana através da publicidade turística. 
A partir da década de 1960, o aumento no número de visitantes a Bahia, originou a 
institucionalização do turismo baiano. De acordo com Spínola (2000) o aumento no fluxo de 
visitantes foi estimulado pela construção e asfaltamento da rodovia BR – 116, denominada Rio - 
Bahia, a BR – 242, ligando Salvador à Brasília e a BR – 101, ligando o norte e o sul do Brasil 
pelo litoral. A nova acessibilidade colaborou com a promoção do turismo baiano, demonstrando a 
intencionalidade de determinados grupos hegemônicos em produzir o espaço modelando-o aos 
interesses da produção capitalista (SANTOS, 1997, p. 74). 
Na Bahia essa nova rede viária propiciou a expansão das atividades turísticas para os 
núcleos de Porto Seguro e Ilhéus. Queiroz (2002, p. 50) salienta que a institucionalização turística 
estadual se concretizou com o auxílio da Superintendência de Turismo da Cidade de Salvador 
(SUTURSA), órgão municipal criado no ano de 1965, em convênio com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC), que tinha o objetivo de qualificar a mão-de-obra turística. 
Em escala federal, a criação da Política Nacional de Turismo, da Empresa Brasileira de 
Turismo (EMBRATUR) e do Conselho Nacional de Turismo (Cntur) foi decisivo para 
implementação, em escala estadual, da Empresa de Turismo da Bahia S/A - BAHIATURSA 
criada em 1968 pelo governo do estado da Bahia com o intuito de atrair novos investidores ao 
setor hoteleiro. Antes vinculada à Secretaria dos Assuntos Municipais e Serviços, a Empresa de 
Turismo da Bahia S/A - BAHIATURSA foi remanejada para a Secretaria da Indústria e 
Comércio (SIC), criando posteriormente, o Conselho estadual de turismo (CETUR) e a 
Coordenação de Fomento ao Turismo (CFT) (QUEIROZ, 2002; BRASILEIRO, 2008).  
A união do Conselho Estadual de Turismo, a BAHIATURSA e a Coordenação de 
Fomento ao Turismo originaram o Sistema Estadual de Turismo que visava à preservação do 
patrimônio, o desenvolvimento do potencial turístico baiano e a expansão do setor de serviços e 
equipamentos turísticos (GAUDENZI, 2001, p.65).  Nesse sentido, a Empresa de Turismo baiana 
lança um programa para o desenvolvimento turístico no Estado, conhecido como Caminhos da 
Bahia, que instituía a construção e administração de hotéis e pousadas, ações de marketing além 
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de capacitação de recursos humanos nos municípios e localidades integrantes do Programa: 
Camamu, Cipó, Cachoeira, Caldas do Jorro, Ibotirama, Ilhéus, Itaparica, Jacobina, Juazeiro, 
Lençóis, Paulo Afonso, Porto Seguro e Valença (SPÍNOLA, 2000).  
O marketing turístico implantado pela BAHIATURSA assume agora força total, onde: 
 
A cultura foi apropriada como um importante ‘produto turístico’, tornando-se, assim, o 
principal diferencial do turismo no Estado [...] essa conjunção contribuiu 
consideravelmente para a divulgação da imagem de uma Bahia reinventada em suas 
tradições (VIEIRA, 2009, p. 62).  
 
 
Nessa mesma época foi criado o slogan “Bahia – Terra da Felicidade”, em alusão às 
paisagens naturais e a riqueza cultural desse destino. Aponta-se aí para o que Sotratti chama de 
apropriação ideológica do espaço: 
 
A totalidade do espaço é reduzida, neste caso, a fragmentos de paisagens repletos de 
conteúdos simbólicos e representações que refletem, ao mesmo tempo, os interesses e 
motivações dos turistas e as intencionalidades econômicas e políticas dos gestores da 
atividade (SOTRATTI, 2010, p.5). 
 
Desse modo, Vieira (2009, p.68) salienta que o Estado desenvolve a função de agente 
transformador na reinvenção da identidade cultural do lugar, enquanto a BAHIATURSA órgão 
oficial do turismo baiano comercializa os bens simbólicos no mercado turístico. O primeiro boom 
do turismo baiano decorreu segundo Spínola (2000) do trabalho de marketing turístico que 
propagava a Bahia por meio do seu patrimônio natural, material e imaterial. Sotratti (2010, p.6) 
adverte que “o conteúdo simbólico das paisagens, com seus significados e representações, são 
amplamente apropriados por tais grupos para dar legitimidade às intencionalidades e ideais por 
eles defendidos”. 
Embora a década de 1980 tenha apresentado uma considerável retração no fluxo turístico 
no estado baiano, Spínola (2000) salienta que a década seguinte representou o segundo boom do 
turismo na Bahia, no qual, Salvador ocupava o terceiro lugar dos destinos brasileiros mais 
visitados. Nesse sentido, a década de 1990 foi marcada pela criação do programa de 
desenvolvimento do turismo nordestino, financiado pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento.  
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Segundo Rodrigues (2001, p. 150-151) referenciado na obra de Queiroz (2002, p.406) a 
possibilidade de financiamento surgiu, devido à iniciativa do Banco Mundial (BIRD) e do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) a financiarem projetos direcionados à atividade 
turística. Queiroz (2002, p. 146) esclarece que a ação foi realizada em 1990, pelo ex-governador 
de Sergipe, João Alves Filho, ao procurar essa organização para financiar um projeto turístico 
para seu Estado estimado em US$ 120 milhões. Advertido pelo então presidente do BID, Enrique 
Iglesias de que o banco não financiaria projetos de baixo custo, o mesmo, sugeriu que ampliasse 
o projeto, de forma que envolvesse todo litoral da região nordestina. Desse modo, o ex-
governador João Alves Filho persuadiu os governadores nordestinos a participarem do plano. 
Numa reunião com representantes do BID em Brasília, os governadores aceitaram a sugestão, e 
se disponibilizaram a realizar projetos individuais relacionados a cada Estado. 
Esta política pública de turismo teve início com a assinatura do contrato 841-OC/BR, 
referente ao Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste do Brasil, um programa do 
Governo Federal, onde 50% dos recursos seriam financiados pelo BID e repassados por meio do 
Banco do Nordeste (agente financiador) e os outros 50% seriam financiados pelos próprios 
governos nordestinos (PDTIS, 2002).  
Nesse contexto o programa foi dividido em duas etapas: a primeira, Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste PRODETUR I, ocorreu entre os anos de 1996/1999. 
Nesse período foram investidos uma série de recursos em financiamento de obras múltiplas de 
saneamento, transportes, recuperação do patrimônio histórico e desenvolvimento institucional 
(construção/ampliação de aeroportos, construção dos centros de convenções). Em sua segunda 
etapa, já no fim da década de 1990 o Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste 
PRODETUR II surge no intuito de firmar, finalizar e complementar todas as ações necessárias 
para consolidar o turismo nos Polos onde houve investimentos do Programa de Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste I, além de investigar e traçar planos mitigadores dos impactos 
socioambientais causados pelo mesmo Programa em sua primeira fase, através do Plano de 
Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável (PDITS) (BNB, 2005.b).  
Como cada Estado ficou responsável por desenvolver seu próprio projeto, a Bahia 
estabeleceu um plano denominado PRODETUR, nome que deu origem a sigla 
BID/PRODETUR-NE, já que o programa para o turismo do Nordeste ainda não havia sido 
denominado (GAUDENZI, 2001, p. 11). A ideia principal do PRODETUR-BA era “a criação de 
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Centros Integrados constituídos através de um hotel âncora” que serviriam para atrair 
investidores e desenvolver áreas que apresentassem vocação para a atividade turística. Contudo, 
por conta dos problemas de infra-estrutura encontrados nas localidades a serem equipados com os 
hotéis, “foram colocados novos critérios, nos quais, os Centros Turísticos Integrados aparecem 
vinculados a um destino-âncora” (QUEIROZ, 2002, p. 148-152). Essa política de investimento 
fez com que, o território baiano se modernizasse turisticamente e culturalmente, atrelando-se 
dessa maneira a acumulação flexível do capital. 
Nesse contexto, o PRODETUR-BA acionou a questão espacial utilizando-se segundo 
Queiroz (2002, p. 150) de um zoneamento já apontado anteriormente pelo Governo do Estado no 
programa Caminhos da Bahia. Assim, comandada pela Secretaria de Cultura e Turismo (SCT) 
criada em 1995, o Estado foi dividido em sete regiões turísticas: Litoral Norte (Costa dos 
Coqueiros), Baía de Todos os Santos, Litoral Sul (Costa do Cacau e do Dendê), Litoral Extremo 
Sul (Costa do Descobrimento e das Baleias) e Chapada Diamantina, além dos Lagos de São 
Francisco e dos Caminhos do Oeste (FIGURA: 3.1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.1: Zonas turísticas da Bahia 
Fonte: SCT, A Estratégia Turística da Bahia 1991-2005, p. 11 
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O agrupamento dos municípios por zonas turísticas considerou alguns aspectos, tais 
como, a existência de áreas naturais e patrimônio cultural, temática relevante que buscava 
identificar os atributos naturais e culturais de cada município, assim como, os aspectos sociais e 
econômicos. Esse reordenamento territorial corroborou a importância da paisagem como 
componente espacial que expressa diferentes intencionalidades nos processos ideológicos.  
Essa tendência em valorizar a especificidade de cada lugar é visto como um aspecto 
diferencial na disputa entre os mercados. Nesse contexto, Sotratti (2010, p. 10) lembra que “o 
valor simbólico das paisagens também é empregado na seletividade de fragmentos que 
representam a totalidade do espaço e dão suporte aos discursos ideológicos dos instrumentos de 
planejamento e gestão do território”.  
Desse modo, as ideologias que legitimam o governo do Estado como promotor de 
desenvolvimento fabrica: 
 
Um produto turístico diferenciado porque prenhe de elementos materiais (um valioso 
patrimônio histórico-arquitetônico), naturais (um extenso litoral uma rica reserva 
ambiental) e simbólicos (um legado histórico, tornado vivo através das diversas 
manifestações culturais e religiosas, da culinária e principalmente do “jeito” de ser 
“alegre”, “benfazejo” e “festeiro” do baiano) que foram ciosamente cindidos pelo poder 
público local como política de desenvolvimento do turismo no competitivo mercado de 
bens simbólicos (VIEIRA, 2009, p.73) 
 
Desse modo, Spínola (2000, p.42) assinala que o território baiano foi dividido em regiões 
turísticas e em cada região, foram definidas sete zonas turísticas, conforme demonstrado no 
Quadro a seguir: 
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Quadro 3.1: Bahia – Regiões turísticas, zonas turísticas e municípios turísticos no âmbito do 
Fonte: Secretaria de Cultura e Turismo – Codetur (1993) Prodetur (1991) 
 
 
De acordo com o quadro acima citado, o litoral Norte engloba os municípios de Lauro de 
Freitas, Mata de São João, Rios Esplanada, Conde e Jandaíra, todos litorâneos, apresentando 
características físicas, sociais, econômicos e culturais similares, com exceção de Camaçari, que 
possui o maior Índice de Produto Interno Bruto (PIB) da Bahia, devido ao seu pólo petroquímico. 
O litoral Norte apresenta a Costa dos Coqueiros como Zona Turística da região, caracterizando o 
Forte do Sauípe como importante Centro Turístico, devido a existência de complexos turísticos 
denominados: Praia do Forte, Velho Nabú e Sauípe. 
A Baía de Todos os Santos é uma região turística que engloba os municípios que rodeiam 
a baía caracterizando o Recôncavo Baiano. Trata-se de uma área marcada por complexos 
turísticos chamados: Ponta do Meringote e Guadalupe.  
A região Litoral Sul abriga as zonas turísticas compostas pela Costa do Dendê (Valença, 
Taperoá, Nilo Peçanha, Cairu, Ituberá, Grapiúna, Camamu e Maraú), e Costa do Cacau (Itacaré, 
REGIÕES 
TURÍSTICAS 
 
ZONAS TURÍSTICAS MUNICÍPIOS TURÍSTICOS 
Litoral Norte Costa dos Coqueiros Lauro de Freitas, Camaçari, Mata de São 
João, Rios Esplanada, Conde e Jandaíra. 
Baía de Todos os Santos Baía de todos os Santos Salvador; Vera Cruz, Itaparica, 
Jaguaripe, Salinas, Saubara, Santo 
Amaro, Cachoeira, São Feliz, São F. do 
Conde, Madre de Deus, e Maragojipe. 
Litoral Sul Costa do Dendê / Costa 
do cacau 
Valença, Taperoá, Nilo Peçanha, Cairu, 
Ituberá, Grapiúna, Camamu e Maraú. 
Itacaré, Uruçuca, Ilhéus, Una, 
Canavieiras e Santa Luzia. 
Litoral do Extremo Sul Costa do Descobrimento 
/ Costa das Baleias 
Cabrália, Porto Seguro e Belmonte. 
Prado, Alcobaça, Caravelas, Nova 
Viçosa e Mucuri. 
Chapada Diamantina Chapada Diamantina Lençóis, Andaraí, Mucugê, Palmeiras, 
Iraquara, Itaetê, Seabra, Rio de Contas, 
Érico Cardoso, Piatã e Abaíra. 
Lagos de São Francisco  --- --- 
 
Caminhos do Oeste --- --- 
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Uruçuca, Ilhéus, Una, Canavieiras e Santa Luzia). Os centros turísticos dessa região são Ilhéus e 
Itacaré. 
As zonas turísticas da Costa do Descobrimento (Cabrália, Porto Seguro e Belmonte) e da 
Costa das Baleias (Prado, Alcobaça, Caravelas, Nova Viçosa e Mucurí) compõem a região do 
Litoral Extremo Sul.  
A região turística Chapada Diamantina, Lagos do são Francisco e Caminhos do Oeste 
estão localizada no interior do Estado, destacando Lençóis, Andaraí, Mucugê, Palmeiras, 
Iraquara, Itaetê, Seabra, Rio de Contas, Érico Cardoso, Piatã e Abaíra como municípios turísticos. 
Destaca-se o circuito de ouro e diamante como principais centros turísticos. 
Os pólos turísticos da Bahia são representados pelos municípios de Salvador, Porto 
Seguro, Ilhéus e Maraú, embora os únicos municípios indutores do turismo seja Salvador, Porto 
Seguro e Maraú.  
De acordo com o Ministério de Turismo a regionalização turística baseia-se: 
 
Na promoção de políticas públicas que fomentam ações através de um planejamento 
sistematizado e participativo que visa o desenvolvimento turístico de forma 
regionalizada, no intuito de formatar novos destinos, enaltecendo as especificidades de 
cada região (EMBRATUR, 2000, p. 34). 
 
Essa regionalização turística é uma técnica de regionalização, uma estratégia política com 
a intencionalidade de criar uma classificação que ampare o reordenamento proposto. Ao realizar 
uma crítica sobre as políticas territoriais, Ribeiro (2004) aponta a questão da:  
 
[...] regionalização como fato [...] dependente da reconstrução histórica dos múltiplos 
processos que movimentaram e limitaram a ação hegemônica [...] vinculadas aos jogos 
dinâmicos da disputa de poder. [...] e a regionalização como ferramenta [...] que assume 
forma-conteúdo, historicamente determinado. Não se trata apenas, de recortes temáticos, 
mas, também, de escolhas analíticas e opções teóricas (RIBEIRO, 2004, p. 194-196). 
 
Para Santos (2002) a idéia de região é o resultado de dois recortes espaciais: o das 
horizontalidades que corresponde a ordem do lugar, e o das verticalidades, correspondente ao 
acontecer hierárquico, representadas por ações que embora sejam concebidas no lugar, trata-se de 
uma ordem hegemônica alheia este. As horizontalidades são caracterizadas por instituições e 
relações de trabalho que assinalam uma determinada área. Já a verticalidade é a relação entre 
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pontos dispersos no espaço, articulados pela técnica e pela informação, que recebem ordem e a 
executam conforme necessidades alheias ao lugar (SANTOS, 1997). 
As horizontalidades são “o teatro de um cotidiano conforme, mas não obrigatoriamente 
conformista, simultaneamente, o lugar da cegueira e da descoberta, da complacência e da revolta” 
(SANTOS, 1997, p. 227). Permite uma força centrípeta que une o processo econômico ao social 
resultando no lugar. Já a verticalidade contém uma força centrífuga que provoca a desarticulação 
desse lugar. 
Entre os fatores da verticalização no turismo da Bahia, encontra-se o turismo internacional 
e o capital financeiro, os quais, juntos, trazem ordens externas aos lugares. Os interesses 
econômicos e as vontades políticas interferem na produção de seus fluxos e de fixos do espaço. 
Os fixos são materializados mediante as exigências das novas divisões trabalho, se modificando a 
depender das vontades externas. Sendo assim, nos fixos socialmente instituídos, suas 
configurações não são apenas regionais, alterando suas formas e estruturas. Considerando a 
dinâmica turística e a criação de regiões, é proposto novas ações e formas de transformar a 
organização sócio-espacial regional preexistente. Assim, a região gera possibilidades, originadas 
pelo capital fixo e pelos fluxos de relações políticas, sociais e culturais. Refletir sobre a região 
abrange o entendimento das relações entre as formas e seus conteúdos interagindo entre si num 
determinado espaço (SANTOS, 1985).  
Nesse contexto, Cruz (2005) denuncia ainda, o cuidado por parte das ações nas políticas 
públicas em relação aos territórios eleitos pelo turismo em detrimento dos demais, evidenciando 
desse modo, um processo de seletivização em relação ao uso do território. Cruz (2006, p. 344) 
aponta que: “[...] no afã de atrair o interesse de agentes de mercado, o Estado é quem realiza a 
primeira seleção espacial de lugares/regiões que devem ser contemplados por seus programas de 
desenvolvimento do turismo”. 
Nesse contexto, foi a partir da década de 1990 com a institucionalização das regiões 
turísticas da Bahia, que as mesmas começaram a sofrer uma série de intervenções geradas pelo 
PRODETUR-BA, inclusive na região do Litoral Sul, no qual, se destacam a Costa do Cacau e a 
Costa do Dendê.  
O Litoral Sul abrange quatorze municípios dividido da seguinte maneira: 
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COSTA DO CACAU COSTA DO DENDÊ 
Itacaré, Uruçuca, Ilhéus, Una, Santa 
Luzia, Canavieiras. 
       Valença, Taperoá, Cairu, Nilo Peçanha, 
Ituberá, Igrapiúna, Camamu e Maraú. 
Quadro 3.2: Distribuição dos municípios do Pólo Litoral Sul 
Fonte: Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITIS 2002) 
 
 
A tentativa de firmar esses territórios como espaços turísticos advém de uma série de 
fatores historicamente pré-estabelecidos como a existência socioeconômica e cultural, além de 
ser um território favorável às ordens verticalizadas, por conta do processo de integração ou 
submissão a economia globalizada, que adota o modelo de consumo determinado pelos centros 
urbanos emissores. 
Nesse sentido, observam-se consideráveis alterações no território em relação às novas 
funções, usos e costumes favorecidos pela especulação imobiliária, o surgimento de aglomerados 
urbanos, e a implantação de complexos hoteleiros que vem abrangendo os espaços turísticos do 
Litoral Sul. 
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Figura 3.2: Espacialização dos Municípios Contidos na Área de Planejamento 
Fonte: Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável PDITIS 2002  
 
 
Como relatado anteriormente, foram disponibilizados recursos do PRODETUR-NE, no 
valor US$ 1,5 bilhão para o desenvolvimento do turismo na região. A primeira fase do Programa 
deveria envolver um montante de recursos equivalentes a US$ 800 milhões e a para segunda do 
Programa, US$ 700,00 milhões (PDTIS, 2002).  
A Bahia recebeu cerca de, US$ 142.880 mil, dos quais, 57%, ou seja, US$ 82.266 mil do 
total recebido foram investidos na zona Costa do Descobrimento aplicados em obras de infra-
estrutura básica e serviços públicos. Na totalidade dos investimentos públicos, observa-se que a 
Zona Turística de Todos os Santos concentra a maior parte dos recursos (44,7%). No conjunto 
dos investimentos do PRODETUR NE e do governo do estado, entre 1991 e junho de 2001 
(incluindo as aplicações em projeto), em um total de US$ 2,2 bilhões, possibilitou a atração de 
um montante equivalente a US$ 5,5 bilhões (PDTIS, 2002).  
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No caso específico do Litoral Sul baiano, o Pólo recebeu fortes investimentos do 
Programa na área de infra-estrutura urbana visando atenuar o problema de acessibilidade interna 
e externa, assim grande parte dos recursos foi aplicada em construções de rodovias. Outra ação 
implementada pelo PRODETUR-BA foi o investimento nas áreas de energia elétrica e 
saneamento básico, como pode ser visto na Tabela: 3.1 abaixo: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 3.1: Investimentos concluídos do Governo do Estado no pólo Litoral Sul – 1991 - 
2001 
Fonte: SUINVEST Abril/2003; Elaboração: FGV 2003 
 
 
Os resultados dos investimentos analisados pelo Plano de Desenvolvimento Integrado do 
Turismo Sustentável (PDTIS, 2002) ressaltam que durante a execução do PRODETUR-BA não 
houve investimentos na recuperação do patrimônio histórico-cultural no Pólo Litoral Sul, embora 
o mesmo relatório aponte registros de investimentos públicos realizados nos municípios de 
Valença e Ilhéus, conforme demonstra a tabela 3.2: 
 
 
Setor Investido Cacau 
(US$ Mil) 
Dendê 
(US$ Mil) 
Polo Litoral Sul 
(US$ Mil) 
% Total 
Transportes 33.527 47.690 81.217 47,3% 
Saneamento 54.560 1.891 56.451 32,9% 
Energia Elétrica 4.782 11.650 16.432 9,6% 
Outros 11.923 67 11.990 7,0% 
Aeroportos 1.260 4.165 5.425 3,2% 
Preservação 
Ambiental 
52 91 143 0,1% 
Recuperação do 
Patrimônio 
0 136 136 0,1% 
Total 106.104 65.690 171.794 100% 
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Tabela 3.2: Investimentos Públicos Concluídos e em Execução no Pólo Litoral Sul em 
Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural 
Fonte: SUINVEST Abril/2003; Elaboração: FGV 200 
 
 
Assim, há relatos que em Valença foi construído o Teatro Municipal, além da recuperação 
do seu Centro Histórico. Em Ilhéus, foi executada a reforma e urbanização do Quarteirão Jorge 
Amado, como parte de um projeto de refuncionalização do Centro Histórico da cidade de Ilhéus. 
O relatório assinala ainda que, recursos do PRODETUR II foram utilizados para implementação 
do projeto do Quarteirão (PDTIS, 2002). 
As informações apresentadas revelam investimentos do setor público, recuperando e 
incorporando novos equipamentos e serviços aos atrativos naturais e culturais já existentes. 
Segundo Cruz (2000, p. 29) trata-se de investimentos dos denominados “promotores territoriais 
de caráter público ou privado, e nas adequações dos territórios litorâneos a um uso de um turismo 
massificado e globalizado”.  
As ações do PRODETUR I, II, demonstram a tentativa de tonificar a economia baiana e 
resolver os diversos problemas urbanos apresentados em seu território, estimulando a criação de 
políticas públicas com o intuito de promover o crescimento da atividade turística no Estado. 
Essas políticas atrelaram de forma verticalizada a economia local, as economias estadual, 
nacional e global, não considerando os aspectos socioeconômicos e culturais da população local.  
A principal questão do programa refletiu-se na demanda de infra-estrutura, projeto a partir 
do qual o Estado buscou preparar porções do território para o desenvolvimento turístico. Cruz 
(2000, p. 142) destaca que o programa é “uma política urbana que faz às vezes de uma política de 
turismo”, ao tentar atenuar os problemas de infra-estrutura urbana em determinados locais que 
apresentam algum aspecto cênico natural ou cultural que possa levar à mitificação dos lugares 
(Luchiari, 2000), ou seja, ser consumido pelo mercado turístico nacional e internacional. 
Zona Turística  Município I Intervenção  Situação Valor (US$ 
mil) 
Costa do Cacau  Ilhéus  Quarteirão Jorge 
Amado 
Em Execução  350 
Costa do Dendê  Valença Recuperação do 
Centro Histórico  
Concluído  
 
333 
Teatro Municipal Concluído  136 
Pólo Litoral Sul     819 
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Ao analisar esses programas e planos de desenvolvimento turístico percebe-se um grande 
investimento em áreas que já possuem um determinado potencial turístico ou mesmo uma base de 
infra-estrutura e serviços públicos. Em detrimento dessas porções eleitas pela prática turística 
estão as regiões periféricas sem articulação direta com as áreas centrais. 
Embora o PRODETUR / BA tenha demonstrado preocupação com relação a elevação da 
qualidade de vida das populações, a prioridade do programa foi promover a acessibilidade dos 
lugares com o objetivo de fomentar o turismo. Nesse contexto, foi construída a rodovia BA-001 
(trecho que liga Ilhéus a Itacaré), considerado o principal empreendimento da política estadual de 
desenvolvimento turístico, na denominada Região Litoral Sul. A pavimentação da estrada que 
liga o município de Ilhéus ao muncípio de Itacaré (ambos localizados na Costa do Cacau) 
aumentou e provocou alterações na dinâmica turística dos dois municípios. De acordo com 
Souza: 
 
[...] a estrada configurou-se como um vetor que valorizou toda a área às suas margens 
direita e esquerda, possibilitando a dinamização do mercado imobiliário litorâneo local, 
acarretando uma dinamização demográfica sem precedentes, atraindo empresários de 
outras regiões brasileiras, bem como internacionais prestadores de serviços e 
trabalhadores ligados à construção civil (SOUZA, 2005, p.05). 
 
De fato, ocorreu uma grande dinamicidade no trecho da rodovia que liga Ilhéus a Itacaré, o novo 
acesso contribuiu para a valorização econômica da área, atraindo loteamentos, condomínios 
residenciais fechados, segundas residências, pousadas, hotéis, resorts, restaurantes e associações 
de lazer, o que gerou alguns postos de trabalho. Contudo, intensificou a especulação imobiliária e 
a segregação socioespacial, pois, muitas vilas de pescadores deram lugar a empreendimentos 
turísticos. Desse modo, a população local foi empurrada para o interior dos municípios, de modo 
geral desprovido de infra-estrutura básica, como saneamento básico e abastecimento de água. 
Bomfim (2009, p.302) revela que em Itacaré (Costa do Cacau), “várias comunidades às margens 
do Rio de Contas, foram isoladas do processo turístico local ou resistem tentando preservar suas 
tradições culturais”. 
Tal situação atesta que, a falta de um planejamento contínuo e integrado no 
desenvolvimento do turismo provoca uma modernização desigual, deixando, muitas vezes, uma 
grande parcela da população alheia ao processo que ocorre em seu próprio território. Nesse 
sentido, Cruz adverte que: 
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Planejamento é meio e não fim. O planejamento é um processo político-ideológico, que 
exprime anseios, objetivos, visões de mundo dos atores sociais que o conduzem. Isto 
significa que há, por exemplo, planejamentos autoritários, socialmente pouco 
comprometidos, tanto quanto existem planejamentos participativos, que dão voz ativa 
aos sujeitos sociais direta e indiretamente por eles atingidos (CRUZ, 2006, p. 342). 
 
Cruz (2000) ressalta que o planejamento turístico desenvolvido pelo PRODETUR NE I, 
focou especificamente o planejamento urbano, levando infra-estrutura aos territórios ainda 
desprovidos de vias de acesso, saneamento básico e energia elétrica. Contudo, tal política de 
turismo mostrou-se insatisfatória, já que geralmente as ações implantadas ocorriam de forma 
pontual no território em questão, geralmente desarticuladas com as necessidades da população 
local, intensificando as diferenças sócio-espaciais. Essa falta de articulação, integração e 
continuidade das ações promovidas também pelo PRODETUR-BA, apontou uma série de 
localidades litorâneas que faziam parte do contexto de centros turísticos, mas apresentava uma 
atividade amadora e precária. 
O chamado reordenamento territorial da Bahia (PDITS, 2002) trouxe uma gama de 
investimentos, tanto do setor público quanto do privado, inclusive no intuito de corrigir algumas 
ações de efeitos negativos provocados pelo PRODETUR I, tanto social como ambiental. Essa 
ação revela que as políticas públicas do PRODETUR-NE / PRODETUR-BA ocasionaram uma 
série de efeitos negativos sobre a região, tais como a intensificação da segregação socioespacial, 
dos aglomerados urbanos, da especulação imobiliária e a descaracterização do modo de vida de 
grande parte da população local, principalmente a população de baixa renda composta por 
pescadores e trabalhadores do circuito inferior. Fundamentadas por uma ordem hegemônica 
alheia aos atores sociais do lugar turístico, essas ações evidenciaram a falta de compromisso e 
coerência com tal parcela da população local.  
 Desse modo, considerando o território turístico (KNAFOU, 2001) como arena de 
disputas entre poder público municipal, estadual, o capital privado e os representantes locais, o 
desenvolvimento do turismo depende necessariamente do seu planejamento, atuando como um 
importante instrumento para se fazer a gestão do território. Para tanto, Bomfim (2009, p.300) 
adverte que, “todo planejamento é uma ferramenta de poder significativo”. Nessa mesma linha 
Cruz aponta que: 
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O processo de planejamento envolve, também, a elaboração de políticas públicas. A 
política pública de turismo deve ser um documento público, que reúna o pensamento 
do(s) poder(es) público(s) (local, estadual, regional ou nacional) com relação à 
organização do setor turismo em um dado território. Objetivos, metas, diretrizes e 
estratégias devem estar claramente descritos num documento desta natureza, pois a 
política pública setorial é uma referência para o planejamento do setor, tanto para os 
agentes públicos quanto para a iniciativa privada (CRUZ, 2006, p. 342). 
 
O choque de interesses perante o processo de turistificação e refuncionalização turística 
tem transformado o território em espaço das desigualdades, submetido a ordens verticalizadas 
alheias às medidas de desenvolvimento local. Na tentativa de compreender os diferentes 
interesses no território turístico, é importante buscar alternativas baseadas numa gestão 
participativa que transformem a realidade atual fortalecendo as estruturas internas. Desse modo, 
articular o turismo aos anseios da população local pode auxiliar na avaliação dos impactos da 
atividade turística, mitigando ao máximo seus efeitos. 
A institucionalização das regiões turísticas traz consigo a idéia de formatar uma imagem, 
geralmente baseada no patrimônio natural e ou cultural, de cada região. Essa prática faz com que 
esses recursos sejam utilizados para a sua divulgação na intenção de serem consumidos pelo 
mercado turístico. Seguindo com esta reflexão, no próximo capítulo avaliaremos de que modo a 
Costa do Cacau vem sendo comercializada no mercado turístico. 
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CAPÍTULO 4 
 
A Costa do Cacau e suas singularidades  
 
A zona turística Costa do Cacau abrange 250 km de Litoral, compreendendo os 
municípios de Ilhéus, Itacaré, Uruçuca, Una, Canavieiras e Santa Luzia. Comercializada pelo 
mercado turístico como uma região de beleza cênica, o segmento consolidado na costa do cacau é 
o sol e praia, embora, apresente potencialidades para o ecoturismo, turismo de aventura, turismo 
rural e o turismo cultural. O roteiro turístico da Costa do Cacau é um chamado a vida relaxante, 
caracterizada por praias de água morna, areia branca, remanescentes de Mata Atlântica e cidades 
que guardam na sua arquitetura, resquícios dos tempos de ouro do cacau (BAHIA, 2002).  
Segundo Freitas (2001), a viagem começa em Ilhéus, conhecida como a terra de Jorge 
Amado, onde ainda existem casarões imponentes, inclusive a casa de Jorge Amado, hoje 
transformada em museu, e igrejas antigas que transportam os visitantes a época do ápice na 
produção e comercialização do cacau no Brasil. Ilhéus é considerada o principal pólo turístico da 
costa do cacau devido à presença do aeroporto, do porto e da rodoviária. A 70 km ao norte de 
Ilhéus, está localizada Itacaré, cidade fundada por jesuítas e que hoje atrai turistas em busca de 
esportes radicais ou sossego, praias limpas e remanescentes de Mata Atlântica. Ainda ao norte, 
encontra-se a cidade de Uruçuca, que se destaca por apresentar potencialidade para o 
desenvolvimento do turismo de aventura. Ao sul de Ilhéus localizam-se as cidades de Una e 
Canavieiras, famosas por suas praias. A cidade de Santa Luzia, localizada também ao sul, 
destaca-se por apresentar grutas e lagos que favorecem o desenvolvimento do turismo de 
aventura (ANDRADE, 2003). 
A Costa do Cacau é diferenciada pela presença marcante das plantações de cacau, 
determinante nas características singulares que conferem à área condições de abrigar uma zona 
turística de relevante importância. Ela apresenta também remanescentes do ecossistema de Mata 
Atlântica, coqueirais, manguezais, rios, lagoas e uma grande variedade de espécies animais e 
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vegetais. Nas Figuras: 4.1, 4.2 é possível visualizar algumas paisagens valorizadas pelo turismo 
nesta região. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.1: Recortes paisagísticos da Costa do Cacau 
Fonte: http://www.google.com.br/imagens; Acesso: 28/07/2011 
 
 
  
 
 
 
 
                 Itacaré 
                                                                                                                 Canavieiras 
  
                                                                                  Ilhéus 
Figura 4.2: Recortes paisagísticos da Costa do Cacau 
Fonte: http://www.google.com.br/imagens; Acesso: 28/07/2011 
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A zona turística da Costa do Cacau apresenta aspectos econômicos, sociais e culturais 
semelhantes devido à formação histórica de seus municípios, no período da colonização. Antigo 
território dos índios Tupiniquins e Aimorés, a área foi ocupada por colonizadores através do 
processo de separação, o qual dividiu o Brasil em 15 capitanias hereditárias. Segundo Andrade 
(2003, p.23), o território baiano ficou fragmentado em três partes, a Capitania da Bahia foi 
concedida a Francisco Pereira, a Capitania de Ilhéus foi doada pelo Rei de Portugal à Jorge de 
Figueiredo Correa e a Capitania de Porto Seguro doada a Pero do Campo Tourinho. 
 A Capitania de Ilhéus abrange a atual Costa do Cacau, e foi doada em 1534 ao Fidalgo 
Jorge Figueiredo Correa, que concedeu a posse das terras do novo mundo ao militar Francisco 
Romero. Esse fixou-se em um morro, atualmente denominado morro do Outeiro, e fundou a Vila 
de São Jorge dos Ilhéos, sede da capitania e uma das primeiras vilas do Brasil. De acordo com 
Campos (1981, p.55), nesse período a estrutura produtiva da capitania foi baseada na economia 
açucareira, na agricultura de subsistência, no extrativismo e na pesca. No entanto, as crises 
internas provocadas pelos embates dos colonizadores com os índios, aliada às crises externas que 
se deflagravam por conta da concorrência do açúcar das Antilhas, fizeram com que a economia a 
capitania estagnasse (FREITAS, 2001).  
Após quatro décadas de estagnação, a região sofreu um novo impacto socioeconômico 
devido a implantação de uma nova estrutura econômica e social. A plantação dos primeiros pés 
de cacau estabeleceu uma reorganização socioespacial que influencia as tomadas de decisões na 
região até hoje. Os autores regionais: Andrade, (2003), Heine, (2006) e Moura, (2004), costumam 
retratar a cultura cacaueira como responsável pela criação de uma identidade histórico-cultural, 
um patrimônio material e imaterial e uma população com características singulares. A história 
regional revela também que a cultura cacaueira espalhou-se pelo sul da Bahia, a partir da década 
de 1750, provocando significativas modificações na região através da formação de uma nova 
reorganização do trabalho, representados pelos grandes latifundiários caracterizados como os 
donos da terra, os chamados coronéis, homens de prestígio econômico e político (TOREZANNI, 
2007); os profissionais livres representados pelos comerciantes e principalmente pelos 
trabalhadores rurais, caracterizados por imigrantes de outras regiões do Brasil, que sofriam com a 
baixa remuneração e péssimas condições de trabalho. 
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Como verifica Andrade (2003), a cultura do cacau foi importante para a economia da 
Bahia e do Brasil. O auge da produção do cacau ocorreu no final do século XIX e início do 
século XX, quando “o Brasil alcançou a posição de 2º maior país exportador de cacau, sendo a 
Bahia líder da produção nacional” (MENEZES & CARMO NETO, 1993, p. 2). Além da riqueza 
dos produtores, o cacau ajudou a desenvolver cidades prósperas como Ilhéus e Itabuna e a 
aumentar os indicadores sociais, sobretudo, nos campos da educação, saúde e emprego, além de 
estradas, habitação, saneamento e segurança. 
As constantes crises sofridas pelas lavouras de cacauais, primeiro devido a concorrência 
dos países africanos, o que provocou a baixa nos preços e, em seguida, a instabilidade nas 
condições climáticas, promoveu uma série de efeitos negativos, tais como, “redução da produção 
e da produtividade; diminuição da renda do produtor; desemprego em massa; descapitalização 
dos produtores; alto endividamento; desarticulação do sistema cooperativista; ociosidade do 
parque de processamento de cacau; perda de mercados” (MENEZES & CARMO NETO, 1993, 
p. 3). 
No início da década de 1980, a região se depara com a mais grave de todas as crises, 
causada pelo fungo Crinipellis perniciosa, vulgarmente conhecida como vassoura-de-bruxa 
responsável pelo apodrecimento dos frutos ainda no pé de cacau. Tais acontecimentos trouxeram 
problemas que: 
 
[...] levaram a perda de importância da lavoura do cacau na economia do estado da 
Bahia, descrédito dos produtores nas políticas implementadas pelo governo, 
enfraquecimento das empresas nacionais de exportação e industrialização, e redução na 
confiança quanto à potencialidades do complexo agroindustrial cacau (VIRGENS 
FILHO et al., 1993, p. 6).  
 
A estagnação da economia levou miséria e pobreza à região cacaueira, que a partir da 
década de 1981 buscou outros caminhos para o seu desenvolvimento. Dessa forma, o turismo foi 
considerado com um vetor econômico em potencial para o desenvolvimento da região, devido a 
presença do seu patrimônio natural, material e imaterial (representado por festas populares e 
tradições religiosas como o carnaval e a puxada do mastro de São Sebastião). 
O turismo chega à Costa do Cacau, baseado no reordenamento territorial articulado pelo 
Estado da Bahia, através do programa PRODETUR-BA, como foi visto anteriormente. Dessa 
forma, foram criados centros integrados, formados por municípios que apresentavam segmentos 
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turísticos semelhantes, além de similaridades culturais e ambientais.  O PRODETUR-BA 
apresentou como meta prioritária a dinamização das economias locais através de investimentos 
infra-estruturais e incentivos fiscais. Sabe-se, no entanto, que bancar às vezes de política pública 
urbana em pontos específicos não sanou os problemas que geralmente viviam as populações, 
principalmente quando as ações e estratégias chegam de forma verticalizada, alheias à dinâmica 
local. Salienta-se ainda que a região cacaueira apresenta resquícios de um território formado por 
diferenças socioespaciais que geraram um modelo concentrador de divisas.   
Nesse contexto, através de intervenções propiciadas pelo PRODETUR a partir da década 
de 1990, criou-se uma base para o desenvolvimento turístico da Costa do Cacau. Em sua primeira 
fase as estratégias eram voltadas para execução de obras de infra-estrutura básica e serviços 
(Tabela 4.1 e 4.2), o que, de certo modo, é justificado pela carência em infra-estrutura dessa 
região. Para atrair os investimentos privados em turismo, era preciso modernizar o território e 
tecnificá-lo em infra-estrutura urbana, de modo a torná-lo atraente aos investimentos externos e 
mesmo à visitação.  
 
Tabela 4.1: Investimentos na infra-estrutura básica dos municípios da costa do Cacau 
Fonte: SUINVEST Abril/2003 Elaboração: FGV 2003 
 
 
 
Municípios 1997 1998 1999 2000 2001 2002 (*) Total (U$S) 
Canavieiras       - 
Ilhéus 7.163.500,00 98.700,00 96.870.000,00   45.000,00 104.177.200,00 
Itacaré       - 
Santa Luzia       - 
Una 328.000,00 50.075,00    1.794.000,00 2.172.075,00 
Uruçuca        
Costa do 
Cacau 
7.163.500,00 426.700,00 96.920.075,00 - - 1.839.000,00 106.349.275,00 
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Tabela 4.2: Setores de investimentos da Costa do Cacau 
Fonte: SUINVEST Abril/2003 Elaboração: FGV 2003 
 
As principais intervenções de infra-estrutura básica realizada na Costa do Cacau nos anos 
de 1997-2002 ocorreram nos municípios de Una e Ilhéus. Segundo o relatório do Plano de 
Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável PDITS (2002) Ilhéus se destacou ficando 
com 98% dos recursos investidos. Sem especificar as fontes, o relatório aponta ainda que, durante 
esse mesmo período o Estado da Bahia utilizou recursos de outros setores para investir na infra-
estrutura do município de Canavieiras (PDTIS, 2002).  
Dos municípios que compõem a Costa do Cacau, Itacaré foi o mais afetado pelas ações do 
PRODETUR NE I devido a construção da rodovia BA 001 que liga Ilhéus a Itacaré sobre o 
marketing turístico de primeira estrada ecológica do país (Figura 4.3). A principal expectativa do 
Programa era promover a acessibilidade ao pólo de Itacaré que despontava no mercado como 
destino nacional e internacional do ecoturismo, articulando-o a Ilhéus, único município da Costa 
do Cacau que possui um aeroporto de porte nacional, dessa forma, Ilhéus funcionaria como 
portão de entrada para Itacaré. 
 
Setor Investido Costa do Cacau   
Total Investido (U$S) 
Transportes 33.527 
Saneamento 54.560 
Energia Elétrica 4.782 
Outros 11.923 
Aeroportos 1.260 
Preservação Ambiental 52 
Recuperação do Patrimônio 0 
                           TOTAL 106.104 
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Figura 4.3: Rodovia BA 001 Ilhéus – Itacaré; Primeira estrada ecológica do Brasil 
Fonte: http://acordameupovo.blogspot.com/2008/03/estrada-ilhus-itacar.html 
Acesso: 08/07/2010 
 
A construção da rodovia Ilhéus – Itacaré promoveu a valorização do trecho que une os 
dois municípios desencadeando um processo de especulação imobiliária ao longo de toda orla 
marítima à medida que aumentava a procura por terrenos para a construção de pousadas; 
segundas residências; hotéis e resorts. A área urbana passou a concentrar diversos equipamentos 
direcionados ao turista, desse modo, grande parte da população foi expulsa do centro urbano em 
direção a periferia, onde os problemas com infra-estrutura básica persistem. 
Acompanhando os investimentos do setor público, o setor privado vem realizando uma 
parte importante do planejamento turístico. Segundo o sistema desenvolvido pela 
Superintendência de Investimentos em Pólos Turísticos- SUINVEST, (PDITIS, 2002), para 
acompanhamento dos investimentos privados no Estado, os investimentos podem se encontrar em 
situações de projeto; execução ou concluídos. A tabela 4.3 fornece dados sobre os investimentos 
hoteleiros realizados na zona turística Costa do Cacau entre os anos de 1991 a 2000. 
Empreendimentos como Cana Brava Resort e Opaba Praia Hotel, em Ilhéus, dos resorts em 
Itacaré (Txai Resort e Itacaré Eco Resort) e da ampliação do Hotel Transamérica, na Ilha de 
Comandatuba (Una), de grande valor agregado garantem a ascendência desta Zona. (Sequências 
de Figuras: 4.4, 4.5, 4.6). 
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Tabela 4.3: Investimentos Privados Concluídos na Costa do Cacau 1991-2003 
Fonte: SUINVEST Abril / 2003; Elaboração FGV 2003 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.4: Cana Brava Resort   
Fonte: http://www.google.com.br/images; Acesso: 08/07/2010 
 
 
 
 
 
  
Período 1991/1995  
 
1996/2000 2001/2003 1991/2003  % sobre 
Total 
Valor  27.208.000 45.402.005 2.267.400  74.877.405  78% 
Uhs 1.614 1 .053 141 2.808  69% 
Empreendimentos 109 64 9 182  64% 
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Figura 4.5: Txai Resort 
Fonte: http://www.google.com.br/images; Acesso: 08/07/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.6: Itacaré Eco Resort   
Fonte: http://www.google.com.br/images; Acesso: 08/07/2010              
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A estratégia do PRODETUR-BA era munir o território de infra-estrutura para atrair o 
maior fluxo de capital possível abrindo um novo caminho para o incremento do turismo regional, 
através da captação de recursos privados para ampliação e modernização do parque hoteleiro 
existente na Costa do Cacau. Segundo Cruz (2000, p. 9), “a política turística sofre forte 
intervenção do Estado no planejamento, legislação e implantação de infra-estrutura básica para o 
desenvolvimento da atividade turística”. Cidades inteiras se transformam com o objetivo de atrair 
turistas, trata-se de um conjunto de alterações econômicas, políticas, sociais, culturais e 
ambientais que confere ao turismo importante papel na produção e consumo do espaço. É 
importante lembrar que intervenções como estas, que fragmentam o território, têm provocado 
muitos problemas às localidades, tais como conflitos sociais relacionados à segregação espacial, 
alterações no cotidiano e a agressão ao meio ambiente. O PDITS (2002) enfatizou como 
prioridade do PRODETUR-BA o desenvolvimento sustentável das localidades turísticas, porém, 
o que se observa são ações de políticas públicas urbanas desenvolvidas pelo Programa no sentido 
de priorizar o produto internacional em detrimento do desenvolvimento local, o que coloca em 
dúvida a sustentabilidade socioambiental destas mesmas localidades. Cruz (2000, p.13) esclarece 
que os espaços turísticos “abrigam dois processos distintos e complementares de apropriação e 
reprodução de espaços pelo turismo e para o turismo, que são: a urbanização turística dos lugares 
e a urbanização dos lugares para o turismo”. No caso, é sobre o segundo processo que estamos 
falando. A apropriação e reprodução de espaços pelo turismo e para o turismo envolve uma série 
de questões ideológicas, culturais, econômicas, políticas e religiosas dos diversos atores sociais. 
Essas relações, ao se materializarem, produzem transformações no espaço suscitando novas 
configurações sócio-territoriais. Segundo Luchiari: 
 
O espaço não é só forma física, mas dimensão da estrutura social sem qual ele não se 
geografisa. [...] Os objetos, formas dotadas de conteúdo, permeados pelas ações e 
contextualizados por um sistema de valores, são imbuídos de significação e 
intencionalidade (LUCHIARI, 1999, p. 67). 
 
Ao promover o reordenamento do território baiano o PRODETUR-BA reuniu municípios 
que adotaram como identidade uma temática local, capaz de diferenciá-lo por meio de 
características naturais e culturais únicas a cada uma das zonas turísticas. A zona turística da 
Costa do Cacau baseia-se nos resquícios físicos e culturais da época áurea do cacau, no século 
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XIX, como artifício que pode agregar valor para o turismo da região (Figura 4.7). Essa estratégia 
propõe a utilização de elementos da cultura local como atrativo turístico. 
Assim, o patrimônio cultural, material ou imaterial, evidencia a dimensão política e 
ideológica de como esses espaços vem sendo produzidos e consumidos no mercado turístico. É 
desse modo que a imagem abaixo, marketing utilizado para destacar a positividade da região, 
ressalta seus pontos e referências atrativos – seja seu patrimônio natural, edificado ou imaterial, 
de modo a reforçar a orientação do consumo turístico.  
Como foi visto anteriormente, o PRODETUR-NE I não investiu na recuperação do 
patrimônio histórico da zona turística Costa do Cacau. No entanto, ressalta-se que durante a 
execução do PRODETUR-NE II no ano de 2005, a mesma contou com intervenções no valor de 
US$ 470 mil na recuperação do Bataclã patrimônio arquitetônico histórico-cultural do centro 
histórico do município de Ilhéus e US$ 580 mil na recuperação da igreja São Miguel no 
município de Itacaré. Somando-se os investimentos chega-se a um total de US$ 1050 designados 
para a recuperação do patrimônio na Costa do Cacau (PDITS, 2002). Quase nada, se observarmos 
o registro baixíssimo de tombamentos e a enorme quantidade de casas, casarões e igrejas que 
necessitam de políticas públicas de proteção, (Tabela 4.4). 
Nesse contexto, percebe-se que tais investimentos não atende a preservação de grande 
parte do patrimônio cultural da Costa do Cacau. Desse modo, muitos casarões que mantém uso 
residencial já tiveram seu interior totalmente alterado restando apenas a fachada, outros usados 
para comércio encontram-se em pior estado, os poucos prédios tombados e os que contam com 
visitação turística são os que apresentam melhor estado de conservação. A situação revela a 
ineficiência no alcance dos investimentos propostos pelo PRODETUR-BA ao patrimônio cultural 
da Costa do Cacau, embora o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 
(PDTIS 2002) apresente ações e estratégias que visem à recuperação e preservação do mesmo.  
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Figura 4.7: Figura da Zona Costa do Cacau localizada no Litoral Sul da Bahia 
Fonte: http://www.google.com.br/imgres?imgurl=costa_do_cacau; Acesso: 08/07/2010 
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Tabela 4.4: Patrimônio Tombado na Costa do Cacau 
Fonte: Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN 2002); e  Instituto do Patrimônio Artístico 
Cultural da Bahia (IPAC 2003) 
 
 
Para entender a dinâmica turística provocada pela implantação do PRODETUR-BA na 
Costa do Cacau, se faz necessário analisar o panorama socioeconômico dos municípios que 
compõem a zona em questão, fornecendo sua dimensão econômica, social e ambiental. Nesse 
contexto, a Tabela: 4.5 evidencia a relação das receitas tributárias entre os municípios que 
compõe a Costa do Cacau. Ilhéus se destaca como município de maior arrecadação, por 
apresentar uma economia diversificada, ligada ao comércio, indústria e serviços, enquanto os 
demais pequenos municípios têm suas economias ligadas ao setor primário. O PIB per capita 
destes municípios está diretamente relacionado á uma economia deficiente do setor primário, que 
não oferece condições de melhorias para a população destes municípios. Ilhéus é o município que 
apresenta um PIB per capita acima da média brasileira, isso nos leva a crer que a indústria e o 
Monumento Município Distrito Ano de 
Tombamento 
 
Âmbito 
Federal / 
Estadual 
Grau de 
Proteção 
Cais do Porto 
de 
Canavieiras 
Canavieiras Sede 1995 Estadual N/D 
Capela de 
Sant’Ana 
Ilhéus Coutos 1984 Federal 1 
Igreja Matriz 
de São Jorge 
dos Ilhéus 
Ilhéus Sede 1985 Estadual 1 
Igreja Nossa 
Senhora da 
Escada 
Ilhéus Olivença 1979 Estadual 1 
Igreja e 
Convento 
Nossa 
Senhora da 
Piedade 
Ilhéus Sede 1995 Estadual 1 
 100 
 
setor de serviços são os que mais contribuem para o elevado PIB per capita da cidade, mas isso 
não reflete a real situação, pois a maior parte da população deste município vive com menos de 
um salário mínimo. 
O município de Santa Luzia apresenta o menor indicador, não possui articulação direta 
com os municípios mais importantes dentro da rede urbana regional, e caracteriza-se por uma 
economia inexpressiva baseada na agricultura. Ressalta-se ainda que, sem área litorânea, o 
turismo proposto em Santa Luzia é precário ou quase inexistente.  
 
 
Tabela 4.5: Receita tributária e PIB per capita dos municípios pertencentes a Costa do 
Cacau 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Acesso: 11/10/2011 
 
 
A questão social também foi analisada a partir dos indicadores sociais de cada município 
pertencentes a da Costa do Cacau. Na interpretação da Tabela 4.6 podemos conferir as altas taxas 
de mortalidade infantil para os municípios que integram a zona turística. Este índice, sobretudo se 
comparado as médias nacionais, coloca em questão a qualidade de vida da população, apontando 
sérias falhas na assistência à saúde dos recém – nascidos, ou mesmo a inexistência de políticas 
públicas de saúde ou de saneamento básico na maioria dos municípios apresentados.  
As altas taxas de analfabetismo das cidades em destaque também mostram que a 
população destes municípios, em grande parte vinda do meio rural, ainda é composta por pessoas 
sem grau de instrução alguma, ou são analfabetos funcionais. Em relação à renda familiar, Ilhéus 
apresentou um índice inferior aos demais municípios, caracterizados por índices mais altos de 
população neste extrato de renda. De qualquer modo, a análise social destaca que o número de 
trabalhadores que recebe até um salário mínimo é muito alto, todos os municípios apresentam 
Município Receitas tributárias 
(mensal) 
PIB per capita (R$) 
Ilhéus 17.865.470,832 7.431,66 
Canavieiras 3.035.107,112 3.257,59 
Una 2.789.939,134 3.836,82 
Itacaré 2.443.618,114 3.129,63 
Uruçuca 2.245.835,599 2.984,32 
Santa Luzia 1.145.210,233 1.222,12 
BRASIL ------------------- 5.545,00 
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índices maiores que o apresentado na média nacional, caracterizando uma situação geral de 
pobreza. 
 
Tabela 4.6: Informações socioeconômicas dos municípios pertencentes a Costa do Cacau  
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Acesso: 11/10/2011 
(*) A cada mil nascimentos 
 
A dimensão ambiental caracteriza-se pela análise do esgotamento sanitário, do descarte 
dos resíduos sólidos e do abastecimento de água (IBGE, 2010). A Tabela 4.7 revela uma situação 
alarmante referente ao esgotamento sanitário dos municípios da Costa do Cacau, apresentando 
grandes contrastes em relação à coleta de lixo e ao esgotamento sanitário. Ilhéus é o município 
que apresenta melhores condições de saneamento em comparação com os demais. Por ser uma 
cidade de porte médio com melhor infra-estrutura, os investimentos neste setor são mais visíveis 
em comparação com os demais municípios de pequeno porte, que são, na verdade, cidades com 
trabalhadores rurais que moram em condições precárias. Na maioria dos municípios a população 
utiliza fossas sépticas rudimentares ou tem seu esgoto coletado por redes fluviais, lançados em 
cursos d’água sem nenhum tipo de tratamento. Outro problema assinalado é o de descarte dos 
resíduos sólidos que também provoca pressão sobre o ambiente urbano e nas bacias hidrográficas 
subjacentes. De acordo com os dados apresentados pela tabela, percebe-se que a maioria dos 
municípios não dispõe de descarte adequado para o lixo. A disposição final desses resíduos 
ocorre em áreas denominadas lixões, geralmente afastadas do centro urbano e a céu aberto, onde 
não ocorre preservação ambiental e controle da saúde pública. Salienta-se que Ilhéus é o único 
dos municípios da Costa do Cacau que possui aterro sanitário em operação.   
Embora o Brasil ainda apresente precárias condições em saneamento básico, é importante 
destacar que todos os municípios da Costa do Cacau encontram-se em piores condições. Ainda 
que Ilhéus apresente condições semelhantes às do Brasil, os números mostrados pelo censo 
Município Mortalidade infantil 
(*) 
Renda familiar de até 
1 salário mínimo (%) 
Analfabetismo (%) 
Ilhéus 43,7 68 11,8 
Canavieiras 50 80,1 18,2 
Una 28,5 81 24,5 
Itacaré 39,2 76,8 21,7 
Uruçuca 30 78,7 21,5 
Santa Luzia 43,4               85  27,7 
BRASIL 22,4 56,8 9,6 
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comprovam que os municípios de pequeno porte na Costa do Cacau estão muito abaixo da média 
nacional. 
  
Tabela 4.7: Informações socioambientais dos municípios pertencentes a Costa do Cacau  
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; Acesso: 11/10/2011 
 
 
Diante do quadro observado, com exceção de Ilhéus, percebe-se grande homogeneidade 
entre os municípios da Costa Cacau em relação aos indicadores socioeconômicos e ambientais, o 
que aponta para um processo de modernização precária, com arrecadação tributária insuficiente, e 
uma série de problemas socioambientais. Todos esses problemas abordados contrapõem a 
imagem consensual que a estratégia de marketing turístico tenta colocar no mercado. Assim, a 
dinâmica apresentada pelas políticas de turismo manifesta um favorecimento no discurso 
apresentado sobre as características geográficas e socioculturais das localidades de interesse 
turístico. Desse modo, determinados elementos são eleitos no intuito de compor a fantasia 
turística em detrimento da real configuração local, promovendo desse modo a produção de signos 
e imagens. 
Atualmente o único programa do governo do Estado Bahia articulado à Costa do Cacau é 
o Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial (PROGREDIR), da Secretaria de 
Tecnologia e Inovação do governo do Estado. Esse programa tem o objetivo de fortalecer a 
competitividade de micro, pequenas e médias empresas, associações e cooperativas, organizadas 
em aglomerações geograficamente localizadas, denominadas de Arranjos Produtivos Locais – 
APL. Considerado uma aglomeração de produtores e empresas, localizados em um mesmo 
território, o turismo torna-se uma APL beneficiada pelo programa (BAHIATURSA, 2009). 
Município Esgotamento 
sanitário (%) 
Coleta de lixo (%)  Abastecimento de 
água (%) 
Ilhéus 55,1 84,1 80,2 
Canavieiras 46,3 79,1 76,8 
Una 20,7 63,4 55,5 
Itacaré 28 58,3 53,9 
Uruçuca 52 74,6 75,1 
Santa Luzia    42,1    57,2    61,1 
BRASIL 55,2 88,6 84,4 
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Outra atividade pela qual vem passando Costa do Cacau são as oficinas de roteirização, 
que fazem parte do Programa de Regionalização – Roteiros do Brasil do Ministério de Turismo 
(MTUR), tendo como parceiros o Convention Bureau de Ilhéus, a Associação de turismo de 
Ilhéus (ATIL), Câmara Regional de Turismo, SEBRAE e BAHIATURSA, estando inserida no 
processo de planejamento de uma estratégia de desenvolvimento turístico regional, que preconiza 
o envolvimento de todos os atores locais a trabalharem integrados. As oficinas têm os objetivos 
principais de avaliar os roteiros turísticos da Costa do Cacau, oferecidos ao mercado, visando a 
sua qualificação e a identificação de novos segmentos, atrativos e serviços que atendam ao 
mercado internacional; e estruturar roteiro(s) turístico(s) integrado(s) e diversificado(s), 
fortalecendo a produção associada ao turismo e à economia da experiência. Assim foram criados 
por conta da diversidade dos atrativos naturais e culturais, dois novos roteiros denominados: 
Caminho do Cacau com Chocolate I, e Caminho do Cacau com Chocolate II, que envolve todos 
os seguimentos de turismo da costa (BAHIATURSA, 2011; MINISTÉRIO DO TURISMO, 
2011).  
Com a finalidade de investigar o processo de turistificação presente no centro histórico de 
Ilhéus, na III parte da pesquisa analisamos por meio do levantamento do uso do solo, os 
diferentes tipos de uso e ocupação dos imóveis localizados no centro histórico da cidade. 
Avaliando os discursos dos moradores, usuários, turistas e comerciantes do Centro Histórico, 
além dos representantes do poder público municipal sobre o patrimônio arquitetônico presente no 
perímetro. 
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PARTE III 
 
Patrimônio histórico e sua refuncionalização: uma contribuição geográfica  
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CAPÍTULO 5 
 
A refuncionalização e os novos usos sociais do Patrimônio Histórico Cultural Arquitetônico 
de Ilhéus 
 
Com a política do turismo baiano que dividiu o Estado na década de 1990, em várias 
zonas turísticas, Ilhéus tornou-se pólo turístico da Costa do Cacau, tendo a imagem turística da 
cidade fundamentada basicamente na simbologia desse fruto. 
Ilhéus tem em seu patrimônio natural um grande poder de atração turística: muitas praias, 
cachoeiras, estância hidromineral e uma lagoa denominada Lagoa Encantada. Embora o 
segmento turístico consolidado seja o de sol e praia, como já foi comentado, são as características 
históricas e culturais que convidam o turista a visitar a cidade de Ilhéus. Características essas, 
descritas pelo autor Jorge Amado em seus romances. Desse modo, é comum folhetos 
promocionais utilizarem a imagem do autor vestido com bermudões e camisas florais, 
convidando o turista a desfrutar do sossego das praias, mas também os convidando a visitarem os 
casarões e igrejas ilustrados em seus livros (MOURA, 2004). 
O conjunto dessas características tem sido determinantes na tentativa do desenvolvimento 
turístico do lugar. No entanto, ao mesmo tempo em que se verifica uma ampliação dos 
equipamentos turísticos, a localidade também se depara com alguns outros problemas, entre eles, 
a questão que envolve a infra-estrutura do local, a qual não vem acompanhando o crescimento do 
fluxo turístico e o descuido e o abandono do seu patrimônio histórico. 
Os problemas acima identificados começaram a preocupar os empresários que passaram a 
pressionar o poder público em busca de ações mais efetivas no que concerne o desenvolvimento 
da atividade turística. Nesse contexto, o centro histórico de Ilhéus, vem passando por um 
processo de refuncionalização (PAES, 2009), que visa fortalecer a sua identidade como a terra de 
Jorge Amado, enaltecendo o valor simbólico do seu patrimônio cultural e arquitetônico ao 
ratificar a imagem construída da cidade a partir da literatura. 
Ultimamente a relação do turismo com o processo de patrimonialização (JEUDY, 2005) 
dos bens culturais tem proporcionado uma nova dinâmica nas cidades, através de inúmeras 
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intervenções no território urbano, orientando um novo arranjo socioespacial. A tentativa de 
reintegrar as velhas materialidades à economia política da cidade vem alterando e modificando os 
seus usos e funções, pois, a cada mudança social as formas subjugam os períodos históricos de 
origem e recebem novas funcionalidades que variam de acordo com o interesse político, 
econômico e ideológico (PAES, 2009).  
Para Santos (1997, p. 51), entender o espaço geográfico requer um estudo concomitante 
entre as formas, as estruturas sociais, os processos históricos e as funções sociais (ou 
refuncionalizações). Por meio das correlações entre as formas, as estruturas sociais, os processos 
históricos e as funções pode-se compreender a evolução dos múltiplos modos de organização 
socioespacial. Desse modo, Santos (2006, p. 21), considera o “espaço geográfico como um 
conjunto indissociável de sistemas de objetos e de sistemas de ações” (Santos, 2006, p. 21). Nesta 
interpretação, a forma representa a materialidade, o aspecto visível do espaço expresso em suas 
paisagens; a função dá sentido e significado ao conjunto de objetos e ações, enquanto a estrutura 
demonstra o modo de organização ou construção da totalidade espacial. Por fim, o processo 
representa o sentido de ação constante e continua, tendo em vista o aspecto temporal e suas 
modificações espaciais (SANTOS, 1997 p. 50). 
Deste modo, as velhas formas compreendidas como rugosidades (SANTOS, 1997, p. 55), 
são impregnadas de intencionalidades valorizadas em tempos passados, a partir de diversas 
estruturas e processos sociais que lhes atribuíram usos e funções diferentes das que o objeto possa 
apresentar hoje em dia. Assim, com o passar do tempo, as velhas materialidades vêm tendo os 
seus usos e funções alterados ou modificados, para se adaptar ao sistema social do novo período 
histórico (SANTOS, 1997, p. 55).  
 As novas funções das materialidades revelam a prática social que dá dinamicidade e sentido 
às velhas formas. Nas cidades hodiernas, as velhas materialidades representadas pelo patrimônio 
arquitetônico recebem novos significados sociais e econômicos a partir das esferas políticas, 
econômicas e culturais provocando uma reconfiguração socioespacial.  A compreensão da 
produção e valorização do patrimônio arquitetônico de Ilhéus, por meio de suas formas-conteúdo, 
nos permite melhor apreender o processo de evolução e produção do espaço urbano. As formas-
conteúdos são estruturas do espaço geográfico, construídas através do tempo, que servem para 
diferentes atividades sociais, entre elas a atividade turística, que geralmente se apropria do 
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patrimônio cultural promovendo a reorganização sócio-espacial do lugar (PRADO SANTOS, 
2006). 
Por meio de suas rugosidades a cidade de Ilhéus tem se mostrado apta a acolher a 
atividade turística e, para tanto, o patrimônio tem sido refuncionalizado na intenção de dinamizar 
o turismo enquanto um vetor de desenvolvimento econômico e social local. Resta compreender 
quais interesses esse processo tem privilegiado. 
Nesse contexto, o patrimônio histórico ao ser apropriado pelo turismo pode sofrer 
modificações em seus usos, sem que haja necessariamente modificações em sua materialidade. 
Assim, “o turismo apropria-se desse patrimônio, mudando seu significado original, através de 
importantes intervenções, geralmente movida pelo objetivo de integrar o patrimônio restaurado 
aos territórios do turismo” (CRUZ, 2003, p.53). 
Os novos usos e funções são atribuídos, por meio da refuncionalização que segundo 
Evaso (1999) reordena o espaço construído e rearranja as suas atribuições funcionais. Segundo 
Luchiari a refuncionalização “é uma atribuição de valores atuais às formas herdadas do passado. 
Esses novos valores, ao refletirem a sociedade contemporânea, imprimem nas formas uma 
renovação das ideologias e dos universos simbólicos” (LUCHIARI, 2005, p. 5). A organização 
destes conteúdos no espaço modifica o sistema de valores dos objetos e lança um novo contexto 
material e social dotado de permanências e mudanças, respondendo a novas necessidades 
socioeconômicas da localidade em questão (CIFELLI, 2009). 
A visibilidade de uma cidade cenário fundamentada na literatura amadiana aqueceu a 
atividade turística de Ilhéus nos anos de 1980. Surgiu assim, um repentino interesse do poder 
público sobre as antigas formas, que passou a valorizá-las como patrimônio histórico. Observou-
se então, uma apropriação da cultura pela atividade turística que super valorizou o centro 
histórico, a partir de conteúdos simbólicos que valorizam a obra de Jorge Amado. Desse modo, a 
criação e a delimitação do centro histórico de Ilhéus seguiu de certa forma, a tendência atual de 
valorização econômica e turística do patrimônio arquitetônico, suscitando uma nova dinâmica 
socioespacial. Segundo Prado Santos (2006), a refuncionalização urbana funciona como uma 
tática de reprodução do capital, no qual, o espaço edificado ganha um novo uso, conferindo dessa 
forma, um processo de reordenamento do conteúdo no espaço edificado. 
Deste modo, as velhas materialidades têm os seus usos modificados e suas formas 
arquitetônicas levemente alteradas, já que, procura-se manter uma figuração que faça alusão à 
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memória, mesmo que seja de forma imaginada. Para isso, existe uma resignificação dessa 
materialidade que assume a representação de um produto social incorporado a memória coletiva 
dos diferentes grupos sociais. 
Desde o declínio da produção cacaueira, o patrimônio histórico de Ilhéus vem passando 
por uma série de transformações, a especulação imobiliária e a implantação da atividade turística 
fizeram coexistir no espaço as velhas materialidades e as construções contemporâneas. Contudo, 
para que as edificações atuais pudessem ser construídas, muitos casarões antigos foram 
demolidos, demonstrando irrelevância no processo de preservação do poder público.  
A reprodução do espaço urbano em Ilhéus se faz de forma coletiva, embora sua 
apropriação seja feita de forma privada, já que o consumo desse espaço apresenta caráter seletivo. 
A disputa pelo uso do espaço ilheense se manifesta revelando o aumento da concorrência numa 
sociedade em que prevalece a luta de classes, vale lembrar que outrora a classe dominante era 
quem morava no centro da cidade e detinha o poder econômico e político, portanto era a classe 
responsável pelas contínuas alterações na configuração urbana. Nesse sentido, descendentes das 
famílias tradicionais do cacau, envolvidos com a atividade turística transformaram seus casarões 
em pousadas, outras abriram lojas de artesanatos e restaurantes, apesar da grande maioria ter 
vendido suas casas, localizadas em áreas do centro histórico ou no seu entorno para empresas 
imobiliárias. No local das antigas casas foram construídos prédios que atualmente chegam a 
possuir apartamentos avaliados no valor de um milhão de reais, o que nos faz refletir, já que, 
grande parte da população ilheense não possui renda suficiente que os possibilite adquirir um 
imóvel neste valor. 
O poder público aliado ao mercado turístico vem promovendo uma série de intervenções 
urbanas nos centros históricos das cidades, no sentido de suscitar a valorização turística do 
patrimônio. De acordo com Leite (2009), no Brasil, tais ações têm provocado a elitização de 
determinadas áreas, desencadeando processos de apropriação diferencial e contradizendo o 
sentido do patrimônio quando este deixa de exercer o seu significado de bem comum coletivo. 
Paes salienta que: 
 
Esses projetos em países de urbanização e modernização desigual, ao implantarem de 
forma concentrada as melhorias em serviços e infra-estruturas, ampliam a seletividade, a 
exclusão e a fragmentação no uso do território, convertendo os tradicionais espaços 
públicos em espaços coletivos privados, acessíveis apenas mediante o poder de compra 
de determinados grupos sociais (PAES, 2009, p. 19). 
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O centro histórico urbano de Ilhéus possui uma estrutura razoável em equipamentos 
coletivos e é ocupado por uma população de um nível socioeconômico elevado, com igrejas e 
casarões que sempre foram ocupados e frequentados pela elite local. Atualmente, muitas 
construções ocupadas por comércio e serviços atendem não apenas a população local, mas 
também, a população flutuante. São hotéis e pousadas, bares e restaurantes, lojas de artesanatos e 
centros culturais direcionados aos turistas.  
Por estar localizado em área central e de comércio apto ao desenvolvimento turístico, o 
centro histórico torna-se o ponto mais privilegiado do espaço urbano em termos de 
acessibilidade. Em função da concentração das atividades localizadas neste setor da cidade, é 
justamente uma das áreas na cidade que mais passa por intervenções urbanas a fim de promover 
uma revalorização imobiliária e reaquecimento da economia local. Sendo assim, o poder público 
confirma o processo de seletividade (PAES, 2009) dos espaços, privilegiando áreas que 
evidenciam possibilidades do desenvolvimento turístico em detrimento de outras áreas carentes 
de investimento público e que são tão importantes para a população e para o desenvolvimento 
turístico quanto às áreas centrais. A preservação do patrimônio arquitetônico na cidade de Ilhéus 
é caracterizada por ações contraditórias que acentuam as desigualdades no território. Assim, o 
patrimônio além de ser visto como um lugar de memória que revela valores, amparando 
identidades individuais e coletivas que constituem as relações sociais atuais, é visto também, 
como campo de tensões simbólicas passivo de apropriação desigual. Nesse sentido, o risco desses 
bens patrimoniais desaparecerem é acentuado, já que grande parte dos mesmos, não é tombada 
(Figuras: 5.1, 5.2, 5.3). 
A lógica que se presencia é uso inadequado dos bens patrimoniais, aproveitados por 
atividades comerciais que acentuam o risco desses bens desaparecerem por não serem tombados, 
já que até o momento a prefeitura não dispõe de mecanismos judiciais que garantam a sua 
preservação. O tombamento é o principal instrumento jurídico aplicado para impedir a destruição 
do patrimônio, são ações realizadas pelo poder público com a finalidade de preservar, por meio 
de legislação específica, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico, ambiental e também de 
valor simbólico para a população, impedindo que venham a ser descaracterizados, demolidos ou 
destruídos (PEREIRA, 2009). 
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Figura 5.1: Prédio histórico em situação de abandono, localizado na Rua Dom Valfredo 
Tepe, no perímetro que delimita o Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados do Campo, Nov/2010 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.2: Prédio histórico em processo de demolição, localizado na Rua Dom Valfredo 
Tepe, no perímetro que delimita o Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados do Campo, Nov/2010 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.3: Fachada de prédio histórico descaracterizado, coberta por placa de 
propaganda comercial, localizado na Rua Araújo Pinho, no perímetro que delimita o 
Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados do Campo, Nov/2010 
 113 
 
Compete ao tombamento federal, instituído pelo Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de 
1937, a obrigação de proteger legalmente parte do que seria considerada a herança nacional, 
formalizada e organizada sob o título de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em vigência 
até os dias de hoje, a medida do tombamento tem a finalidade de salvaguardar bens culturais 
cujos valores histórico-sociais são considerados de interesse à memória e identidade nacionais. 
Muitos estados contam também com legislações específicas sobre o patrimônio histórico e 
artístico. O tombamento pode ser efetuado também nesse nível de governo, com caráter oficial. 
No Estado da Bahia, o poder legislativo instituiu a lei que considera o tombamento em nível 
estadual em junho de 1978. Dentre os artigos da lei, três parecem particularmente interessantes 
para os fins dessa pesquisa: 
 
“Artigo 1º - O tombamento dos bens móveis e imóveis pertencentes às pessoas naturais, 
ou às pessoas jurídicas, no Estado da Bahia, se regerá pelas disposições da presente lei. 
[...] Artigo 2º - O Estado promoverá o tombamento dos documentos, das obras, dos 
monumentos e dos locais de valor histórico ou artístico, dos sítios e paisagens naturais 
notáveis, bem como das jazidas arqueológicas que não estejam tombadas pela União 
(PDTIS, 2002). 
 
As disposições estaduais sobre os bens tombados remetem à legislação federal, estando os 
bens tombados pelo estado tão protegidos quanto os bens tombados a nível federal. O Estado da 
Bahia conta com o Instituto do Patrimônio Artístico Cultural da Bahia (IPAC), órgão estadual 
responsável pelo patrimônio histórico-cultural. Contudo, o tombamento também pode ser feito 
em âmbito municipal sob a responsabilidade da prefeitura municipal ou do órgão municipal que 
tenha atribuições para tanto. 
Em Ilhéus sabe-se que pouquíssimos imóveis contam com a lei de tombamento (Quadro: 
5.1); (Figuras: 5.4, 5.5, 5.6): 
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Quadro 5.1: Imóveis Tombados de Ilhéus nos âmbitos: federal, estadual e municipal 
Fonte: PDTIS (2002) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.4: Capela de Sant’Ana localizada fora do perímetro do 
Centro Histórico da cidade 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/engenho.htm; Acesso: 13/11/2010 
 
 
 
 
Imóveis Tombados no município de Ilhéus 
Federal Estadual Municipal 
Capela de Sant'Ana Igreja Matriz de São 
Jorge dos Ilhéus  
Centro Cultural Casa de Jorge 
Amado 
 Igreja de Nossa 
Senhora da Escada 
Palácio Marquês de Paranaguá 
 Igreja Nossa Senhora 
da Piedade 
Sede da Sociedade União 
Protetora dos Artistas e Operários 
de Ilhéus 
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Figura 5.5: Igreja de Nossa Senhora da Escada localizada fora do perímetro do Centro 
Histórico da cidade 
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/?page_id=3237&nggpage=2; Acesso: 13/11/2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.6: Palácio Sede da Sociedade União Protetora dos Artistas e Operários de Ilhéus 
localizada dentro do perímetro do Centro Histórico da cidade 
Fonte: http://www.ilheense.com.br/doisdejulho.htm; Acesso: 13/11/2010 
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É importante advertir que quase todos os prédios históricos tombados, citados acima 
apresentam estado de preservação precária, que denunciam sinais de abandono por parte dos 
órgãos protetores competentes.  
As velhas formas citadas nas obras de Jorge Amado destacam-se por terem sido 
transformadas em atrativos turísticos, o que de certa forma, contribuiu para a preservação das 
mesmas, apresentando um estado de conservação regular. Atenta-se, então, para o papel 
simbólico do patrimônio ilheense como referência do imaginário de Jorge Amado. Essa 
simbologia formada pelos fatos, mitos e aspectos da saga do cacau contada e reinventada pelo 
escritor está amparada na memória coletiva, como acontecimentos importantes que devem ser 
preservados como memória oficial da sociedade local. A memória coletiva quase sempre 
identifica o que chamamos de lugares da memória, no caso também lembradas em músicas, 
quadros e obras literárias e artísticas. Segundo Paes (2010, p.165), referenciando Berdoulay 
(2007), “os lugares de memória permitem que uma coletividade atribua uma imagem a ela 
mesma, tanto para se reconhecer como para se fazer reconhecer por sua singularidade em relação 
aos outros”. 
Contudo, fica claro que esse imaginário criado pelo escritor se consolidou a partir do 
desenvolvimento da atividade turística. Nesse contexto, Figueiredo esclarece: 
 
O turismo influenciou sobremaneira a seleção e os investimentos voltados para a 
preservação e valorização do patrimônio histórico da cidade de Ilhéus. Como grande 
motivador deste processo temos as obras de Jorge Amado, que ao serem adaptadas pela 
TV e pelo cinema, difundiram Ilhéus num mercado globalizado do turismo [...] As datas 
são reveladoras. A novela acaba em 1977, fazendo com que a cidade seja visitada por 
turistas que queriam conhecer o local descrito nas ficções de Jorge Amado, as histórias 
dos coronéis e jagunços, elementos desse imaginário do cacau difundido pelo autor [...] 
foi em 1978 que o poder público vai começar a criar meios legais para a preservação do 
patrimônio histórico da cidade, dando atenção aos símbolos da cultura do cacau 
(FIGUEIREDO, 2005, p. 11-12). 
 
A apropriação e o uso do patrimônio arquitetônico, atendendo os interesses e as 
necessidades dos agentes econômicos envolvidos na atividade, criaram uma nova territorialidade, 
alheia às praticas sociais de uma parcela específica da sociedade local, caracterizada pela 
população de baixa renda. 
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Assim, o poder público, aliado à iniciativa privada, promove intervenções urbanas pontuais 
que dão início a um processo de sobrevalorização dos espaços da cidade. Salienta-se que as áreas 
escolhidas em Ilhéus para as intervenções urbanas coincidem com àquelas citadas nos romances 
do escritor Jorge Amado, norteando as ações públicas de constituição e preservação do 
patrimônio histórico local e as ações de fomento ao turismo no município, que evidencia uma 
preocupação em cenarizar o território no sentido de atender as expectativas do turista considerado 
leitor e de certa forma legitimar a questão identitária da população local, principalmente a parcela 
representada pelos empresários e comerciantes. São ações normativas e intelectuais que 
repercutem na organização espacial da cidade. Um exemplo claro foi a construção do quarteirão 
Jorge Amado, dois circuitos denominados Cravo e Canela, que colocam no roteiro dos turistas as 
principais igrejas e casarões do centro histórico, justamente àquelas citadas pelo escritor baiano.  
De acordo com o Plano de Desenvolvimento do Turismo Sustentável (PDITS 2002) o 
Quarteirão Jorge Amado foi desenvolvido pela Secretaria de Cultura e Turismo do Estado da 
Bahia através do Centro de Referência Cultural da Bahia e pela Prefeitura Municipal de Ilhéus. 
Segundo o relatório apresentado, o projeto seria constituído de dois circuitos (Figuras: 5.7, 5.8), 
que após a sua conclusão formariam um conjunto com a configuração do número oito, podendo 
ser percorrido de forma continua: 
 
 
O primeiro trecho, denominado circuito CRAVO terá como ponto de partida o 
Quiosque, situado ao lado da Catedral de São Sebastião. [...] adentra pela Rua Jorge 
Amado, Praça da Prefeitura, Rua Santos Dumont, Rua Conselheiro Dantas, Igreja São 
Jorge dos Ilheós e Rua Antônio Lavigne de Lemos, retornando do ponto de partida, o 
Quiosque (PDTIS, 2002). 
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Figura 5.7: Quarteirão Cultural Jorge Amado – Circuito Cravo 
Fonte: Centro de Referência Cultural da Bahia 
 
De acordo, com o relatório datado de 2002, o circuito cravo estaria sendo executado e 
quase concluído, já o segundo trecho denominado circuito CANELA que constituiria a 2ª etapa 
de construção do quarteirão seria executado com investimentos do PRODETUR NE II: 
 
[...] o circuito CANELA que constituirá a 2ª etapa de construção, também terá sua 
partida do Quiosque. Passa pela Catedral de São Sebastião, pelo Vesúvio onde desce em 
direção ao antigo porto, Ilheós Hotel, Bataclan, segue pela Avenida 2 de Julho até chegar 
a Estátua de Cristo que possui uma vista panorâmica do Pontal, do Morro de 
Pernambuco e dos ilhéos situados em frente à Avenida da Praia. Continuando o percurso 
será possível subir uma ladeira para visitar o Oitero de São Sebastião que é o sitio onde 
foi fundado o primeiro núcleo urbano da Capitania de São Jorge dos Ilheós. Retornando 
à Avenida da Praia se chega ao Quiosque, concluindo assim todo o trajeto (PDTIS, 
2002). 
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Figura 5.8: Quarteirão Cultural Jorge Amado – Circuito Canela 
Fonte: Centro de Referência Cultural da Bahia 
 
 
Embora, o relatório do PDTIS confirme essas informações, o que se sabe, ainda que seja 
sem confirmação, é que o recurso do PRODETUR NE II não foi utilizado pela prefeitura de 
Ilhéus devido problemas administrativos, o que resultou em sua devolução. 
Já Menezes (2004), afirma que o Quarteirão Jorge Amado foi idealizado pela Secretaria 
de Turismo de Ilhéus – SERTUR, junto com Fundação Cultural de Ilhéus – FUNDACI, que 
demarcaram a área e escolheram os prédios e monumentos, quase todos referenciados nas obras 
de Jorge Amado, como uma opção de lazer para o turista que visita Ilhéus (Figura: 5.9). Segundo 
Torezani (2007), o Quarteirão encontra-se em uma rua que foi transformada em calçadão e que 
teve o trânsito de veículos proibido, compreendendo os prédios que estão na Rua Jorge Amado, 
que vai da Praça D. Eduardo até a Praça J.J. Seabra. 
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Figura 5.9: Elementos do quarteirão Jorge Amado na cidade 
Fonte: Secretaria de Turismo de Ilhéus 
 
 Como já foi mencionado anteriormente, o Quarteirão Jorge Amado está dividido em dois 
circuitos: o Circuito Cravo e o Circuito Canela, o Quadro: 5.2 demonstra as especificidades de 
cada roteiro. 
 
Quadro: 5.2: Elementos que compõem os roteiros Cravo e Canela do Quarteirão Jorge 
Amado na Cidade de Ilhéus 
Fonte: ILHÉUSTUR, 2001 – Adaptação Livre 
ROTEIRO CRAVO - Catedral de São Sebastião 
- Bar Vesúvio 
- Teatro Municipal de Ilhéus 
- Casa de Cultura Jorge Amado 
- Associação Comercial de Ilhéus 
- Estatua de Sapho 
- Palácio Paranaguá 
- Igreja Museu São Jorge 
- Casa do Coronel Misael Tavares 
- Casa de Tonico Bastos 
ROTEIRO CANELA - Ilhéus Hotel e Restaurante do Coronel; 
- Antigo Porto; 
- O Cristo Redentor; 
- Outero de São Sebastião. 
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De acordo com o PDTIS (2002) o projeto Quarteirão Jorge Amado, transformaria o 
patrimônio arquitetônico da cidade em circuito histórico-cultural implementando um 
equipamento urbano de importante valor, no intuito de apresentar ao turista um entretenimento de 
nível sofisticado e internacional.  
Esse argumento demonstra o objetivo principal dos idealizadores do projeto evidenciando 
em primeira instância a preocupação junto à satisfação do turista, consumidor exigente. Tal 
modelo de desenvolvimento cria uma tradição imaginada que permeia o patrimônio 
arquitetônico, dando-lhes valor e importância, para logo em seguida, serem transformados em 
objeto de consumo. Essas resignificações que conferem sentido as formas pode ser explicada por 
Santos (2002, p.256) através do conceito da psicoesfera que abrange o “reino das idéias, crenças, 
paixões e lugar da produção de um sentido (que) também faz parte desse meio ambiente, desse 
entorno da vida, fornecendo regras a racionalidade ou estimulando o imaginário”. 
Em meio ao processo de transformação das velhas formas em atrativos turísticos 
encontra-se a população, consciente da representação do patrimônio como cenário das obras de 
Jorge Amado, mas não totalmente certa da importância do patrimônio como memória coletiva, e 
como possível provedor do turismo na cidade. É importante esclarecer que os empresários, 
comerciantes e pessoas detentoras de um grau de escolaridade mais elevado não só entendem o 
estreitamento da relação entre política urbana e turismo como aceitam e confirmam a imagem 
preconcebida de Ilhéus como o espaço onde desenrolou alguns dos romances do escritor Jorge 
Amado. Já a população de baixa renda representada por uma parcela de trabalhadores do circuito 
inferior ou pessoas que apresentam baixo nível de escolaridade fazem correlações equivocadas 
entre o contexto real, o discurso criado pelo grupo hegemônico na cidade, o patrimônio 
arquitetônico e o escritor Jorge Amado. 
Lembra-se que a valorização turística do patrimônio cultural e o seu posterior consumo 
vêm modificando a dinâmica de centros históricos, tombados ou não, alterando a diversidade 
social e simbólica, e criando, muitas vezes, áreas enobrecidas provocando a exclusão 
socioespacial. Para Cifelli (2005, p.126), “são porções do território que são adaptadas às 
reivindicações do mercado e a valorização econômica dos bens patrimoniais”.  
O processo de refuncionalização de determinados espaços do centro histórico da cidade de 
Ilhéus, ao sobrevalorizar as paisagens para o consumo cultural, tem retirado do território a sua 
essência enquanto espaço coletivo da sociedade. O bar Vesúvio é tido como exemplo desse 
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processo. Uma das primeiras construções da cidade na época áurea do cacau, a antiga pastelaria 
passou por diversas alterações, ganhando visibilidade ao ser cenário dos personagens de Nacib e 
Gabriela, criados na obra de Jorge Amado. O bar ainda possui o mesmo uso comercial, mas não 
apresenta mais as características e os serviços rústicos e simples que o identificava com a 
população local. Atualmente o bar exerce a função de cenário para o consumo turístico, o que 
provocou o encarecimento dos seus serviços e produtos comercializados. Os atuais proprietários 
chegaram a assentar uma escultura, réplica de Jorge Amado nas cadeiras do ambiente, com o 
intuito de atrair os turistas e legitimar o espaço retrato pelo escritor baiano (Figura: 5.10). 
Ressalta-se ainda que apenas a elite da população local representada por empresários, políticos e 
comerciantes frequenta esse espaço, área seleta destinada à aqueles que podem pagar, refutando 
mais uma vez a idéia de valorização de espaços públicos nas áreas centrais refuncionalizadas. A 
seletividade dos lugares baseados no desenvolvimento turístico desenvolve uma territorialidade 
turística que nada tem haver com a democracia que deveria fundamentar o significado de 
patrimônio como espaço público. A situação evidencia a valorização do patrimônio em função do 
turismo relegando a preservação enquanto prática social. Segundo Prado Santos: 
 
O patrimônio passa a ser submetido à dinâmica do mercado e da moda, onde seu valor 
de referência histórica é subtraído em favor do consumo e do divertimento, 
transformando-se, de um objeto de culto a um objeto consumível. (PRADO SANTOS, 
2005, p. 54). 
 
No intuito de transformar o patrimônio em mercadoria, entra em ação a estratégia de 
valorizar a estética das formas em “detrimento do conteúdo social que lhe atribui sentido e 
significado”. Cifelli (2005 p. 33). Paes (2009, p. 21) adverte que, “é justamente na interação 
social que se estabelece o valor dos bens culturais e que se produz um universo simbólico 
estruturado por sentidos e significados que irão legitimá-lo”. Nesse sentido, as velhas formas vêm 
sendo esvaziadas, maquiadas e refuncionalizadas para a valorização do desenvolvimento turístico 
em detrimento do cuidado relacionado a riqueza simbólica que o patrimônio poderia representar 
para a população local. 
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Figura 5.10: Turistas tirando fotos com réplica de Jorge Amado no Vesúvio 
Fonte: Dados do Campo 
 
Para Paes: 
 
O patrimônio, como fato social, é a mediação entre o sujeito e o objeto, o material e o 
imaterial, o afetivo e a ferramenta normatizadora, a esfera política e econômica e a 
esfera do cotidiano. A memória ou o tempo, consubstanciado em diferentes escalas e 
dimensões espaciais (PAES, 2009, p. 22). 
 
Nigro (2009, p.69) confirma que a importância do patrimônio vai além do sentido de bem 
cultural, as velhas materialidades perpassam intencionalmente por perspectivas de possíveis 
novos usos e de prováveis aquiescências no mercado turístico. Deste modo, fica claro que tais 
novos usos e funções atribuídos ao patrimônio arquitetônico instituem uma dinamicidade na 
cultura e nos significados que esses objetos representam. Assim o poder público aliado ao 
mercado e a valorização econômica confere ao espaço novas intencionalidades através dos novos 
usos do patrimônio. Conforme Paes: 
 
As consequências mais enfáticas desse processo são aquelas relacionadas à seletividade 
social que estas novas territorialidades do patrimônio passam a impor. Com isso, a 
identidade e o sentimento de pertença ao lugar se diluem no consumo cultural, na 
valorização estética e mercadológica (PAES, 2009, p. 21). 
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Contudo, é importante atentar-se aos conflitos de interesses que cercam e resignificam o 
patrimônio “na esfera material relacionada à dimensão formal e funcional de tais bens; e na esfera 
simbólica referente ao conjunto de valores e significados socialmente atribuídos ao patrimônio 
cultural pelos agentes sociais” (CIFELLI 2009, p.114). O jogo de interesses evidenciado através 
das intenções dos grupos sociais lançadas sobre o patrimônio cultural determina os sistemas de 
práticas e representações simbólicas que evidencia o rearranjo social vigente.  
A preservação do patrimônio em Ilhéus é considerada pela iniciativa privada vetor de 
desenvolvimento econômico através da exploração turística, nesse sentido, muitas vezes as 
normatizações do patrimônio não correspondem aos anseios da sociedade e da comunidade que 
vive seu cotidiano. Com a perspectiva de evidenciar as territorialidades desenvolvidas no centro 
histórico de Ilhéus, o capítulo 6 faz o levantamento do uso e ocupação do solo desse centro, com 
o intuito de desvendar as intenções que permeiam a apropriação do patrimônio histórico da 
cidade. 
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CAPÍTULO 6 
 
As velhas e novas territorialidades do Centro Histórico de Ilhéus 
 
O perímetro que delimita o Centro histórico de Ilhéus foi criado em 1989, através da lei 
Municipal de nº 2.312, abrigando cerca de oitenta e um imóveis inventariados. Segundo a 
Prefeitura Municipal de Ilhéus o perímetro ocupa aproximadamente 27 hectares e possui uma 
população estimada de 5000 habitantes (FIGURA: 6.1). A área instituída como centro histórico 
guarda grande parte dos exemplares do patrimônio construído, remanescente do ciclo cacaueiro 
no final do século XIX e início do século XX. Os edifícios localizados no centro histórico da 
cidade de Ilhéus se destacam pela singularidade arquitetônica, atribuindo ao território identidade 
e originalidade histórico-cultural. As velhas formas ali localizadas revelam o contexto da 
formação socioespacial de origem de Ilhéus, o que as torna de algum modo, expressão cultural da 
cidade. Contudo, é interessante ressaltar que grande parte da população local desconhece a sua 
própria história de formação (LEME et al 2003) e, como consequência, ignora a importância de 
preservação desse patrimônio cultural como significado de permanência de suas memórias.  
Na verdade, a preocupação em preservar o patrimônio histórico arquitetônico em Ilhéus é 
recente e data do fim da década de 1980, quando a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 
sancionou a Lei que criou e delimitou o centro histórico da cidade. Embora o documento sugira 
condições de preservação, reconstituição e renovação das edificações significativas, o fato é que 
poucas das velhas materialidades estão sob Lei de tombamento, o que vem acelerando o processo 
de degradação. 
A demora na elaboração de políticas públicas locais que visassem a preservação do 
patrimônio da cidade fez com que, grande parte deste, já se encontrasse destruído, com 
edificações alteradas por reformas, substituídas por prédios contemporâneos ou em estágio 
avançado de deterioração. O rápido crescimento populacional ocasionou ainda a expansão da 
cidade que, associada ao contexto de progresso e modernização, provocou a descaracterização do 
seu Centro Histórico, assim, o estilo arquitetônico que representava a época áurea do cacau deu 
lugar à padronização das construções contemporâneas.  
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Figura 6.1: Delimitação do Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Lei nº 2.312, de 1º de Agosto de 1989, que cria e delimita o Centro Histórico da cidade de Ilhéus. Prefeitura 
Municipal de Ilhéus 
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A década de 1980 caracteriza um novo estágio no processo urbano de Ilhéus configurando 
uma paisagem diferenciada na área central da cidade, marcada pela intensificação das 
construções horizontais e pelo início das construções verticais. A expansão vertical dessa área 
intensificou a destruição do patrimônio edificado e gerou a revalorização do solo urbano, 
modificando o processo de uso e ocupação que de predominantemente residencial tornou-se área 
de comercio e prestação de serviços.  
Conforme já exposto, a decadência na produção do cacau retira do cenário econômico 
local esta produção agrícola, mas toma, por meio dos romances de Jorge Amado, a simbologia do 
cacau como o atrativo estruturador do turismo cultural, agora a fonte promissora de um novo 
desenvolvimento econômico para a cidade.  
As primeiras investidas no sentido de desenvolver o segmento do turismo cultural em 
Ilhéus datam de 1996, sob o governo do então prefeito Jabes Ribeiro, que teve seus anseios 
registrados pelo Jornal Diário da Tarde (1996): 
 
Temos na cultura um instrumento fantástico. Precisamos trabalhar para que a cultura, 
sem prejuízo de sua substância e de seu conteúdo, seja um instrumento para o 
desenvolvimento do turismo em Ilhéus. [...] Ilhéus não pode perder mais tempo. 
Temos que valorizar nossos talentos e criar novas metodologias de como realizar 
efetivamente parcerias. – Jabes Ribeiro / Seminário de planejamento de Governo. 
(DIÁRIO DA TARDE, 13 de nov. 1996, p.01). 
 
Nesse contexto, o patrimônio local é constituído a partir do fortalecimento da imagem da 
cidade amparada nos romances de Jorge Amado que passa a exercer grande influência sobre a 
população que resignifica a história real do cacau e passa a recriar o sentimento de identidade 
com os romances amadianos. E principalmente, por conta da atividade turística que passou a ser 
uma alternativa para a geração de divisas. Desse modo, o poder público promove ações de 
recuperação dos prédios históricos e sua refuncionalização por conta, principalmente, da 
exploração econômica pela atividade turística.  
Alguns programas da iniciativa privada associados ao poder público têm financiado 
projetos de refuncionalização no centro histórico de Ilhéus, que buscam recuperar alguns 
casarios, e instalar uma infra-estrutura moderna com o objetivo de aumentar a demanda turística. 
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Nesse sentido, observa-se a forte influência das obras de Jorge Amado nas ações públicas de 
promoção da preservação do patrimônio histórico local.  
O processo de refuncionalização promove o enobrecimento de algumas áreas distintas, 
que tende a selecionar uma pequena parcela da população apta a frequentá-las e consumi-las, 
evidenciando seu caráter excludente e privatizador. Em Ilhéus a presença da população no centro 
histórico é geralmente frequente, devido ao forte comércio ali existente. Apesar da pseudo-
acessibilidade da população às igrejas, institutos e museus ali instalados, os quais nem sempre 
possuem entrada gratuita, observa-se que a participação da população de baixa renda é ínfima. A 
introdução do patrimônio histórico arquitetônico no circuito do consumo em cidades com forte 
desigualdade socioeconômica leva à intensificação de tais desigualdades, pois, muitas vezes, 
ocorre de uma determinada parcela da população não se sentir a vontade em frequentar 
determinados locais, ou pelo constrangimento de não pertencer ao mesmo grupo social dos 
usuários mais ricos economicamente, ou mesmo porque os valores dos serviços disponibilizados 
encontram-se bem acima das condições financeiras da grande parte da população local 
(LUCHIARI, 2005).  
No período da construção do Quarteirão Jorge Amado houve uma grande euforia por parte 
do poder público, dos empresários e parte da população. Transitar pelo Quarteirão virou uma 
espécie de modismo, no entanto, com o passar do tempo à novidade foi sendo esquecida. Embora 
conte com uma boa infra-estrutura (de subsistema viário, drenagem pluvial, abastecimento de 
água, esgoto sanitário, energético e de comunicações) e serviços privados satisfatórios (clínicas 
médicas, empresas de telefonias, restaurantes, hotéis), atualmente algumas áreas do centro 
histórico de Ilhéus, principalmente a área do Quarteirão Jorge Amado apresenta sinais de 
abandono, pois o lixo se acumula em lixeiras e cantos de ruas, os casarões estão mal preservados, 
com exceção de pouquíssimos exemplares, sem citar determinadas áreas que tiveram o 
rompimento do esgoto originando mau cheiro. (Figuras: 6.2, 6.3). 
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É importante lembrar que o projeto Quarteirão Jorge Amado visava construir dois 
circuitos denominados Cravo e Canela, no entanto, apenas o circuito Cravo foi estabelecido e 
mesmo assim, não seguiu o projeto original, que segundo o atual secretário de cultura, nunca 
existiu. Até os dias atuais o Quarteirão Jorge Amado continua com obras inacabadas. Outro fator 
curioso é a ausência de conhecimento das Secretarias municipais (Obras e Planejamento, Turismo 
e Cultura) quanto à existência do projeto que deu origem à construção citada. Esse fato revela 
uma das principais críticas sofridas pelo Programa de Desenvolvimento Turístico (PRODETUR 
NE / BA), a falta de continuidade e sustentação as obras iniciadas.  
Outro projeto relevante no centro histórico de Ilhéus foi a recuperação e a 
refuncionalização do Bataclã, antigo cabaré da época áurea do cacau. Desapropriado pela 
prefeitura municipal, o Bataclã, por meio de um processo de licitação, foi concedido à iniciativa 
privada, para a exploração econômica. No período de 2000 a 2004, o Bataclã recebeu 
investimentos da Lei Rouanet e recursos do Prodetur NE II passando por “ações de recuperação 
do prédio e sua refuncionalização com vistas a sua exploração econômica pela atividade 
turística” (Neves 2009, p. 129). Após passar por problemas econômicos, o Bataclã sofreu outra 
intervenção com o intuito de dinamizar os serviços oferecidos no local e superar as dificuldades 
 
Figura 6.2: Lixo no Quarteirão 
Jorge Amado 
Fonte: Trabalho de Campo, realizado em 
Dezembro de 2010 
Figura 6.3: Esgoto no Centro 
Histórico 
Fonte: Trabalho de Campo, realizado em 
Dezembro de 2010 
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financeiras. Atualmente o Bataclã funciona todos os dias como restaurante self service e a noite 
de quarta a sexta a partir das 19:00 horas com apresentações de teatro e música, atendendo a 
turistas e a elite da população local, embora, desenvolva projetos socioculturais evidenciando 
interação com a população local.  
A valorização do patrimônio pelo mercado turístico geralmente altera as áreas 
preservadas, transformando-as em cenários lucrativos. Em Ilhéus esse fenômeno ainda não 
alcançou tal afirmação, embora, possam ser observadas ações que buscam esse propósito. 
Atualmente, a valorização do patrimônio como atrativo turístico, tem sido positiva em relação a 
sua preservação, principalmente porque esse patrimônio é usado também pela população (mesmo 
sendo uma pequena parcela) como equipamento cultural.  
Contudo, é certo que os prédios históricos valorizados e preservados como atrativos 
turísticos passam a compor marcos no espaço, configurando percursos e cenários que tendem a 
fazer parte da esfera do consumo (Figuras: 6.4 e 6.5). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6.4: Bataclã 
Fonte: http://www.ilheusamado.com.br/wp-content/gallery/album04/MVC_462F.jpg; Acesso: 13/11/2010 
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Figura 6.5: A ratificação da imagem do patrimônio arquitetônico de Ilhéus retratada nas 
obras de Jorge Amado (Bataclã) 
Fonte: Dados do Campo, realizado em Dezembro de 2010 
 
O patrimônio arquitetônico cultural de Ilhéus vem passando por significativas mudanças. 
É interessante ressaltar que a maioria desses imóveis históricos em Ilhéus encontra-se sobre 
domínio privado, essa realidade associada à falta de medidas de controle e fiscalização dos bens 
culturais explica a situação de degradação em que se encontram os poucos exemplares 
remanescentes do período do cacau. 
A paisagem urbana de Ilhéus é descontínua, as ruas centrais não apresentam 
homogeneidade arquitetônica, com prédios contemporâneos acomodados entre as velhas formas. 
O Centro Histórico também abriga o núcleo econômico da cidade representado por bancos, 
comércio de roupas e eletroeletrônicos, lojas populares, lanchonetes e prédios comerciais. A 
região central da cidade, por ser o lugar da comercialização, concentra as principais vias de 
circulação, articulando o centro histórico e comercial aos bairros adjacentes.  
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Nas últimas décadas, no Brasil, inúmeros projetos de refuncionalização dos centros 
históricos (a exemplo de Salvador e Recife) têm provocado o seu esvaziamento populacional, 
associado aos programas de governo que desapropriam e alocam os antigos moradores em outras 
áreas residenciais (PAES, 2009). Contrariando esse fato, que tem sido regra em quase todos os 
centros históricos do Brasil, Ilhéus ainda conta com uma significativa parcela da população 
urbana habitando o seu centro histórico. Vale ressaltar a presença histórica de ruas (Marquês de 
Paranaguá e Dom Pedro II) que tem o uso e ocupação tradicionalmente comercial. Contudo, com 
o crescimento do comércio local e o advento do turismo, muitos moradores passaram a vender ou 
alugar suas propriedades, inclusive os imóveis históricos que foram demolidos ou 
descaracterizados no decorrer desse processo.  
No centro histórico da cidade de Ilhéus existem poucos espaços de socialização, à exceção 
das igrejas, que ainda fazem parte do cotidiano do ilheense e das praças arborizadas, que 
geralmente são compostas por bares ou lanchonetes que facilitam, de certa forma, a vida social da 
população, embora mediada pelo consumo. Outro ponto a considerar são os prédios históricos de 
uso coletivo localizados no centro histórico, geralmente, associados a instituições públicas. 
Alguns desses prédios foram transformados em atrativos turísticos, dentre eles, destacamos a 
sede da prefeitura de Ilhéus (Palácio Marquês de Paranaguá), a Fundação Cultural de Ilhéus 
(Casa de Jorge Amado), o Teatro Municipal de Ilhéus (Cine Teatro Ilhéos). Embora ainda 
mantenham a presença considerável de sua população local, esses prédios não são considerados 
na íntegra como espaço de socialização, ou seja, áreas propícias para a reprodução da vida social 
e de seus grupos. 
A partir do levantamento de uso e ocupação do solo no perímetro do centro histórico de 
Ilhéus, realizado no Trabalho de Campo, abordamos as territorialidades mais marcantes desta 
área (Figura: 6.6, 6.7). Embora esta pesquisa considere que o significado de territorialidade se 
traduz na formação de processos identitários que revela apropriação, domínio, pertencimento, 
demarcação e separação manifestadas pelas relações de poder de determinados grupos sociais 
(HAESBAERT, 2004, p.25; RAFFESTIN, 1993, p.144). É importante destacar que o presente 
trabalho não aprofunda esse conceito, discutindo territorialidade apenas para designar a 
predominância de determinados usos no levantamento de uso e ocupação do solo do centro 
histórico de Ilhéus. 
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Figura 6.6: Mapa síntese do uso do solo do Centro histórico de Ilhéus 
Fonte: Levantamento realizado a partir do trabalho de campo realizado entre os meses de Novembro e Dezembro de 
2010 
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Figura 6.7: Mapa de usos dos imóveis históricos do Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Levantamento realizado a partir do trabalho de campo realizado entre os meses de Novembro e Dezembro de 
2010 
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Para entender a dinâmica urbana desenvolvida no centro histórico de Ilhéus foi necessário 
demonstrar através do levantamento de uso e ocupação do solo2 do centro histórico de Ilhéus, as 
diversas territorialidades ali presentes. Nesse sentido, foram catalogados in locu os diferentes 
tipos de uso e ocupação dos imóveis localizados no centro histórico da cidade (Gráfico: 6.1): 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 6.1: Categorias de usos no Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados coletados a partir do trabalho de campo realizado entre os meses de Novembro e Dezembro de 2010 
 
 
O resultado desse levantamento encontra-se nos Mapas de Uso do Solo (ver Apêndice) 
onde pode-se analisar os usos e ocupações de cada imóvel em todas as ruas e quadras levantadas. 
Nesse sentido, os resultados e análise desse levantamento são apresentados a seguir. 
Com o levantamento do uso do solo do centro histórico de Ilhéus, observamos o 
predomínio do uso comercial local em detrimento do uso residencial. A análise cuidadosa desse 
levantamento revela a territorialidade de usos distintos em fase de desenvolvimento.  
_________________________________ 
2 
A metodologia utilizada para a realização do levantamento de uso e ocupação do solo do centro histórico de Ilhéus foi 
baseada na metodologia criada e utilizada pelo profº doutor Marcelo Sotratti na realização de sua dissertação: Pelas Ladeiras do 
Pelô: A Requalificação Urbana como Afirmação de Um Produto Turístico 
61,7% 
28,8% 
5,9% 3,6 
Relação entre categorias de usos no Centro 
Histórico de Ilhéus 
Uso comercial
Uso residencial
Uso institucional
Uso misto (comercial e
residencial)
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A Praça Dom Eduardo e a Rua Jorge Amado é o ponto de concentração dos turistas que 
visitam o Centro histórico de Ilhéus. A área reúne alguns dos prédios históricos evidenciados nos 
romances de Jorge Amado e a maior parte dos poucos equipamentos destinados ao turismo no 
centro histórico, tais como: restaurantes, bares, hotéis, artesanatos e lojas. Embora a área assinale 
o consumo turístico, o uso comercial é predominantemente local. Essa área pode ser caracterizada 
como território da diferença, consumido pelos turistas e especialmente por parte da população 
que detém maior poder aquisitivo. A população de baixa renda transita principalmente como 
espectador, alheia ao processo comercial local e turístico em funcionamento (Gráfico: 6.2). 
 
 
Gráfico 6.2: Relação entre usos locais e turísticos no Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados coletados a partir do trabalho de campo realizado entre os meses de Novembro e Dezembro de 2010 
 
 
Nessa área a territorialidade refere-se à apropriação dos espaços públicos pela atividade 
comercial direcionada a população flutuante e às camadas mais elitizadas da população local. 
Porém, ressalta-se que atividade comercial direcionada ao turismo ainda encontra-se ainda 
insipiente e inadequada (Gráfico: 6.3). 
 
 
 
13,6% 
86,4% 
Relação entre usos locais e turísticos 
Usos turísticos (diretos ou
indiretos)
Usos exclusivamente locais
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Gráfico 6.3: Distribuição de usos no Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados coletados a partir do trabalho de campo realizado entre os meses de Novembro e Dezembro de 2010 
 
 
A maior parte das ruas que compõem o centro histórico de Ilhéus (Marquês de Paranaguá, 
Eustáquio Bastos, Dom Pedro II, General Câmara, Conselheiro Dantas, Santos Dumont, Rodolfo 
Vieira, Araújo Pinho, Almirante Barroso, Coronel Paiva, Ernesto Sá, Praça JJ Seabra, Prado 
Valadares, Sá Oliveira, Travessa 1º de Janeiro, Praça Coronel Pessoa, Praça Antonio Muniz) tem 
o uso estritamente comercial local. 
A Rua Marquês de Paranaguá foi escolhida para representar as ruas citadas anteriormente, 
correspondendo à apropriação dos espaços públicos (ruas, praças, calçadas) pelo comércio formal 
e informal, essa territorialidade abrange a quase todas as rendas da população local do município, 
já que, oferece uma série de serviços de valores mais acessíveis. 
 A Rua em destaque apresenta um forte comércio popular, acolhendo todas as camadas da 
população local. É também conhecida como “calçadão”, área que concentra um número 
expressivo de lojas e as principais agências bancárias da cidade, além de abrigar alguns prédios 
históricos que estão em condições precárias de preservação.  
1,3% 
58,7% 
30,9% 
2,8% 
3,4% 2% 0,9% 
Distribuição de usos nos Centro Histórico 
de Ilhéus 
Comércio turístico
Comércio/serviços locais
Residências
Organizações sócio-culturais
locais
Serviços turísticos
Organizações de interesse
público
Equipamentos culturais
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Já a Rua Antônio Lavigne de Lemos tem uso e ocupação predominantemente residencial. 
Apresentando poucas casas comerciais, abriga boa parte do patrimônio arquitetônico da cidade, 
embora a grande maioria resguarde apenas a fachada original. No período de alta estação um 
grande fluxo de pessoas transita pela rua atrás das rugosidades que evidenciam a riqueza do 
período do cacau. Já as Ruas Luis Viana Filho, Dom Valfredo Tepe, Travessa Antonio Muniz e a 
Praça Ruy Barbosa, embora, apresentem uso residencial e concentrem alguns exemplares das 
velhas formas, encontram-se fora do roteiro turístico (Tabelas: Apêndice). É interessante ressaltar 
que muitos prédios históricos nesses espaços foram descaracterizados e outros possuem apenas a 
fachada, tendo o seu interior totalmente modificado. Destaca-se ainda que dois prédios históricos 
situados na Rua Dom Valfredo Tepe encontram-se vazios, quase em ruínas. Tratando-se de uma 
área valorizada economicamente, supõe-se que o imóvel pertença a famílias que não queiram 
desfazer-se do patrimônio, mas também não se preocupam em conservá-lo.  
Diferente de outras ruas que compõem o Centro Histórico de Ilhéus, a D. Valfredo Tepe, 
Luis Viana Filho, Antônio Lavigne de Lemos e a Praça Ruy Barbosa demonstra territorialidade 
baseada na apropriação do espaço pelo uso essencialmente residencial evidenciando vida através 
das relações sociais que não finalizam com o horário do expediente. Essa territorialidade é 
fundamentada em relações de identidade e pertença com o lugar. 
A Rua Dois de Julho aponta um diferencial, pois mesmo apresentando uso 
predominantemente residencial, oferece alguns bares e restaurantes frequentados tanto pela 
população local quanto pela população flutuante. Destaca-se também, a presença de alguns 
prédios históricos, como Bataclã, antigo bordel, famoso por ser cenário do romance Gabriela e 
outros prédios que não apresentam relevância na obra amadiana, evidenciando sinais de 
abandono. 
A territorialidade evidenciada na Rua Dois de Julho revela apropriação do espaço pelo uso 
residencial. A concentração de serviços de gastronomia beneficia tanto a população flutuante, 
quanto à parcela favorecida da população local. De qualquer forma, existe uma seletividade 
social, favorecendo o espaço do consumo direcionado para quem pode pagar (ver Apêndice). 
A partir do levantamento e o do mapeamento do uso do solo no centro histórico de Ilhéus 
identificamos todos os imóveis existentes nessa área, até mesmo as divisões por andar. A partir 
desse levantamento, foi possível distinguir prédios comerciais, de residenciais e de uso misto. O 
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gráfico: 6.4 revela que cerca de 96,7% dos imóveis estão totalmente ocupados, enquanto 3,3% 
destes encontram-se totalmente desocupados. 
 
 
 
Gráfico 6.4: Imóveis disponíveis e ocupados no Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados coletados a partir do trabalho de campo realizado entre os meses de Novembro e Dezembro de 2010 
 
 
Essa realidade pode ser explicada pela intensa atividade comercial no perímetro do centro 
histórico. Os imóveis que possuem seus andares superiores desocupados totalizam 0,68%. 
Geralmente são prédios que desempenham a função comercial no térreo, mas apresentam o andar 
superior desocupado. Na maioria das vezes são prédios históricos de propriedade privada que 
necessitam de restauro. Outra ocupação observada no Centro Histórico são os terrenos utilizados 
como estacionamentos, algumas dessas áreas correspondem a imóveis históricos que foram 
demolidos. Também existem ruínas de imóveis antigos, ou prédios em péssimas condições de 
conservação que só possuem a fachada, tendo o seu interior totalmente demolido, essas fachadas 
concentram-se principalmente nas ruas Dom Valfredo Tepe e Antônio Lavigne de Lemos 
(Tabela: 6.1). 
 
 
 
96,7% 
3,3% 
Imóveis disponíveis/ocupados no 
Centro Histórico de Ilhéus 
Ocupados
Desocupados
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TIPO DE OCUPAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL % 
Terrenos utilizados como 
estacionamentos 
07 1,18% 
Imóveis onde apenas o andar 
superior está desocupado 
04 0.68% 
Imóveis em ruínas (apenas 
fachada) 
08 1.34% 
Imóveis totalmente ocupados 558 93,62% 
Imóveis totalmente 
desocupados 
19 3,18% 
Tabela 6.1: Tipo de ocupação dos imóveis observados 
Fonte: Dados obtidos a partir do Trabalho de Campo, realizado em Novembro de 2010 
 
 
Se observarmos a Tabela: 6.2 nota-se que existe certo desequilíbrio entre os serviços 
oferecidos pelos imóveis do centro histórico de Ilhéus. Os serviços turísticos caracterizados pelo 
percentual de agências de viagens, de casas de artes e artesanatos, bares e restaurantes e casa de 
shows ainda assumem um baixo índice. Já os serviços que atendem a população local se 
destacam pela oferta de lojas de roupas e eletros-domésticos e eletrônicos.  
Sabe-se que Ilhéus possui o litoral mais extenso dos municípios baianos, nesse sentido o 
segmento turístico consolidado na cidade é o sol e praia, o que de certa forma, provocou a 
urbanização tanto do vetor Norte, quanto do vetor Sul. Assim, ambos os sentidos apresentam uma 
série de hotéis, pousadas, resorts, restaurantes. Essa realidade, talvez explique a precariedade dos 
serviços turísticos no centro histórico de Ilhéus, mas independente da motivação que traz o turista 
a cidade, o fato é que o fluxo de pessoas visitando os prédios históricos considerados atrativos 
turísticos é intenso. Essa procura dos turistas pelo patrimônio arquitetônico da cidade de Ilhéus 
fez com que o poder público e a iniciativa privada vissem no patrimônio material uma forma de 
crescimento econômico. Desde então, o centro histórico da cidade vem passando por processos 
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de refuncionalização, principalmente a Rua Jorge Amado associada às praças Dom Eduardo e JJ 
Seabra que deram origem ao Quarteirão Jorge Amado. É nesse território que os principais 
serviços (Vesúvio Bar e Restaurante; Ilhéus Praia Hotel; Chocolate Caseiro de Ilhéus; 
Restaurante Sabor do Sul) e atrativos turísticos (Catedral de São Sebastião; Teatro Municipal de 
Ilhéus; Casa de Jorge Amado; Palácio Marquês de Paranaguá) estão concentrados. 
 
 
Tabela 6.2: Tipos de serviços dos imóveis no Centro Histórico de Ilhéus  
Fonte: Dados obtidos a partir do Trabalho de Campo, realizado em Novembro de 2010 
 
 
 
TIPO DE SERVIÇO QUANTIDADE PERCENTUAL % 
Agência de Viagem 08 1,4 % 
Artes 02 0,36 % 
Artesanatos 04 0,72 % 
Bancos 07 1.25 % 
Bar e Restaurantes 15 2,7 % 
Eletro / Eletrônicos 07 1,25 % 
Estacionamento 07 1,25 % 
Hotel / Pousada 07                    1,25 % 
Igreja / Museu 03 0,54 % 
Joalheiria / Bijouteria 04 0,7 % 
Lanchonete e Café 07 1,25 % 
Roupas 68 12,20 % 
Teatros / Casa de Show 03 0,54 % 
Órgão Público 12 2,15 % 
Residência 171 30,64 % 
Outros (comércio/serviço 
local; Organização cultural 
local) 
233 41,80 % 
Total Geral 558 100% 
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Nesse contexto, o patrimônio arquitetônico de Ilhéus configura um bem coletivo que vem 
sendo deteriorado pela atividade comercial e começa a ser explorado pelo mercado turístico. Os 
imóveis históricos, distribuídos de forma fragmentada, emergem ao meio de construções 
contemporâneas sem muita relevância arquitetônica. De acordo com o levantamento da Prefeitura 
Municipal de Ilhéus existem cerca de 81 imóveis históricos no perímetro do centro histórico da 
cidade, no entanto, durante o trabalho de campo, verificou-se mais seis exemplares localizados na 
Rua Coronel Paiva. Ao circular pelo centro histórico, observa-se o estado ruim de conservação da 
maior parte dos antigos imóveis, com exceção daqueles ligados a literatura de Jorge Amado.   
O uso e a ocupação comercial desempenhado por grande parte do patrimônio 
arquitetônico aceleram o processo de deterioração dos imóveis que, para atender as exigências do 
mercado, acabam descaracterizando suas fachadas através de pinturas inadequadas, de aberturas 
de portas que antes não existiam, sem contar as alterações internas que modificam totalmente o 
ambiente original. Os imóveis que possuem uso e ocupação residencial estão mais resguardados, 
geralmente, os proprietários mantêm a fachada modificando apenas o seu interior.  
O uso misto corresponde a 3,56% da ocupação do território, compreende prédios de dois 
ou mais andares, que geralmente apresentam função comercial no térreo e função residencial nos 
andares superiores (Tabela: 6.3). 
 
Tabela 6.3: Levantamento do uso do solo no Centro Histórico de Ilhéus 
Fonte: Dados obtidos a partir do Trabalho de Campo, realizado em Novembro de 2010 
  
 
  
USO E OCUPAÇÃO QUANTIDADE PERCENTUAL % 
Comercial 344 61,31% 
Residencial  161 28,7% 
Institucional  33 5,9% 
Misto (comercial e 
residencial no 1º andar) 
20 3,56% 
Igrejas 3 0,53% 
Total Geral 561 100% 
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Os dados apresentados pelo levantamento do Uso do Solo do centro histórico de Ilhéus 
revelaram a confluência de diferentes territorialidades decorrentes dos usos comerciais, 
residenciais e dos fluxos turísticos que começam a fazer parte da configuração socioespacial da 
cidade. Desse modo, intenção de diversos setores em transformar Ilhéus numa cidade turística, 
nos adverte sobre a necessidade do planejamento urbano que vise a preservação do patrimônio 
cultural como memória local.  
No capítulo 7 analisamos os diferentes discursos sobre o patrimônio histórico cultural de 
Ilhéus e sua inserção na dinâmica turística de comercialização de bens simbólicos. 
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CAPÍTULO 7 
 
 
 
As representações dos discursos na interpretação do patrimônio 
 
 
 
Os diferentes modos de apropriação e uso dos espaços urbanos resultam de interesses 
distintos e muitas vezes conflitantes. Esse campo de tensões deriva das atitudes pelas quais são 
instituídas as relações sociais, políticas e econômicas do lugar. A dinamicidade característica das 
cidades revela a permanência das formas e a mudança de antigas funções que ali existiam, 
apontando processos que se sucederam em tempos pretéritos, mas, que se inter-relacionam em 
tempos atuais, necessitando desse modo, de um rearranjo, à cada período em que o homem altera 
o modo de se relacionar com o meio. Nesse sentido, as formas pretéritas entendidas como 
rugosidades (SANTOS, 1997), são utilizadas para explicar a permanência e a coexistência dessas 
formas anteriores no desempenho de funções contemporâneas, afinal, cada lugar combina 
variáveis de tempos diferentes. 
Com a crescente valorização do patrimônio cultural pela atividade turística, é comum as 
velhas formas passarem por intervenções urbanas pontuais. Assim, dá-se inicio a um processo de 
refuncionalização nos centros históricos das cidades, baseado na super valorização do patrimônio 
arquitetônico, enquanto possibilidade de atração turística. Essa valorização do patrimônio cultural 
para fins turísticos constrói imagens e discursos que selecionam determinadas memórias e 
paisagens para serem destacadas no território.  
Em Ilhéus, a construção da imagem da cidade como a terra do cacau e de Jorge Amado 
não é apenas uma imagem feitichizada do lugar, com o intuito de inseri-la no mercado turístico. 
A construção da imagem da cidade realiza um trabalho de valorização da obra de Jorge Amado 
como memória coletiva da população, apoiada nas relações de identidade e pertencimento 
(Figura: 7.1), conforme interpreta Lapa (1991, p.12). Ao partirmos para a análise do patrimônio 
cultural e arquitetônico de Ilhéus e da sua refuncionalização na produção do espaço urbano da 
cidade como um lugar turístico, torna-se necessário interpretar os diferentes discursos dos 
sujeitos e agentes sociais que disputam esse patrimônio. 
 
 146 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7.1: Esquema de construção da Imagem da cidade de Ilhéus 
Fonte: Marilene Lapa, 1991 
 
 
O longo período regido pela produção e comercialização do cacau e posterior crise e 
decadência dessa produção, fizeram empresários de Ilhéus e gestores públicos buscarem 
alternativas que resgatassem a economia local. Essas tentativas representadas pela inovação da 
atividade industrial, pela criação do pólo de informática, além, claro, dos investimentos no setor 
turístico, não foram suficientes para alavancar a economia da cidade e apagar da memória do 
ilheense os tempos em que a economia do município era baseada na monocultura. Nesse sentido, 
a análise do Quadro: 7.1 aponta como as pessoas3 percebem a dinâmica econômica do município, 
revelando justamente, a monocultura cacaueira como principal atividade econômica da cidade. A 
indústria aparece em segundo lugar na escolha dos ilheenses como atividade que mantém o 
município, já a atividade turística aparece em última opção. Durante a realização do questionário, 
os entrevistados se mostraram insatisfeitos com a gestão pública e o planejamento turístico da 
cidade. 
 
 
______________________ 
3 
A aplicação dos questionários e a realização das entrevistas ocorreram no mês de Março de 2010 
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Questionado sobre a insatisfação popular em relação ao planejamento turístico em Ilhéus, 
o secretário de turismo do município, o senhor Paulo Moreira desabafa: 
 
Nós fizemos o fórum da Copa de 2014. Esse evento vai trazer para Ilhéus um 
investimento fantástico do governo federal, da FIFA, do governo estadual, melhorando 
as diversas áreas: turismo, educação, comunicação, esportes. Todas as áreas serão 
extremamente beneficiadas. Trouxemos palestrantes, pessoal representante da FIFA. 
Pouca gente compareceu. As pessoas não participam, depois reclamam que não se faz 
nada, quando faz, não aparecem.  
 
Pelas entrevistas realizadas podemos constatar uma incoerência de idéias na posição do 
poder público local, já que o município estimula o seu desenvolvimento turístico, mas não 
apresenta ações de qualificação profissional da população mais carente, permitindo que a questão 
do planejamento turístico fique restrito a comerciantes, políticos e empresários da região.  
 
 
 
Quadro 7.1: Atividade econômica que mantém a cidade de Ilhéus 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
 
Já que a prefeitura local tem pautado em seus discursos e eventos o desenvolvimento 
turístico, foi importante a consulta à população ilheense
1
 sobre o que entendem a respeito do 
turismo e o processo valorativo que muitas vezes essa atividade impõe às cidades. Desse modo, a 
maioria dos moradores, usuários e comerciantes apontam a geração de emprego e renda como o 
principal aspecto positivo do turismo, enquanto outra parcela dos entrevistados citou as melhorias 
em infra-estrutura e, em última posição, foram apontadas as melhorias em serviços (Quadro: 7.2). 
Quando questionados sobre essas melhorias em Ilhéus grande parte dos entrevistados 
demonstraram descontentamento em relação as ações de desenvolvimento turístico, pois tais 
Qual Atividade Econômica Mantém a Cidade de Ilhéus? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Monocultura do Cacau 40% 46% 40% 
Indústria 39% 34% 32% 
Turismo 21% 20% 28% 
Total Geral 100% 100% 100% 
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melhorias quase sempre acontecem na região central da cidade ou em áreas privadas de hotéis e 
resorts.  
É importante salientar que a crescente expressão do turismo junto à economia deve ser 
acompanhada de ações perante as questões sociais e de interesse coletivo, não se limitando ao 
aumento de rendimento das famílias ou à criação de emprego. Mas, assumindo responsabilidades 
no sentido de proteção e preservação do patrimônio natural, material e imaterial, no intuito de que 
os diferentes grupos sociais envolvidos na atividade turística desenvolvam uma consciência de 
preservação. 
 
 
Quadro 7.2: A valorização da cidade por meio do turismo 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
A valorização do patrimônio cultural para fins turísticos cria e recria imagens, 
privilegiando determinadas memórias e paisagens do território. Essas imagens criadas e 
difundidas pelos meios de comunicação elevam o grau de atratividade do patrimônio inserindo-o 
no mercado turístico. O patrimônio arquitetônico em Ilhéus, retratado nas obras de Jorge Amado, 
adquiriu legitimidade ao atribuir identidade e sentimento de pertença à cidade. Desse modo, 
moradores, usuários, comerciantes e turistas apontaram em sua quase totalidade a importância do 
patrimônio cultural de Ilhéus como cenário das obras de Jorge Amado. Em seguida, destacou-se 
como aspecto relevante do patrimônio a sua importância como atrativo turístico, evidenciando a 
ligação intrínseca entre patrimônio e turismo. A importância do patrimônio devido à memória da 
população local foi menos citada, embora a fala dos entrevistados revelasse demonstração de 
orgulho e familiaridade com patrimônio cultural referenciado nas obras de Jorge Amado. É como 
Como Ocorre a Valorização da Cidade Por Meio do Turismo? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Geração de Emprego e renda 56% 61% 80% 
Melhorias em Infra-Estrutura 34% 26% 12% 
Melhorias em Serviços 10% 13% 8% 
Total Geral 100% 100% 100% 
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se o patrimônio arquitetônico fosse importante para eles porque é importante para o 
desenvolvimento do turismo (Quadro: 7.3).  
Para tanto, a propaganda turística age como um dos meios principais de divulgação e 
valoração dos bens simbólicos, criando e difundindo imagens, discursos, hábitos e valores. Essas 
representações simbólicas, muitas vezes, mascaram a cidade real em sua dinâmica sócio-espacial. 
 
 
Quadro 7.3: Os aspectos mais relevantes do patrimônio cultural de Ilhéus 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
A transformação do patrimônio arquitetônico de Ilhéus em atrativo turístico representa 
não apenas uma alternativa de exploração econômica, mas também um importante bem cultural 
coletivo que deve ser preservado. No entanto, a inexistência de um projeto mais efetivo que 
abranja a população como um todo, proposto pela prefeitura local ou mesmo por essa população, 
aponta uma porcentagem significativa dos entrevistados que desconhecem alguns dos principais 
prédios históricos. Nesse contexto, o secretário de cultura do município de Ilhéus, o senhor 
Maurício Corso, esclarece que: 
 
 
 
 
 
Quais os Aspectos Mais Relevantes do Patrimônio Cultural de Ilhéus 
Moradores Usuários Comerciantes Turistas 
Sua importância como 
memória da população 
local. 
14% 4% 4% 2% 
Sua importância devido ao 
estilo arquitetônico 
6% 4% 12% 4% 
Sua importância como 
cenário das obras de Jorge 
Amado 
60% 68% 56% 84% 
Sua importância como 
atrativo turístico 
20% 24% 24% 4% 
Total 100% 100% 100% 100% 
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É impressionante você descobrir que o próprio ilheense, a própria cidade 
não se reconhece. Nesse sentido, o único projeto de educação patrimonial 
que eu tenho conhecimento foi a criação da Caravana Cultural, designado 
pela Fundação Cultural. Uma das ações da Caravana era a exposição de 
painéis compostos por fotos antigas com o tema: Patrimônio, Memória e 
Identidade, que ajudavam a contar a história de Ilhéus 
 
 
De acordo as entrevistas realizadas e segundo a declaração do secretário de cultura 
Maurício Corso, parte da população ilheense possui pouco conhecimento sobre o patrimônio 
cultural e as Leis que asseguram a sua preservação. Essa constatação aponta mais uma vez para 
ineficiência das ações de intervenção urbana em Ilhéus que ocorrem de forma pontual e sem 
critérios técnicos. Não há um trabalho efetivo de educação patrimonial que seja desenvolvido nas 
escolas da localidade apresentando a importância de se valorizar e preservar o patrimônio da 
cidade como memória da população local. 
Assim sendo, entre os prédios mais conhecidos entre os moradores, usuários e 
comerciantes, estão a: Catedral de São Sebastião, a casa de cultura Jorge Amado e o Palácio 
Paranaguá, seguido do Teatro Municipal de Ilhéos e do bar Vesúvio (Quadro: 7.4). É interessante 
ressaltar que todos os prédios referenciados pelos entrevistados estavam relacionados à obra de 
Jorge Amado evidenciando que tais prédios fazem parte do imaginário coletivo dos ilheenses. 
 
 
Quadro 7.4: Prédios históricos já visitados  
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
Quais Prédios Históricos Você já Visitou? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Catedral de São Sebastião 30% 28% 32% 
Casa de Jorge Amado 8% 11% 18% 
Teatro Municipal 12% 10% 16% 
Palácio Paranaguá 10% 25% 10% 
Bataclã 19% 10% 10% 
Vesúvio 12% 6% 8% 
Desconhece 9% 10% 6% 
Total 100% 100% 100% 
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A valorização do patrimônio e sua inserção na atividade turística como possível vetor de 
desenvolvimento econômico tem provocado uma série de intervenções urbanas em diversos 
centros históricos do Brasil. Essas intervenções quase sempre pautadas na valorização estética e 
fachadista do patrimônio podem reduzir sua simbologia ao transformá-lo em produto turístico, o 
que certamente culminará em sua espetacularização (LUCHIARI, 2005). Em Ilhéus a preservação 
do patrimônio encontra-se comprometida, pois a maioria do patrimônio arquitetônico não possui 
Lei de Tombamento. Perguntado aos turistas sobre o estado de conservação do patrimônio 
arquitetônico do centro histórico, 84 % considerara o estado de conservação regular, enquanto 
16% avaliam esse estado como ruim.  
Segundo o secretário de cultura, Maurício Corso: 
 
As nossas Leis de proteção e preservação do patrimônio cultural são precárias, 
deficitárias e principalmente ausentes em alguns aspectos. Então é necessário refazer 
todas as leis possíveis, [...] montando as políticas públicas de conservação do nosso 
patrimônio. [...] Pois, o pouco de Leis que nós temos, não é punitivo ou suficiente para 
que a pessoa realmente guarde o patrimônio local como o nosso maior tesouro. 
 
Nesse contexto podemos constatar uma contradição nos discursos apresentados, pois, ao 
mesmo tempo em que o patrimônio arquitetônico é valorizado nas políticas públicas e estratégias 
de mercado para o turismo, a utilização do instrumento jurídico do tombamento não é feita, 
colocando em risco a sua preservação a longo prazo. Esse fato vem acelerando o processo de 
descaracterização e restaurações inqualificáveis das edificações históricas da cidade. 
Quando questionados a respeito da preservação e do restauro de importantes prédios 
históricos da cidade, moradores, usuários e comerciantes numa escolha quase que unânime 
apontaram o Palácio Paranaguá, sede da prefeitura local como principal prédio histórico a 
necessitar de restauro. A Casa dos Artistas foi o segundo prédio escolhido pelos entrevistados. Já 
a Casa de Jorge Amado e o Bataclã ficaram em ultimas posições, talvez por apresentarem melhor 
estado de conservação (Quadro: 7.5). 
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Quadro 7.5: Edifícios históricos da área central que necessitam de restauração 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
Para que a preservação do patrimônio arquitetônico se torne realmente eficaz é necessário 
integrá-lo a dinâmica sócio-espacial das cidades atribuindo-lhe, além de um sentido econômico, 
um sentido cultural. Geralmente o patrimônio cultural de Ilhéus é ligado ao consumo de 
mercadorias e serviços direcionados ao comércio local ou turístico, sendo integrado ao 
planejamento urbano para atender às principais demandas de uso. Entrevistados a respeito do uso 
mais adequado para promoção da preservação dos prédios históricos, a predominância nas 
respostas assinalaram o comércio local como uso mais apropriado, seguido do comércio turístico. 
O uso do patrimônio como residências e centros culturais foram as respostas menos apontadas, 
demonstrando a necessidade de promover um projeto de sensibilização das pessoas sobre a 
importância na valorização da cultural local e da educação patrimonial (Quadro: 7.6). 
Informado sobre a escolha dos entrevistados, o secretário de cultura Maurício Corso adverte que: 
 
No uso comercial não há um respeito em salvaguardar o patrimônio arquitetônico. As 
placas utilizadas pelos comerciantes escondem a beleza dos prédios, outros 
descaracterizam mesmo, o que é uma pena. Os comerciantes acham por algum motivo 
que, quanto maior a placa, maior a visibilidade, vão vender mais. Não entendem que, o 
que interessa é a qualidade de seu produto, o seu preço e que o fato de estar dentro de 
um centro histórico, já faz a grande diferença. 
 
Essa situação aponta total ausência de conhecimento da população em relação às políticas 
de preservação do patrimônio, já que são essas políticas que podem salvaguardá-lo ao orientar 
sobre o uso mais adequado. Contudo, não é apenas a população que demonstra desconhecimento 
do significado de preservação do patrimônio arquitetônico, já que a maioria dos prédios 
Quais os Edifícios Históricos da Área Central Necessitam de Restauração? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Palácio da Prefeitura 73% 46% 60% 
Casa dos Artistas 15% 32% 16% 
Casa de Jorge Amado  8% 12% 10% 
Bataclã  4% 10% 14% 
Total 100% 100% 100% 
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históricos localizados no perímetro do centro histórico de Ilhéus não é protegida por Lei de 
Tombamento imperando o descaso e o improviso nas ações realizadas. 
 
 
Quadro 7.6: O uso seria mais adequado para promover a preservação dos prédios 
históricos 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
 O crescente uso dos centros históricos para fins turísticos os torna passivos a diversos 
projetos de intervenções urbanas. Essas intervenções são caracterizadas pelo processo de 
refuncionalização que confere um novo uso ao espaço edificado. O centro histórico de Ilhéus 
torna-se um dos pontos mais qualificados da cidade em função da concentração das atividades 
comerciais localizadas neste setor. Segundo entrevistas realizadas com turistas: 72% apontaram a 
localização e a proximidade do comércio e serviços como o principal aspecto positivo do centro 
histórico de Ilhéus, o estilo arquitetônico do patrimônio apareceu com 16% da votação, enquanto 
12% assinalaram a acessibilidade do local. Como aspecto negativo, 60% dos turistas 
entrevistados declararam não haver problemas no centro histórico, já 30% apontaram como 
aspecto negativo o abandono das edificações históricas e os 10% restantes declararam sentir 
sensação de insegurança, referente a criminalidade existente. 
 Nesse contexto, as intervenções urbanas surgem na tentativa de reaquecer o comércio 
local, assim o município atua no centro histórico baseado na criação de novos usos sobrepostos as 
velhas formas. A execução de políticas urbanísticas e de desenvolvimento econômico terciário 
(de produção e consumo) vem promovendo o seu crescimento econômico. Tal dinamismo foi 
notadamente percebido pela construção do Quarteirão Jorge Amado um roteiro histórico cultural 
Em Sua Opinião, Qual O Uso Seria Mais Adequado Para Promover A Preservação Dos 
Prédios Históricos? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Comércio Local 37% 42% 64% 
Comércio Turístico 25% 32% 12% 
Centros Culturais 11% 16% 12% 
Residências 27% 10% 12% 
Total 100% 100% 100% 
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que reúne os principais prédios históricos do centro histórico. Segundo moradores, usuários e 
comerciantes entrevistados, a construção do quarteirão Jorge Amado significou em 
predominância uma homenagem a Jorge Amado, seguido da criação de um roteiro turístico. A 
promoção do comercio local e do comércio turístico aparece em terceira e quarta posição no 
julgamento dos entrevistados (Quadro: 7.7). Durante a investigação os entrevistados 
demonstraram desagrado referente a presença medíocre da infra-estrutura turística no centro 
histórico. 
 Em relação a construção do Quarteirão Jorge Amado, Maurício Corso,  secretário de 
Cultura do município esclarece: 
 
O projeto original do Quarteirão Jorge Amado ficou um pouco de fachada, o que 
aconteceu mesmo, foi uma mudança do layout, ou seja, em cada uma das esquinas foi 
colocado um pórtico identificando no Quarteirão Jorge Amado, o circuito Cravo, e o 
circuito canela. Enfim, houve melhorias, mas havia falhas no circuito, porque ele estava 
mais publicitário do que efetivamente cultural. Era muito mais uma questão de circuitos 
de city tours, de um trabalho mais voltado para o turismo do que para a cultura. 
 
Essa declaração vem confirmar o que já tinha sido discutido anteriormente quando dados 
do relatório da Superintendência de Turismo do Estado da Bahia afirmou que o Quarteirão Jorge 
Amado seria um equipamento sofisticado para uso de turistas internacionais (PDTIS, 2003). 
 
 
Quadro 7.7: O significado do Quarteirão Jorge Amado 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
 
O Que Significou Para Você A Construção Do Quarteirão Jorge Amado? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Homenagem a Jorge Amado 52% 63% 80% 
Roteiro Turístico 28% 12% 15% 
Promoção do Comércio Local 12% 16% 4% 
Promoção do Comercio 
Turístico 
8% 9% 1% 
Total 100% 100% 100% 
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A lógica econômica dos projetos de refuncionalizações geralmente provoca a elitização de 
certas porções dos centros históricos, ocasionando a seletividade de certas áreas. Quando 
perguntado aos entrevistados se a refuncionalização de determinadas áreas do centro histórico da 
cidade pode provocar uma elitização do mesmo, responderam em predominância que sim 
(Quadro: 7.8). Em Ilhéus os investimentos urbanos acumulados ao longo do tempo geram 
vantagens estruturais que encarecem o solo e os imóveis do centro histórico promovendo uma 
revalorização imobiliária e o reaquecimento da economia local, tornando-se um local estratégico 
já que essa área é também caracterizada pelo centro comercial da cidade. O conflito de interesses 
no centro histórico de Ilhéus assinala o consumo do/no espaço, com caráter seletivo, 
representando o campo de tensões assinalado pelas lutas entre classes sociais. Antigamente a 
classe dominante em Ilhéus era representada pelos coronéis de cacau e suas famílias que 
detinham o poder econômico e político e era quem morava no centro da cidade. Hoje em dia, 
embora tenha outra configuração, a atual classe dominante é representada por empresários, 
políticos e profissionais liberais que aliados ao poder público refuncionaliza o centro histórico, 
atuando diretamente na produção, no consumo e na elitização desse espaço. 
A maioria das áreas históricas nas cidades brasileiras que viveram este tipo de 
refuncionalização urbana apresenta um índice de exclusão socioespacial acentuado, o que vem 
modificando o perfil sócio-econômico e cultural dessas áreas, pois passaram a atender um 
público seleto e detentor de um significativo poder aquisitivo. Segundo o secretário de turismo, 
Paulo Moreira: 
 
O termo correto não é elitizar, mas para o turismo essa qualificação, essa especificação, 
ela, tem um fundo de verdade, por que não é massa de manobra o turismo, o turismo ele 
tem a qualificação, o turismo não é uma assistência social, o turismo tem que ser 
qualificado, ele tem que ser especializado, ele tem que ser modernizado para que as 
pessoas visitem e quem visita é o turista, e se é o turista é quem tem dinheiro, e se ele 
tem dinheiro ele vem para Ilhéus e se ele vem para Ilhéus, ele vai á loja, ao restaurante, 
ao bar, à farmácia, à padaria, ao hospital, onde quer que seja ele gasta, então se ele está 
gastando, se ele está dando oportunidade de negócio, tem gente trabalhando, se tem 
emprego gera-se renda, se gera renda isso é turismo. 
 
Pela declaração do secretário de turismo, Paulo Moreira, entende-se que o processo de 
elitização dos espaços em Ilhéus ocorre de forma natural, já que o turismo é direcionado a um 
determinado público de consumidores capaz de gerar altos lucros. Salienta-se, contudo, que 
pouco do lucro que se é gerado é revertido para a comunidade local e para incrementos de 
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estratégias de educação patrimonial que vise a preservação do patrimônio da cidade. Desse modo, 
o poder público local aparenta não pensar no planejamento turístico como desenvolvimento local 
já que tem se mostrado extremamente ineficaz perante o planejamento urbano. 
 
 
Quadro 7.8: A refuncionalização turística e a elitização de determinadas áreas do centro 
histórico da cidade 
Fonte: Dados do campo realizado em Março de 2011 
 
 
Através da pesquisa aplicada á população usuária, moradores e comerciantes do centro 
histórico de Ilhéus, além dos turistas e dos secretários municipais de turismo e cultura percebe-se 
que o patrimônio cultural e arquitetônico mantém uma relação orgânica positiva com a cidade por 
fazerem parte da ficção do escritor Jorge Amado. A visibilidade das velhas formas, adquirida por 
conta dos livros do escritor e das telenovelas, vem impulsionando o turismo na cidade que, aliado 
à atividade comercial, estimula uma série intervenções urbanas pontuais propostas por projetos de 
refuncionalização.  
 Geralmente, esse tipo de intervenção aposta na imagem das paisagens atrativas para o 
turismo, em detrimento das outras porções do espaço carentes de infra-estrutura e serviços 
básicos, mas tão importantes para o desenvolvimento turístico quanto às áreas eleitas pela 
atividade em questão. Vale salientar que, embora o turismo seja um importante vetor de 
desenvolvimento socioeconômico para a população local, é direito dessa população o livre acesso 
ao patrimônio cultural de uso coletivo, e não apenas por meio do consumo como vem ocorrendo 
numa série de centros históricos do país. 
Esse contexto aponta que as intervenções urbanas pontuais devem estar articuladas ao 
planejamento urbano com objetivos baseados em propostas e políticas de preservação. De acordo 
com o discurso do secretário de cultura do município de Ilhéus, o ano de 2012, com os festejos do 
Em Sua Opinião, A Refuncionalização Turística De Determinadas Áreas Do 
Centro Histórico Da Cidade Pode Provocar Uma Elitização Do Mesmo? 
Moradores Usuários Comerciantes 
Sim 62% 85% 72% 
Não 38% 15% 28% 
Total 100% 100% 100% 
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centenário de Jorge Amado, será decisivo para sensibilizar a população despertando um 
sentimento de pertença e identidade que ainda não existe: 
 
A população acostumou-se a ver a degradação do patrimônio e a não protestar. A 
população acredita que aquilo não lhe diz respeito, [...] mas na realidade a cidade é de 
todos nós. Quando a gente conseguir gerar esse sentimento de pertencimento o sujeito 
vai entender que esse patrimônio reflete a sua própria identidade cultural. Falta a 
educação patrimonial, falta o cidadão entender que essa cultura é direito dele. 
 
 Mais uma vez a posição do poder público local se mostra extremamente contraditória, 
quando o próprio secretário de cultura reconhece a necessidade de se desenvolver nas escolas da 
cidade um projeto de educação patrimonial e não desenvolve. É certo que um trabalho mais 
efetivo de sensibilização da comunidade a respeito da importância do seu patrimônio 
arquitetônico mudaria a postura das pessoas que começariam a desenvolver uma posição de 
cidadãos críticos e passariam a ver a cidade como sua. 
Como já foi dito anteriormente, o ano de 2012 será lembrado principalmente para os 
baianos, como o ano em que o escritor Jorge Amado completaria cem anos. Esse acontecimento 
será retratado pelas escolas de Samba de São Paulo e pelo carnaval de Salvador e Ilhéus que 
homenageara o escritor baiano. Outro importante acontecimento será a regravação da novela 
Gabriela Cravo e Canela que, segundo o secretário de turismo será gravada parte em uma cidade 
cenográfica, parte em Ilhéus.  
Seguindo esta onda de festejos, relatos dos Secretários de Cultura e Turismo do município 
de Ilhéus afirmam que o centro histórico da cidade passará por um processo de refuncionalização 
que visa o tombamento de todas as edificações históricas do centro histórico, a troca de todo o 
mobiliário público, a instalação subterrânea da fiação elétrica, a disposição de sinalizações e a 
limpeza das fachadas das suas edificações.  Nesse novo projeto percebe-se a intenção de formatar 
Ilhéus como a terra de Jorge Amado, confirmando-a como produto turístico. Assim, de acordo 
com o senhor Maurício Courso: “quando uma pessoa comprar um pacote para vir a Ilhéus, já terá 
aquele roteiro turístico cultural pronto”, o secretário adverte ainda que “nada disso valerá a pena? 
enquanto não houver uma conscientização da população”. 
As políticas locais em Ilhéus, aliadas ao governo federal, estadual e iniciativa privada, 
estão iniciando um processo de preservação do patrimônio arquitetônico do centro histórico. Esse 
processo é positivo, embora devamos afirmar que estas práticas, para serem democráticas, 
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deverão reverter suas ações na melhoria da qualidade de vida da população local e na preservação 
efetiva de seu patrimônio cultural. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Conforme é possível afirmar por meio da pesquisa realizada, Ilhéus, até a década de 1980, 
era uma localidade essencialmente agrícola, sustentada pela monocultura do cacau. O declínio na 
produção e comercialização desse fruto exigiu a inserção de outras atividades econômicas que 
provocaram mudanças socioespaciais em seu território. Embora, atualmente, o cacau ainda seja 
uma referência da economia ilheense, o município conta também com a indústria de 
beneficiamento do cacau e produção de chocolate, com o pólo de informática na montagem de 
computadores e com a atividade turística que tanto impulsiona a expansão da indústria, sobretudo 
a da construção civil, como os serviços ofertados pela localidade. 
 Diante do desenvolvimento do turismo, Ilhéus vem buscando, por meio de seus planos 
estratégicos (Projeto Orla; Oficina segmentada de roteirização turística - Costa do Cacau – 
Bahia), preparar parte de seu território para a implantação e a dinamização da atividade turística 
no município. Nesse sentido pode-se destacar a influência do PRODETUR /NE– I e II, com sua 
política de investimento em infra-estrutura urbana, reordenando o território e estruturando áreas 
turísticas. Desse modo, Ilhéus tornou-se a principal representante da zona Costa do Cacau, 
inserida na região turística do Litoral Sul. 
Embora, o segmento turístico consolidado em Ilhéus seja o de sol e praia, o turismo 
cultural vem se destacando pela procura das velhas formas que registraram o período áureo do 
cacau e que ainda estão impressas na paisagem urbana.  
A valorização do patrimônio cultural em Ilhéus como estratégia de desenvolvimento 
econômico mediante, políticas voltadas para o turismo, é um processo recente e teve início com a 
divulgação das edificações históricas da cidade nas obras de Jorge Amado. Essa reinvenção do 
patrimônio cultural pela obra do escritor reconstruiu a imagem do centro histórico da cidade e 
revalorizou o seu patrimônio edificado como um lugar de memória, um documento histórico e 
cultural.  
Essa memória resignificada pelas obras do escritor reforçou a identidade da cidade 
vinculada ao período do cacau e contribui no processo de transformação do patrimônio cultural 
em recurso econômico e turístico. Nesse contexto foram realizados projetos de refuncionalização 
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do Quarteirão Jorge Amado e do edifício Bataclã.  Salientando-se, ainda, projetos futuros já 
anunciados pela Prefeitura Local, como o de revitalização do Centro Histórico, que visa o 
tombamento de todas as edificações históricas da área central, a substituição de todo o mobiliário 
público, a limpeza das fachadas dos imóveis e a instalação elétrica subterrânea, além da 
restauração da Casa de Jorge Amado.  
Ao analisarmos o patrimônio histórico e arquitetônico interpretando-o como um conjunto 
de formas-conteúdos que substanciam a identidade do lugar, consideramos o patrimônio cultural 
em sua dinâmica de uso e ocupação (PAES, 2011). Portanto, o primeiro capítulo dessa pesquisa 
preocupou-se em entender a evolução urbana do município de Ilhéus, assim como compreender a 
dinâmica territorial local e a sua relação com a dinâmica territorial da região cacaueira, o que nos 
permitiu compreender o contexto no qual foi criado o patrimônio histórico arquitetônico de 
Ilhéus, atualmente transformado em atrativo turístico. 
O segundo capítulo apontou as relações simbólicas atreladas ao patrimônio cultural local, 
baseadas nas obras de Jorge Amado e na relação orgânica desse patrimônio com a cidade. 
Já o terceiro capítulo aborda a institucionalização do turismo na Bahia e as políticas de 
reordenamento do seu território, apontando o PRODETUR / NE / BA como política de 
investimento em infra-estrutura urbana e política responsável pela criação de áreas turísticas e 
divulgação de sua imagem. O quarto capítulo trouxe as especificidades da Costa do Cacau, 
apresentando Ilhéus como principal representante dessa zona turística. Com a interpretação dos 
dados socioeconômicos do IBGE (2011), pudemos demonstrar que, apesar dos relatórios de 
investimentos do PRODETUR / NE, a deficiência na oferta de infra-estrutura e serviços públicos 
(por exemplo: educação, saneamento básico, abastecimento de água, entre outros) nos municípios 
que compõem a região, confirmam que o desenvolvimento regional do turismo não tem sido 
acompanhado pela melhoria da qualidade de vida das populações locais. 
O quinto capítulo, ao assinalar os principais projetos de refuncionalização do centro 
histórico de Ilhéus, demonstrou a sua influência na dinâmica socioespacial da cidade. 
A partir do mapeamento do uso do solo, o sexto capítulo apresentou a situação dos 
imóveis que compõem o centro histórico de Ilhéus, demonstrando através de gráficos e tabelas, o 
uso comercial local como uso dominante atendendo a todas as classes sociais da cidade, com 
exceção da Rua Jorge Amado e Praça Dom Eduardo que já evidenciam usos comerciais 
direcionados a população de alta renda e turistas. Apesar dessa ressalva, no geral o uso turístico 
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no centro histórico de Ilhéus evidencia-se precário, quase insignificante. Essa constatação adveio 
da espacialização dos equipamentos turísticos que permitiu discernir melhor a questão das 
territorialidades presentes no centro histórico da cidade, desvendando desse modo, que o centro 
em questão, não tem nada de turístico. O que se observa, é a presença de imponentes edifícios 
históricos isolados e a tentativa de gestores públicos, empresários e agentes do turismo em 
turistificar o local por meio de revitalizações. 
Por fim, o sétimo capítulo apresentou, por meio das entrevistas com os Secretários de 
Cultura e Turismo do município e dos questionários aplicados a moradores, usuários, 
comerciantes e turistas os discursos e a imagem que os mesmos detêm do centro histórico de 
Ilhéus. Demonstrando através da predominância das respostas o centro histórico como 
testemunho das obras de Jorge Amado, reconhecendo o turismo como responsável por valorar o 
patrimônio histórico da cidade. 
Grande parte dos entrevistados nas diferentes categorias aponta a atividade comercial 
como o melhor uso, demonstrando falta de conhecimento no sentido de preservação do 
patrimônio, já que preservação deixa de ocorrer porque não há tombamento e, consequentemente, 
fiscalização ou normatização/punição. Ressaltam-se também as entrevistas de agentes do poder 
público, referenciado pelo Secretário de Turismo que demonstra interesse em transformar o 
patrimônio cultural em recurso econômico e turístico da cidade, e o Secretário de Cultura que, 
embora apresente o mesmo interesse do secretário de turismo, evidencia também preocupação em 
salvaguardar os poucos exemplares históricos que conservam a memória de Ilhéus. 
É interessante destacar que, ao contrário do que vem acontecendo em muitos centros 
históricos do Brasil, no que diz respeito a privatização e ao esvaziamento, o centro histórico de 
Ilhéus ainda apresenta uma parcela significativa de população residente, sem falar nos prédios 
históricos que funcionam como equipamento cultural, o que de certa forma enfatiza o uso 
coletivo. Alguns desses prédios mantêm uma função orgânica com a cidade, por meio de cursos 
de artes para a população e apresentações de espetáculos, como ocorre na Casa dos Artistas e no 
Bataclã. Assim, desde que seja feito de forma planejada, o turismo pode ser um importante vetor 
econômico e de inclusão. Nesse sentido, as intervenções urbanas e a refuncionalizaçao turística 
do patrimônio cultural podem ser um processo positivo do planejamento urbano, desde que 
estejam atentas às estratégias de inclusão da população local, tendo em vista a nossa já marcada 
forma de desenvolvimento desigual no território brasileiro. Neste caso, esperamos ter contribuído 
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para reforçar a importância das estratégias de acesso democrático ao patrimônio cultural, e não 
apenas de sua refuncionalização turística. 
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Rua: ALMIRANTE BARROSO / Rua: PRADO VALADARES 
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Rua: ALMIRANTE BARROSO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Rua: PRADO VALADARES 
 
  
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
13 Lojas Albatroz Loja de Tecidos Comércio / Serviço Local 
14 Lanchonete Berimbal Lanchonete Comércio / Serviço Local 
15 A Lojinha das Bolsas Loja de Acessórios Comércio / Serviço Local 
16 Loteria Boa Sorte Loteria Comércio / Serviço Local 
17 Secretaria da Fazenda Sede Órgão de Interesse Público 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01  Red Med Farmácia do povo (Térreo) Farmácia Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
02 Vício Moda Feminina Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
03 Sem Nome Loja de CD E DVD Comércio / Serviço Local 
04 Stillo Confecções (Térreo) Laja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Imóvel Vazio 
05 Biboka Lanchonete (Térreo) Lanchonete Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) O rei dos Notbooks Loja de Computadores Comércio / Serviço Local 
06   Metal Modas (Térreo) Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais  Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
07 Esquina 170 (Térreo) Loja de Tecidos Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
08 Girassol Confecções Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
09 Agreste Tecidos Loja de Tecidos Comércio / Serviço Local 
10 Óticas São Paulo Ótica Comércio / Serviço Local 
11 Lanillas Surf Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
12 Alcif Cred Serviços de Empréstimos e 
Financiamentos. 
Comércio / Serviço Local 
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Rua: ARAÚJO PINHO 
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Rua: ARAÚJO PINHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Casa dos Brinquedos Loja de Brinquedos Comércio / Serviço Local 
02 Street Modas Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
03 Farmácia Alcântara Farmácia Comércio / Serviço Local 
04 Viviane Confecções Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
05   Imóvel Vazio 
06 Mundo das Utilidades (Térreo) Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
07 Sem Nome (Térreo) Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
  Imóvel Vazio 
08 Ilhéus Lotérico Loteria Comércio / Serviço Local 
09 Itar’t Galeria Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
10 Oklus (Térreo) Fábrica de Óculos Comércio / Serviço Local 
(1º andar) Nacif Cred Serviços de Empréstimos e 
Financiamento 
Comércio / Serviço Local 
11 JJ Modas Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
12 Armarinho Guimarães Aviamentos para Costura Comércio / Serviço Local 
13 Emprest Serviços de Empréstimos e 
Financiamento 
Comércio / Serviço Local 
14 Vitória Fashion Loja de Bijuterias Comércio / Serviço Local 
15 Aloha Sport Wear Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
16 Ortobom Colchões Loja de Colchões Comércio / Serviço Local 
17 Companhia do Lar (Térreo) Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
(1º andar) Vídeo Life Serviços de Filmagem Comércio / Serviço Local 
18 Lojas Mais Loja de Eletrodoméstico Comércio / Serviço Local 
19 Dimon Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
20 Armarinho Guimarães Aviamentos para Costura Comércio / Serviço Local 
21 Sport Lazer Loja de Materiais esportivos Comércio / Serviço Local 
22 Padaria Pão Central (Térreo) Padaria Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local  
23 Lojão do Bebê Kds Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
24 Atletic Bike Loja de Bicicletas Comércio / Serviço Local 
25 Bella Cosméticos Loja de Cosméticos Comércio / Serviço Local 
26 Livraria e Papelaria Gabriela 
(Térreo) 
Livraria e Papelaria Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
27 Toca do Som (Térreo) Loja de Instrumentos Musicais Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Meira Cook Restaurante Comércio / Serviço Local 
28 Super Mercado Meira Mercado Comércio / Serviço Local 
29 Alecrim (Térreo) Farmácia Homeopática Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
30 Embratel Serviços Telefônicos Comércio / Serviço Local 
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                                                           Rua: DOM PEDRO II 
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                                           Rua: DOM PEDRO II 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Cia do Terno Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
02  Street modas Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
03 Larupe Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
04 Plek Moda Infantil Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
05 Art e Criação Bijuterias Comércio / Serviço Local 
06 Antônio Challoub Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
07 DACAS Finaceira Serviços Empréstimos e 
Finaciamentos 
Comércio / Serviço Local 
08 A Vencedora Loja de Tecidos  Comércio / Serviço Local 
09 Banzay Pipeline Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
10 Ricardo Eletro Loja de Eletrodomésticos Comércio / Serviço Local 
11 Magazine da Criança Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
12 A Nacional Papelaria Comércio / Serviço Local 
13 Óticas Iguatemi Óticas Comércio / Serviço Local 
14 Chiquita Bacana Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
15 Orefort Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
16 Insinuante Loja de Eletrodomésticos Comércio / Serviço Local 
17 Empório Móveis e Decorações 
(Térreo) 
Loja de Móveis Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Sem Nome Salas Comerciais Comércio / Serviço Local 
18 Roupa Íntima Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
19 Sorella Calçados (Térreo) Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
 (1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
20 Ceo Sport Line Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
21 Grafite Papel e Arte Papelaria Comércio / Serviço Local 
22 Splash Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
23 Topada Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
24 Biboka Master Lanchonete e restaurante Comércio / Serviço Local 
25 Ponto Dez Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
26 Consul Moda Masculina Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
27 HSBC Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
28 Residence/Imoveis Imobiliária Comércio / Serviço Local 
29 Espaço Agência de Emissivo Agência de Viagens 
30 Beleza Fashion Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
31 Restaurante equilíbrio Restaurante Comércio / Serviço Local 
32 Médico Center Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
33 Laboratório LAB Clínica Médica Comércio / Serviço Local 
34 SAF Serviço de Atendimento 
Funerário 
Comércio / Serviço Local 
35 Barrakitica Bar e Restaurante Comércio / Serviço Local 
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Praça CORONEL PAIVA / Rua: ERNESTO SÁ 
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Praça CORONEL PAIVA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Loja de Atendimento Oi Loja de Atendimento Comércio / Serviço Local 
02 Point das Havaianas (Térreo) Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) SECMI – Sindicato dos 
Empregados do Município de Ilhéus 
Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
03 Day Clinic Vita Derm (Térreo) Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
04 Maison Território Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
05 Loja de Atendimento TIM Loja de Atendimento Comércio / Serviço Local 
06 ETC e TAL Presentes Loja de Presentes Comércio / Serviço Local 
07 Odontologia Especializada Ocké Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
08 Lev’is Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
09 Restaurante Sabor do Sul Restaurante Comércio / Serviço Local 
10 Laboratório Dr. Maltez Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
11 Basic Moda Loja de Roupa Residência 
12 Armazém Carioca (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
13 Basic Moda (Térreo) Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
14 Louro Fotos Serviços Fotográficos Comércio / Serviço Local 
15   Terreno Baldio 
16   Residência 
17 Geane Manicure (Térreo) Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
18 Terral Modas Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
19 Internet Serviços de Internet Comércio / Serviço Local 
20 Gráfica Express Serviços Gráficos Comércio / Serviço Local 
21 Salão Pereira Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
22 Sindicato dos Arrumadores Sede Organização Sócio-Cultural 
Local 
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                                                  Rua: ERNESTO SÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
23 Art Coco Bijuterias Comércio / Serviço Local 
24 Zappin Collection Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
25 Nova Façe Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
26 Star Vídeo Locadora de Vídeos Comércio / Serviço Local 
27 Zohar Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
28 Sem Nome Estacionamento Comércio / Serviço Local 
29 Pepita Presentes Loja de Presentes Comércio / Serviço Local 
30 Loft Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
31 My Filló Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
32 Via Mulher Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
33 Cuide Certo Empréstimo Pessoal e 
Financeiro 
Empréstimos e Finaciamentos Comércio / Serviço Local 
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Praça: DOM EDUARDO 
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Praça: DOM EDUARDO 
 
 
 
 
 
 
 
  
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Teatro Municipal de Ilhéus Teatro Equipamento Cultural 
02 Agência Itaú Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
03 Ilhéus Praia Hotel Hotel Meio de Hospedagem 
04 Bar Vesúvio e restaurante Bar e Restaurante Bar / Restaurante Turístico 
05 Catedral de São Sebastião  Organização Sócio Cultural 
Local  
06 Chocolate Caseiro Ilhéus Loja de souvenires Comércio turístico 
07 Sem Nome Café Cultural Comércio Turístico 
 
 185 
 
Rua: CONSELHEIRO DANTAS 
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Rua: CONSELHEIRO DANTAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Igreja São Jorge  Organização Sócio-Cultural 
Local 
02 Vídeo Play Digital (térreo) Desenho Gráfico Comércio / Serviço Local 
(1º andar)  Residência 
03 Centro de Beleza e Estética Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
04 Irá Instituto de Beleza e Estética Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
05   Residência 
06   Residência 
07 Nossa Clínica Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
08 Restaurante Rosa Restaurante Comércio / Serviço Local 
09 Associação da Marinha Mercante 
(térreo) 
Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
(1º andar)  Residência 
10 Clinica de Ecocardiograma Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
11   Residência 
12 Clinica Radiológica de Ilhéus - CRI Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
13 Papelaria Conexão Papelaria Comércio / Serviço Local 
14 Stúdio D Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
15 Fisk Escola de Idomas Comércio / Serviço Local 
16 Ortomédica (térreo) 
 
 Comércio / Serviço Local 
(1º andar)Salas Comerciais  Salas diversas Comércio / Serviço Local 
17   Residência 
18 Medicina do Trabalho Clínica Médica Comércio / Serviço Local 
19 Top Recargas Recargas de cartuchos de 
computadores 
Comércio / Serviço Local 
20 Geraldo Imóveis Imobiliária Comércio / Serviço Local 
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Rua: SÁ OLIVEIRA / Travessa: 1º de JANEIRO 
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Rua: SÁ OLIVEIRA  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Travessa: 1º de JANEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Restaurante Casa Rosada Restaurante Comércio / Serviço Local 
02 Advogados e Associados BD 
(Térreo) 
Escritório de Advocacia Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)   Residência 
03   Residência 
04 I Igreja Batista  Organização Sócio-Cultural 
Local 
05 Sensual Moda Íntima (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
06 Empresarial Fraga Center Escritórios Diversos Comércio / Serviço Local 
07 Brascenter Calçados (Térreo) Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
 
(1º Andar)  Residência 
08 Larupe Calçados (Térreo) Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
 
09   Garagem 
10 Farmácia do Trabalhador Farmácia Comércio / Serviço Local 
11 Salão Lúcia (Térreo) Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
 
12 Laboratório Centro Médico de 
Ilhéus 
Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
13 HS Brilho Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
14 Edifício Virgílio Amorim Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
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Rua: SANTOS DUMONT / Praça: CORONEL PESSOA 
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Rua: SANTOS DUMONT 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Praça: CORONEL PESSOA 
 
 
 
 
 
 
 
  
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Medincor – Medicina Laboratorial Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
02 Topada Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
03 Super Mercado Delta (térreo) Mercado Comércio / Serviço Local 
(1º andar)  Residência 
04 Jully Modas Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
05 Centro Médico de Ilhéus Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
06 Fausta Camisaria Roupa em Geral Comércio / Serviço Local  
07 Lacqua de Fiouri Perfumaria Comércio / Serviço Local 
08 Farmácia Vitória Farmácia Comércio / Serviço Local 
Magalhães Gráfica Serviços Gráficos Comércio / Serviço Local  
09 Anexo da Prefeitura Anexo administrativo Organização de Interesse Público 
10 Farmácia Red Med Farmácia Comércio / Serviço Local 
11 Ilhéus Importados (térreo) Loja de utilidades Comércio / Serviço Local 
(1º andar)  Residência 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
12 Centro Empresarial Misael Tavares Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
13   Residência 
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Rua: JORGE AMADO 
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Rua: JORGE AMADO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 O Boticário Perfumaria Comércio / Serviço Local 
02 Stampa Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
03 Armarinho Guimarães Loja de Alinhamentos de Costura Comércio / Serviço Local 
04 Arezzo Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
05 Locadora CUT Locadora de Vídeo Comércio / Serviço Local 
06 Casa Camarim Aluguel de Fantasia Comércio / Serviço Local 
07 Dylamara Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
08 Óticas Teixeira Óticas Comércio / Serviço Local 
09 Loja de Atendimento Claro Loja de Atendimento Comércio / Serviço Local 
10 Encantur Agência de receptivo e emissivo Agência de Viagens 
11 BacKdoor Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
12 Fortiouri Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
13 Ideal Foto Digital Serviços Fotográficos Comércio / Serviço Local 
14 Legrand Mix Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
15 Gardênia (Térreo) Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
  Residência 
16 Exclusiva Fashion Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
17 Shopping Atacadão Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
18 Silva Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
19 Quarto do Bebê Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
Escritório de Advocacia Luciano 
Cerqueira  
Escritório de Advocacia Comércio / Serviço Local 
20 Feminina Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
21 Atendimento Vivo Loja de Atendimento Comércio / Serviço Local 
22 Óticas Brasil Óticas Comércio / Serviço Local 
23 Parada Obrigatória Loja de Acessórios e Presentes Comércio / Serviço Local 
24 Atitude Fashion (Térreo) Loja de Roupa 
 
Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
25 Casa dos Artistas Fundação Cultural Equipamento Cultural 
26 Insinuante Loja de Eletrodomésticos Comércio / Serviço Local 
27 Revele Serviços Fotográficos Comércio / Serviço Local 
  Residência 
28 Britânia Hotel Hotel Meio de Hospedagem 
29 Fundação Cultural de Ilhéus Fundação Cultural Equipamento Cultural 
30 Casa de Jorge Amado Fundação Cultural Equipamento Cultural 
31 Itaú Atendimento Bancário Comércio / Serviço Local 
32 Clinica São Lucas Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
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Rua: General Câmara 
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Rua: General Câmara 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Cyber Service (térreo) Serviços de Acesso a Internet Comércio / Serviço Local 
(1º andar)  Residência 
02 Mar de Ilhéus Agência de Emissivo e Receptivo Agência de Viagens 
03   Imóvel Vazio 
04 Shopping Atacadão Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
05 Vs Materiais Médicos e Hospitalares Vendas de Materiais Médicos e 
Hospitalares 
Comércio / Serviço Local 
06   Residência 
07 Salão de Beleza Jandra Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
  Residência 
08 ATC Contabilidade Assessoria de Empresas Comércio / Serviço Local 
09 Restaurante Mandarin Restaurante Comércio / Serviço Local 
10 Sem Nome Estacionamento Comércio / Serviço Local 
11 Cabeleireiro Lucy Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
12 Centro de Estética, Corpo e Cabelo Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
13   Residência 
14 R Dez Viagens (térreo) Agência de Emissivo e Receptivo Agência de Viagens 
1º Andar  Residência 
15 Produção de Vídeos Emília Gusmão Produção de Vídeos Comércio / Serviço Local 
16 Linós Imóveis Imobiliária Comércio / Serviço Local 
17 Sem Nome Estacionamento Comércio / Serviço Local 
18 Sem Nome Estacionamento Comércio / Serviço Local 
19   Residência 
20 Procuradoria da Fazenda Órgão Público Organização de Interesse Público 
21   Imóvel Vazio 
22   Residência 
23 3 D Brasil Informática (Térreo) Escola Comércio / Serviço Local 
 (1º Andar)  Residência 
24   Residência 
25   Residência 
26 Exótica Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
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Rua: RODOLFO VIEIRA 
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Rua: RODOLFO VIEIRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Medicina Laboratorial Dom Eduardo Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
02 Loja de Atendimento Vivo Loja de Atendimento Comércio / Serviço Local 
03 Chapeuzinho Vermelho Loja de Brinquedos Comércio / Serviço Local 
04 Tendência Moda Feminina (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
05 Ótica Safira Ótica Comércio / Serviço Local 
06 Ótica Cruzeiro Ótica Comércio / Serviço Local 
07 Info World Informática Loja de Computadores Comércio / Serviço Local 
08 Momentos Presentes Loja de Presentes Comércio / Serviço Local 
09 Hotel Cacau D’Ouro Hotel Meio de Hospedagem 
10 Amo Amore Moda Íntima (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
11 Ricardo Eletro Loja de Eletrodomésticos Comércio / Serviço Local 
 
 197 
 
Rua: DOM VALFRADO TEPE 
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Rua: DOM VALFRADO TEPE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01   Residência 
02   Residência 
03   Residência 
04   Residência 
05   Residência 
06   Residência 
07   Residência 
08   Residência 
09   Residência 
10   Residência 
11 Restaurante Ponto 5 Restaurante Comércio / Serviço Local 
12   Residência 
13   Residência 
14   Residência 
15   Residência 
16   Residência 
17   Imóvel Vazio 
18   Residência 
19   Residência 
20   Residência 
21   Residência 
22   Residência 
23   Residência 
24   Residência 
25   Residência 
26   Imóvel Vazio 
27   Residência 
28   Residência 
29   Residência 
30   Residência 
31   Residência 
32   Residência 
33   Imóvel Vazio 
34   Residência 
35   Residência 
36   Imóvel Vazio 
37   Residência 
38   Residência 
39   Residência 
40   Residência 
41   Residência 
42   Residência 
43   Residência 
44 Clinica de Fisioterapia Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
45   Residência 
46 Colégio Status Escola Comércio / Serviço Local 
47 Cúria - Diocese de Ilhéus Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
48 LM Financiamentos Empréstimos e Financiamentos Comércio / Serviço Local 
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Rua: LUÍS VIANA FILHO 
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Rua: LUÍS VIANA FILHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01   Residência 
02   Residência 
03   Residência 
04 Sem Nome Estacionamento Comércio / Serviço Local 
05   Residência 
06   Residência 
07 Agência Caixa Econômica Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
08 Sem Nome Escritório de Advocacia Comércio / Serviço Local 
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Praça JJ SEABRA 
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Praça JJ SEABRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Farmácia do Povo Red Med (Térreo) Farmácia Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
02 Hot Wave Surf Wear (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Microlins Capacitação Profissional Comércio / Serviço Local 
03 Câmara Municipal de Ilhéus Sede Organização de interesse Público 
04 Sem Nome Órgão da Prefeitura Organização de interesse Público 
05 Albatroz Tecidos Loja de Tecidos Comércio / Serviço Local 
06 Associação Comercial de Ilhéus Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
07 Oficina de Camisetas (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
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Rua: MARQUÊS DE PARANAGUÁ 
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Rua: MARQUÊS DE PARANAGUÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Fundamental Modas Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
02 Casa melo Loja Mesa e Banho Comércio / Serviço Local 
03 Hi Tech Loja de Computadores Comércio / Serviço Local 
04 Bucanas Loja Cama, Mesa e Banho Comércio / Serviço Local 
05 Ceo Modas Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
06 Lilica e Tigor (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Imóvel Vazio 
07 Lojas Maia Loja de Eletrodomésticos Comércio / Serviço Local 
08 Irecê Bju Loja de Bijuterias Comércio / Serviço Local 
09 Bradesco Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
10 Moda Dez Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
11 Lanyllas Surf Shp Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
12 Lojas Albatroz Loja de Tecidos Comércio / Serviço Local 
13 Lojas Fenícia Loja de Móveis Comércio / Serviço Local 
14 Calçadão JK Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
15 Riqueila Confecções Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
16 Cia do Terno Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
17 Oclus Café Lanchonete Comércio / Serviço Local 
18 Universal Papelaria Papelaria Comércio / Serviço Local 
19   Imóvel Vazio 
20   Imóvel Vazio 
21 Banco do Brasil Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
22 Berimbau Fast Food (Térreo) Lanchonete Comércio / Serviço Local 
   Imóvel Vazio 
23 Drogaria Velanes (Térreo) Farmácia Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
24 JB Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
25 Sem Nome Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
26 Casa do Estudante Loja de artigos Esportivos Comércio / Serviço Local 
27 Só Intima Unissex Loja de Roupas  Comércio / Serviço Local 
28 Topada Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
29 Procuradoria da República Sede Organização de Interesse Público 
30 Previdência Social Sede Organização de Interesse Público 
31 BPN Soluções Financeiras Serviços de Empréstimos e 
Financiamentos 
Comércio / Serviço Local 
32 Cattan Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
33 Santander (Térreo) Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
34 Correios Agências dos Correios Comércio / Serviço Local 
35 Master Magazine Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
36 Insinuante Loja de Eletrodomésticos Comércio / Serviço Local 
37 Kalvexique Confecções Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
38 Emanuelle Confecções  Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
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Rua: MARQUÊS DE PARANAGUÁ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
39 
40 
Órbita Turismo Agência de Emissivo e Receptivo Agência de viagens 
Banco do Nordeste Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
41 Bradesco Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
42 Lago Modas (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
47 Central 1,99 Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
48 Exclusiva Fashion Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
49 Lua Nova Confecção Loja de Roupa  Comércio / Serviço Local 
50 Rota do Mar Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
51 Mini Preço Loja de Utilidades Comércio / Serviço Local 
52 Farmácia do Trabalhador Farmácia Comércio / Serviço Local 
Dentista do Povo Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
53 Conrado Magazine (Térreo) Loja de Cama, Mesa e Banho Comércio / Serviço Local 
 (1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
54 Silva Calçados Loja de Calçados Comércio / Serviço Local 
55 Berimbal Fast Food Lanchonete Comércio / Serviço Local 
56 Rosa Menina Loja de Brinquedos Comércio / Serviço Local 
57  IBI Financeira Serviços de Empréstimos e 
Finaciamentos 
Comércio / Serviço Local 
58 Algo Mais Confecção (Térreo) Loja de Roupas Comércio / Serviço Local 
 (1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
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Rua: ANTONIO LAVIGNE DE LEMOS 
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Rua: ANTONIO LAVIGNE DE LEMOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Clínica Cotti Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
02   Residência 
03 Tamar Projeto Escritório de Arquitetura Comércio / Serviço Local 
04 Setur - Secretaria de Turismo de 
Ilhéus 
Órgão Público Municipal Organização de Interesse 
Público 
05   Residência 
06   Residência 
07 Passos Turismo Agência de Emissivo Agência de Viagens 
08   Residência 
09   Imóvel Vazio 
10 Academia de Letras de Ilhéus Academia de Letras Organização Sócio Cultural 
Local  
11 Sem Nome Artesanato Comércio Turístico 
12 Crescer, Vida e Saúde Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
13 Planeta Casa Loja de Decoração Comércio / Serviço Local 
14   Residência 
15 Fortum Kids (Térreo) Loja de Roupas Infantis Comércio / Serviço Local 
1º andar  Residência 
16   Residência 
17   Imóvel Vazio 
18 Casa Baiana de Arte Pinturas Comércio Turístico 
19  Goes Karen Loja de Decoração Comércio / Serviço Local 
20 Sem Nome Estacionamento Comércio / Serviço Local 
21   Residência 
22 Net Work Brasil Vendas de computadores Comércio / Serviço Local 
23   Residência 
24   Residência 
25   Residência 
26 Cheiro de Cacau Artesanato Comércio Turístico 
27 JM Organização Contábil Assessoria Empresarial Comércio / Serviço Local 
28   Residência 
29 Paulista cabeleireiros Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
  Residência 
30 Status Júnior Escola Comércio / Serviço Local 
31 CARI – Fisioterapia Geral Clinica Médica Comércio / Serviço Local 
  Residência 
32   Residência 
33   Residência 
34   Residência 
35   Residência 
36   Residência 
37 CDL – Câmara dos Dirigentes 
Lojistas de Ilhéus 
Sede da Associação Organização Sócio – Cultural 
Local 
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Rua: EUSTÁQUIO BASTOS 
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Rua: EUSTÁQUIO BASTOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Bunchaft Adovogados Associados Escritório de Advocacia Comércio / Serviço Local 
02 Salas Comerciais (térreo) Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
(1º andar) Ilhéus Hotel Hotel Meio de Hospedagem 
03 Cred Mais Financeira Serviços de Empréstimos e 
Financiamento 
Comércio / Serviço Local 
(1º andar)   Residência 
04 TAM Viagens (térreo) Agência de Emissivo Agência de Viagens 
(1º andar) Sem Nome Agência de Publicidade Comércio / Serviço Local 
05 Visão Financeira Serviços de Empréstimos e 
Financiamento 
Comércio / Serviço Local 
(1º andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
06 Edifício Kaufmam Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
07 Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
08 Caixa Econômica Agência Bancária Comércio / Serviço Local 
09 Replantar Serviços Agropecuários Comércio / Serviço Local 
10 Sindicato Rural de Ilhéus Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
11 Estacionamento São José Estacionamento Comércio / Serviço Local 
12 Órbita Turismo Agência de Emissivo e Receptivo Agência de Viagens 
13 Mercado de Artesanato de Ilhéus Artesanato Comércio Turístico 
14 SAC – Serviço de Atendimento ao 
Consumidor 
Serviço de Atendimento Organização de Interesse Público 
15 Tribo Confecções Loja de Roupa Comércio / Serviço Local 
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Rua DOIS DE JULHO 
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Rua DOIS DE JULHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
01 Salas Comerciais (Térreo) Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Salas Comerciais Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
02 Josy estética e Beleza Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
03 Sem Nome (Térreo) Loja de Artesanato Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Residência  Residência 
04 Bataclã Fundação Cultural Equipamento Cultural 
05 Sem Nome Garagem Garagem 
06 Residência  Residência 
07 Auto Escola São Jorge (Térreo) Auto Escola Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Residência  Residência 
08 Ferro Veículos (Térreo) Concessionária Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Sede do Partido Progressista Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
09   Terra Azul (Térreo) Distribuidora de Água Comércio / Serviço Local 
(1º Andar) Imóvel Vazio  Imóvel Vazio 
10   Residência 
11 Sem Nome (Térreo) Restaurante e Pizzaria Comércio / Serviço Local 
União Protetora dos Artistas (1º Andar) Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
12 Centro de Capacitação Profissional CECAC 
(Térreo) 
Escola Profissional Comércio / Serviço Local 
Sindicato dos Estivadores (1º Andar) Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
13 Restaurante Jorge Amado (Térreo) Restaurante Comércio / Serviço Local 
Sem Nome (1º Andar) Salas Diversas Comércio / Serviço Local 
(1º Andar)  Residência 
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Rua DOIS DE JULHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
14   Residência 
15   Residência 
16   Residência 
17 SEBRAE (Térreo) Sede Organização de Interesse Público 
(1º Andar)  Residência 
18 Lavouro Saúde e Segurança do 
Trabalho 
Clínica Médica Residência 
19 Lavouro Saúde e Segurança do 
Trabalho 
Clínica Médica Comércio / Serviço Local 
20   Residência 
21   Residência 
22   Residência 
23   Residência 
24   Residência 
25 Sem Nome Escritório Comércio / Serviço Local 
26   Residência 
27   Residência 
28   Imóvel Vazio 
29 Maróstica Restaurante Italiano / Baiano Comércio Turístico 
30 Maria Machadão Restaurante Baiano Comércio Turístico 
31 Host Burger (Térreo) Lanchonete Comércio / Serviço Local 
 (1º Andar)  Residência 
32   Residência 
33 Refire (Térreo) Venda de Extintores de Incêndio Comércio / Serviço Local 
  Residência 
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Rua DOIS DE JULHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
34   Residência 
35   Residência 
36   Residência 
36   Residência 
38   Residência 
39   Residência 
40 Lions Clube Ilhéus Norte (Térreo) Sede Organização Sócio Cultural 
Local 
(1ºAndar)  Residência 
41   Residência 
42 Salão Moura Salão de Beleza Comércio / Serviço Local 
43   Residência 
44   Residência 
45   Residência 
46   Residência 
47   Residência 
48   Residência 
49   Residência 
50   Residência 
51 ETEI Escola Técnica de Enfermagem 
de Ilhéus 
Comércio / Serviço Local 
52   Residência 
53   Residência 
54   Residência 
55   Residência 
56   Residência 
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Rua DOIS DE JULHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
57   Residência 
58   Residência 
59   Residência 
60   Residência 
61   Residência 
62   Residência 
63   Residência 
64   Residência 
65   Residência 
66   Residência 
67 Marinha do Brasil Hotel de Trânsito Hotel Meio de Hospedagem 
68   Residência 
69   Residência 
70 Pousada Encontro das Águas Pousada Meio de Hospedagem 
71   Residência 
72   Residência 
73   Residência 
74   Residência 
75 Academia Transforma Academia de Ginástica Comércio / Serviço Local 
76   Residência 
77 Pousada brisa do Mar Pousada Meio de Hospedagem 
78   Residência 
79   Residência 
80   Residência 
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Rua DOIS DE JULHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
81   Residência 
82   Residência 
83   Residência 
84   Residência 
85   Residência 
86 Boteco do Moá Bar e Restaurante Comércio / Serviço Local 
87 Bar e Restaurante Búzios Búzios Comércio Turístico 
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Praça RUY BARBOSA 
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Praça RUY BARBOSA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ed. Nome do Estabelecimento Natureza Categoria 
1   Residência 
2 Fisio Clinica Médica Comercio/Serviço Local 
3   Residência 
4   Residência 
5 Agito Academia de Ginastica Comercio/Serviço Local 
6   Residência 
7   Residência 
8   Residência 
9   Residência 
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ANEXOS 
 
 
Anexo 01 – Modelo do Questionário Aplicado e Roteiros das Entrevistas 
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Modelo de Questionário Aplicado com os Moradores, Usuários, Comerciantes e Turistas no 
centro histórico de Ilhéus. 
 
1- Qual a atividade econômica que mantém a cidade de Ilhéus? 
 
a) Turismo (     ) 
b) Indústria (    ) 
c) Monocultura do cacau (    ) 
 
 
2- Como ocorre a valorização da cidade por meio do turismo? 
 
a) Geração de emprego e renda (      ) 
b) Melhorias em infra-estrutura(       ) 
c) Melhorias em serviços(      ) 
 
 
3- Quais os aspectos mais relevantes do patrimônio cultural de ilhéus? 
 
a) Sua importância como memória da população local (     ) 
b) Sua importância devido ao estilo arquitetônico (      ) 
c) Sua importância como cenário das obras de jorge amado (      ) 
d) Sua importância como atrativo turístico (      ) 
 
 
4- Quais prédios históricos você já visitou? 
 
a) Catedral de são sebastião (      ) 
b) Casa de jorge amado (        ) 
c) Teatro municipal (       ) 
d) Palácio paranaguá (       ) 
e) Bataclã (       ) 
f) Vesúvio (       ) 
g) Desconhece (        ) 
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5- Quais os edifícios históricos da área central necessitam de restauração? 
 
a) Palácio da prefeitura 
b) Casa dos artistas 
c) Casa de jorge amado 
d) Bataclã 
 
 
6- Em sua opinião, qual o uso seria mais adequado para promover a preservação dos prédios 
históricos? 
 
a) Comércio local (     ) 
b) Comércio turístico (     ) 
c) Centros culturais (     ) 
d) Residências (     ) 
 
 
7- O que significou para você a construção do quarteirão jorge amado? 
 
a) Homenagem a jorge amado  (       ) 
b) Roteiro turístico  (      ) 
c) Promoção do comércio local (       ) 
d) Promoção do comercio turístico   (      ) 
 
 
8- Em sua opinião, a refuncionalização turística de determinadas áreas do centro histórico da 
cidade pode provocar uma elitização do mesmo? 
 
a) Sim  (      ) 
b) Não  (      ) 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA REALIZADA COM O SECRETÁRIO DE TURISMO DO 
MUNICÍPIO DE ILHÉUS - BAHIA 
 
1 – O que é a zona turística COSTA DO CACAU? 
2 – Qual o segmento turístico vendido na Costa do Cacau? 
5 - Quais são os projetos que HOJE a costa do Cacau apresenta dentro do programa de 
regionalização? 
6 – Qual ou quais os segmentos turísticos desenvolvidos em Ilhéus? 
7 - Qual é a importância do centro histórico para a cidade de Ilhéus? 
8 – Qual é o papel do patrimônio arquitetônico histórico e cultural no desenvolvimento do 
turismo? 
9 – De acordo com a literatura regional, a construção do Quarteirão Jorge Amado foi um projeto 
da Secretaria de Cultura e Turismo de Ilhéus e da ação do Prodetur. O senhor poderia explicar o 
que é o Quarteirão Jorge Amado? 
9.1 – De qualquer forma, já procurei em alguns setores, o projeto original utilizado para construir 
o Quarteirão Jorge Amado e não o encontrei. O senhor sabe onde posso encontrá-lo? 
10 - De que modo o turismo pode fortalecer a memória cultural local? 
 11 - Quais os projetos ou planos estão sendo implementados no sentido de preservar o 
patrimônio arquitetônico de Ilhéus, já que este é visto por alguns, como dinamizador do turismo 
cultural? 
11.1 - Qual o papel da população local neste processo? 
12 - Porque o IPHAN, o IPAC ou mesmo a prefeitura municipal de Ilhéus não considera o 
patrimônio importante para realizar o tombamento? 
13 - O senhor considera a população ilheense alheia ao processo de valorização e conservação do 
patrimônio? 
14- Os projetos de refuncionalização (quarteirão Jorge Amado, Bataclã, Casa de Cultura Jorge 
Amado) preocupam-se em atender a população local ou são voltados especificamente para a 
atividade turística? 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA REALIZADA COM O SECRETÁRIO DE CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE ILHÉUS - BAHIA 
 
1- Qual é a importância do centro histórico para a cidade de Ilhéus? 
2- O senhor considera a população ilheense alheia ao processo de valorização e conservação do 
patrimônio? 
3 - Existem projetos voltados à sensibilização da população a respeito do valor do seu patrimônio 
cultural? 
4 - Quais edifícios históricos de uso coletivo da área central necessitam de conservação? 
5 - Os projetos de refuncionalização (quarteirão Jorge Amado, Bataclã, Casa de Cultura Jorge 
Amado) preocupam-se em atender a população local ou são voltados especificamente para a 
atividade turística? 
6 – De acordo com a literatura regional, a construção do Quarteirão Jorge Amado foi um projeto 
da Secretaria de Cultura e Turismo de Ilhéus e da ação do Prodetur. O senhor poderia explicar o 
que é o Quarteirão Jorge Amado? 
7 – De qualquer forma, já procurei em alguns setores, o projeto original utilizado para construir o 
Quarteirão Jorge Amado e não o encontrei. O senhor sabe onde posso encontrá-lo? 
8 – O que a construção do Quarteirão Jorge Amado significou para o Centro Histórico? 
9 – Qual é o papel do patrimônio arquitetônico histórico e cultural no desenvolvimento do 
turismo? 
10 - Porque o IPHAN, o IPAC ou mesmo a prefeitura municipal de Ilhéus não considera o 
patrimônio importante para realizar o tombamento? 
 
